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RESUMO 
 
OLIVEIRA, Juliene A. O processo de implantação da vigilância 
socioassistencial nos municípios da Alta Sorocabana: trajetórias e 
metodologias. . Tese (Doutorado) – Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo, São Paulo, 2016.  
 
A presente tese tem como objetivo geral analisar o processo de implantação da 
vigilância socioassistencial nos municípios da Alta Sorocabana: trajetórias e 
metodologias. no âmbito da gestão municipal da Política de Assistência Social. 
Os objetivos específicos incluem analisar o processo de implantação da 
Vigilância Socioassistencial e os sistemas de informação existentes como 
possibilidades de efetivação dos processos de gestão. A vigilância 
socioassistencial não se encontra implantada plenamente em todos os estados 
e municípios, além disso, possui produção incipiente, o que traz a necessidade 
de reforçar o papel social da formação profissional no desvendamento de fatos 
pouco explorados, a fim de subsidiar o aprimoramento das políticas públicas. 
Parte-se da hipótese de que há um distanciamento da vigilância 
socioassistencial com as demais funções da Política de Assistência Social. O 
processo ainda esta distante do “ideal”, e que, os sistemas de informação e as 
ferramentas tecnológicas podem auxiliar no processo e no avanço da gestão da 
Política de Assistência Social. É necessário conhecer como os sujeitos 
vivenciam as demandas e desvendá-las. Podemos georreferenciar as 
demandas e a forma como os sujeitos as vivenciam relacionando-as com a 
questão do território. Trata-se de identificar quais questões determinam a 
situação e aquelas que potencializam ou podem vir a potencializá-la. A 
pesquisa baseou-se na abordagem qualitativa, de modo a incorporar todos os 
conhecimentos produzidos no processo. As pesquisas bibliográfica e 
documental garantiram suporte teórico às análises e as técnicas da entrevista e 
observação permitiram compreender o cotidiano e a metodologia de 
implantação da vigilância socioassistencial no Centro de Referencia 
Especializado da Assistência Social.  A pesquisa de campo foi realizada nos 
municípios de Álvares Machado, Pirapozinho, Presidente Prudente, Teodoro 
Sampaio e Rosana, sendo que apenas Presidente Prudente é de grande porte. 
Os demais são de porte dois. A partir do contato com a DRADS, que 
disponibilizou a síntese das perguntas feitas sobre a vigilância socioassistencial 
em 2013 para o planejamento em 2014, dos 32 municípios da região escolhida 
pelo conhecimento e experiência profissional desenvolvida pela pesquisadora, 
apenas os cinco citados acima relataram ter a vigilância socioassistencial 
implantada. Dois municípios aceitaram participar da pesquisa: Álvares Machado 
(p2) e Presidente Prudente (grande porte). Os demais alegaram ainda não 
terem a vigilância implantada. Apenas estão no processo, na tentativa, e não 
teriam dados para subsidiar a pesquisa.  É preciso, portanto, compreender 
quais são os desafios encontrados na implantação da vigilância 
socioassistencial, considerando que se trata de uma função indispensável ao 
processo de gestão da Política de Assistência Social. 

Palavras-chave: Vigilância socioassistencial, Política Nacional de Assistência 
Social; Gestão Social.  



 
 

ABSTRACT 

 
 

OLIVEIRA, Juliene A. The process of implementation of social assistance 
surveillance in the municipalities of Upper Sorocabana: trajectories and 
methodologies. . Thesis (Ph.D.) - Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo, São Paulo, 2014. 
 
 
This thesis has as main objective to analyze the process of implementation of 
social assistance surveillance in the municipalities of Upper Sorocabana: 
trajectories and methodologies. within the municipal administration of the Social 
Assistance Policy. Specific objectives include analyzing the implementation 
process of social assistance surveillance and existing information systems as 
effective opportunities for process management. The social assistance 
surveillance is not fully implemented in all states and municipalities also have 
fledgling production, which brings the need to strengthen the social role of 
vocational training in the unveiling of facts little explored in order to support the 
improvement of policies public. It is part of the hypothesis that there is a gap in 
the social assistance surveillance with the other functions of the Social 
Assistance Policy. The process is still far from the "ideal", and that the 
information systems and technological tools can assist in the process and in 
advancing the management of the Social Assistance Policy. It needs to know 
how the subjects experience the demands and unravel them. We can geo-
reference the demands and the way the guys the experience relating them to 
the issue of territory. It is to identify issues which determine the situation and 
those that enhance or may intensify it. The research was based on qualitative 
approach, to incorporate all the knowledge produced in the process. The 
bibliographical and documentary research ensured theoretical support the 
analysis and interview techniques and observation allowed us to understand the 
everyday and the implementation methodology of social assistance surveillance 
in the Reference Center for Specialized Social Welfare. The field research was 
carried out in the municipalities of Alvares Machado, Pirapozinho, Presidente 
Prudente, Teodoro Sampaio and Rosana, and only Presidente Prudente is 
large. The others are of size two. From the contact with DRADS, which provides 
a summary of the questions asked on the social assistance surveillance in 2013 
for planning in 2014, of the 32 municipalities in the region chosen by the 
knowledge and experience developed by the researcher, only the five 
mentioned above reported having implemented social assistance surveillance. 
Two municipalities agreed to participate: Alvares Machado (p2) and Presidente 
Prudente (large). Others claimed have not yet deployed the surveillance. 
They're just in the process in an attempt, and would not have data to support 
the research. It is therefore necessary to understand what are the challenges 
encountered in the implementation of social assistance surveillance, 
considering that it is an indispensable function to the management of the Social 
Assistance Policy process 
 
Keywords: Social assistance surveillance; National Policy for Social 
Assistance; Social management. 
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INTRODUÇÃO  

 

O tema sobre a Vigilância Socioassistencial, como uma função da 

Política de Assistência Social, tem sido objeto de debates nos órgãos gestores, 

nas conferências e em estudos acadêmicos. Um dos desafios é compreender o 

processo de sua implantação nos municípios brasileiros. O objeto desta tese é 

o processo de implantação da vigilância socioassistencial nos municípios da 

Alta Sorocabana, localizados no centro-oeste do Estado de São Paulo, suas 

trajetórias e metodologias. O trabalho é fruto de indagações e de inúmeros 

desafios ainda a serem enfrentados na gestão da Política de Assistência 

Social.  

A partir das experiências no uso de ferramentas tecnológicas, 

como um apoio ao desenvolvimento de novas competências e habilidades 

gerenciais e na construção de indicadores sociais, propomos discutir as 

possibilidades da efetivação da Vigilância Socioassistencial.  

Faz-se oportuno ressaltar que a Política de Assistência Social 

apresenta-se sobre três funções: da proteção social não contributiva, da 

Vigilância Social e da defesa intransigente dos direitos socioassistenciais. 

A função da vigilância socioassistencial deve ser compreendida 

como o monitoramento das vulnerabilidades e dos riscos sociais prevenindo 

desproteção, além das ocorrências de vitimizações. A função de defesa dos 

direitos sociais requer atenção para o acesso e o alcance dos direitos 

socioassistenciais, estabelecendo novos espaços de reivindicações e defesas 

desses direitos, além da função de proteção social que estabelece a rede de 

serviços e benefícios destinada a seus sujeitos. 

Somando-se a essas funções, a Política de Assistência Social tem 

como competência ofertar meios de complementar a sua atenção por meio de 

benefícios e serviços disponibilizados e organizados nos níveis de proteção 

social básica e especial, conforme ordena a nova configuração desta Política 
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desde 2004. A articulação setorial entre as políticas, a relação de benefícios e 

serviços e o esforço intersetorial de desenvolvimento social são categorias 

essenciais para a execução de uma política de proteção social. 

O interesse pelo tema é fruto de indagações que surgiram em 

2008 a partir da elaboração do diagnóstico da realidade da criança e do 

adolescente no município de Tarabai1/SP. Não somente pelo distanciamento 

da gestão da informação, do conhecimento acerca da realidade, mas, 

principalmente, pela insuficiência e aplicabilidade dos indicadores sociais no 

processo de gestão da Política de Assistência Social, especialmente pelas 

dificuldades de implantação da vigilância socioassistencial.  

A vivência profissional possibilitou uma experiência voltada à 

gestão e seus processos. Uma das ações desenvolvidas foi o trabalho de 

coleta, análise e construção de indicadores sociais. Posteriormente ocorreu o 

mapeamento por meio do geoprocessamento2 da realidade da criança e do 

adolescente. Esse método permitiu um retrato acerca de situações ainda 

invisíveis e novas possibilidades de gestão e construção de um sistema de 

proteção a esse segmento, envolvendo o Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente e o Conselho Tutelar.  

 Outro projeto desenvolvido refere-se à construção do CADCRAS 

(2008-2009), uma ferramenta tecnológica implantada nos CRAS de Presidente 

Prudente/SP, que permitiu a unificação das informações acerca da população 

referenciada nos territórios de abrangência destes centros e a visibilidade de 

demandas até então ocultas à equipe responsável.  

Temos hoje cinco pesquisas3 finalizadas que também tiveram 

como apoio a elaboração de programa para a gestão da informação. A primeira 

refere-se ao retrato do adolescente em conflito com a lei em Presidente 

                                                           
1 

 Projeto financiado pelo Banco Real desenvolvido pela PRATTEIN.  
2 

 Foram elaborados mapas em parceria com o curso de Geografia da UNESP/PP por meio do 

programa MAPinfo. Entendemos por geoprocessamento: O Geoprocessamento é a representação de 

elementos ou informações que têm um vínculo com o espaço e, por isso, podem ser referenciados 

territorialmente.  
3 

 As pesquisas são coordenadas por mim Juliene Aglio de Oliveira desde 2007. Fazem parte do 

programa de iniciação científica das Faculdades Integradas Antônio Eufrásio de Toledo tendo como eixo 

central as Políticas Públicas e o Desenvolvimento Regional. 
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Prudente. Há ainda três pesquisas sobre a violência contra crianças e 

adolescentes e o outro levantamento é sobre a violência contra o idoso. O 

ultimo estudo objetivou analisar a realidade das pessoas em situação de rua 

também no município de Presidente Prudente.  

Discutiremos o processo de implantação da metodologia para a 

Vigilância Socioassistencial no CREAS, serviço de atendimento às mulheres 

vítimas de violência e famílias, também em Presidente Prudente. A 

necessidade surgiu por meio da não efetividade da vigilância nos municípios 

estudados ao longo do doutorado. O processo de implantação, bem como os 

resultados, serão apresentados no último capítulo desta tese. Destacamos que 

não é possível considerar que há vigilância socioassistencial no serviço 

pesquisado, o que há é uma organização das informações e um primeiro 

desenho metodológico para que a vigilância socioassistencial seja implantada 

em Presidente Prudente.  

Considerando que a Política de Assistência Social, desde 

setembro de 2004, traz mudanças em sua configuração e que tem sido objeto 

de constantes discussões, ainda há o desafio de afirmar seu papel enquanto 

política de proteção social, rompendo com um modelo impregnado pelo 

assistencialismo e pelo clientelismo, ou seja, uma prática que fere os princípios 

de política de direito.  

A reconfiguração da Política de Assistência Social exige novas 

referências de gestão com alterações determinantes em relação a sua 

concepção, aos seus métodos e a sua organização. Tais mudanças devem ser 

direcionadas para uma nova formatação enquanto política de proteção social, 

rompendo com um modelo que reforçava a subalternidade dos sujeitos e, 

consequentemente, permanecendo à margem4 do atual sistema econômico 

que, de forma severa, viola seus direitos sociais. 

A Política de Assistência Social avançou consideravelmente na 

última década. É inegável a mudança nos processos de gestão. No entanto, os 

desafios são diversos. Romper com décadas de assistencialismo, filantropia e 

                                                           
4 

 Refere-se à população mantida excluída do acesso à riqueza produzida no País.
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benemerência nos remete a construir novas práticas pautadas num novo olhar 

e na apropriação de novos conhecimentos, habilidades e estratégias gerenciais 

inclusive na questão dos sistemas de informação e das ferramentas 

tecnológicas.  

Podemos conceituar a gestão na Política de Assistência Social 

como sendo uma forma de gerir as políticas públicas, frente ao reordenamento 

do Estado, com o processo de descentralização e municipalização. Esse novo 

modelo ressalta a importância das parcerias e das redes sociais na perspectiva 

de relações democráticas. Exige ainda uma postura filosófica, pois, mais que 

administrar um setor, trata-se de conduzir um conjunto articulado de meios e 

ações em determinada direção ético-político.  

Dentre as diversas alterações propostas pela Política Nacional de 

Assistência Social (PNAS/2004) e pela Norma Operacional Básica do Sistema 

Único de Assistência Social (NOB/SUAS/2005) 5 temos as questões 

conceituais que alteram o modo de olhar e interpretar as ações da assistência 

social. Consequentemente, a mesma ganha um novo patamar, assim como 

temas de gestão da política e dos serviços de proteção social.  

Neste sentido, essa nova configuração tem como tarefa 

reconhecer as vulnerabilidades e os riscos sociais da população que requer 

sua atenção, não se tratando somente de pobres, miseráveis ou sem renda. 

Incluem-se, nestes grupos, parcelas da população que estejam com seus 

direitos ameaçados ou violados. 

Tais apontamentos, bem como a experiência nos processos de 

gestão nos últimos anos, levaram a inúmeras indagações sobre a vigilância 

socioassistencial:  

 A vigilância é compreendida como uma das funções da 

Política de Assistência Social ou apenas como coleta e 

                                                           
5 

 A reprodução ampliada da questão social é a reprodução ampliada das contradições sociais, e 

que não há rupturas no cotidiano sem resistência, sem enfrentamentos e que se a intervenção desta 

Política Social se efetiva e circunscreve um terreno de disputa, é aí que está o desafio de construir 

mediações capazes de articular a vida social das classes subalternas com o mundo público dos direitos e 

da cidadania. O SUAS é sem dúvida uma mediação fundamental nesse processo. (Yasbek 2008, 21-22). 
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armazenamento de dados? Qual seu real sentido para os 

trabalhadores do SUAS?  

 Como garantir a defesa dos direitos e a proteção social 

sem o conhecimento e o reconhecimento das situações de 

vulnerabilidade e risco social? 

 Como efetivar os processos de gestão, planejamento, 

monitoramento e avaliação sem a existência de um 

conhecimento sistematizado da realidade e a da oferta de 

serviços socioassistenciais de modo a não agravar as já 

precárias condições de vida da população-alvo da PNAS? 

 

Foram apresentadas as seguintes hipóteses: 

 

 Há um distanciamento da vigilância socioassistencial com 

as demais funções da Política de Assistência Social. O 

processo ainda esta distante do “ideal”;  

 Os sistemas de informação e as ferramentas tecnológicas 

podem auxiliar no processo e no avanço da gestão da 

Política de Assistência Social. É necessário conhecer como 

os sujeitos vivenciam as demandas e desvendá-las. 

Podemos georreferenciar as demandas e a forma como os 

sujeitos às vivenciam relacionando-as com a questão do 

território. Trata-se de identificar quais questões determinam 

a situação e aquelas que potencializam ou podem vir a 

potencializá-la. 

 

Compatibilizar os processos de gestão existentes na 

instituição/projeto/serviço com a gestão do trabalho nas dimensões do 

planejamento monitoramento e avaliação. Trata-se de estabelecer estratégias 

visando transformar a gestão, geralmente conservadora da instituição, em 
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processos mais democráticos. E isso inclui ampliação de recursos, qualidade 

do trabalho e respostas profissionais transformadoras dessa realidade.  

Entende-se que os trabalhadores do SUAS não são apenas 

assistentes sociais. No entanto, a experiência da pesquisadora na docência, na 

formação, nas capacitações e na coordenação de cursos de graduação, 

permitiu abordar a importância da discussão não só da vigilância na assistência 

social, mas da produção de indicadores sociais e dos processos de gestão no 

serviço social.  

Para tanto, compreendemos que o processo de mudança requer 

empenho político, envolvimento dos atores sociais – entendidos como os 

profissionais, os gestores, os conselheiros, os trabalhadores e os usuários 

dessa Política – e, principalmente, a adoção de novos conhecimentos e novos 

conceitos que possam provocar mudanças significativas nos paradigmas 

existentes, no direcionamento das ações e na gestão das ações. 

É preciso, portanto, compreender quais são os desafios 

encontrados na implantação da vigilância socioassistencial, considerando que 

se trata de uma função indispensável ao processo de gestão da Política de 

Assistência Social.  

O objeto desta pesquisa foi sendo gradualmente construído a 

partir de nossas indagações sobre o real e consolidou-se como: O processo de 

implantação da Vigilância Socioassistencial na região da Alta Sorocabana/SP: 

trajetórias e metodologias. A perspectiva inicial era apresentar a vigilância 

socioassistencial nos cinco municípios que afirmavam possuir a função. No 

entanto, percebeu-se no decorrer do estudo que todos os municípios estão 

iniciando a implantação, que metodologias são pensadas, discutidas apenas 

em Presidente Prudente.  

Os objetivos foram assim estruturados:  

Geral: Analisar a implantação da Vigilância Socioassistencial e os 

processos de gestão nos municípios da Alta Sorocabana/SP  
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Específicos:  

 

Analisar o processo de implantação da Vigilância 

Socioassistencial e os sistemas de informação existentes como possibilidades 

de efetivação dos processos de gestão;  

 

Identificar as possíveis estratégias de implementação 

considerando a dimensão temporal, os atores envolvidos, os estágios e 

processos de efetivação da Vigilância Socioassistencial e dos processos de 

gestão nos municípios. 

Procedimentos Metodológicos:  

A pesquisa apresenta uma abordagem qualitativa, ação 

investigativa que qualifica e reforça o compromisso do pesquisador ao abordar 

o tema da vigilância socioassistencial.  

Nesse sentido, partiu-se da importância de cada sujeito 

pesquisado, pois “na pesquisa qualitativa, todas as pessoas que participam da 

pesquisa são reconhecidas como sujeitos que elaboram conhecimento [...]” 

(CHIZOTTI, 2010, p. 83).  

A pesquisa de campo foi realizada nos municípios de Álvares 

Machado, Pirapozinho, Presidente Prudente, Teodoro Sampaio e Rosana, 

sendo que apenas Presidente Prudente é de grande porte. Os demais são de 

pequeno porte. A partir do contato com a DRADS, que disponibilizou a síntese 

das perguntas feitas sobre a vigilância socioassistencial em 2013 para o 

planejamento em 2014, dos 32 municípios da região escolhida pelo 

conhecimento e experiência profissional desenvolvida pela pesquisadora, 

apenas os cinco citados acima relataram ter a vigilância socioassistencial 

implantada.  

Realizou-se contato com todos os secretários municipais, 

coordenadores da proteção social básica e especial ou coordenadores de 
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CRAS e CREAS, de acordo com a organização do município e com a diretora 

da DRADS.  Apenas dois municípios aceitaram participar da pesquisa: Álvares 

Machado (p2) e Presidente Prudente (grande porte). Os demais alegaram ainda 

não terem a vigilância implantada. Apenas estão no processo, na tentativa, e 

não teriam dados para subsidiar a pesquisa.  

No total foram doze entrevistas realizadas, por meio de 

questionário com perguntas abertas e fechadas. Utilizamos a técnica da 

entrevista semiestruturada, baseada em um roteiro com perguntas semiabertas, 

com o objetivo de captar informações importantes e complementares para a 

pesquisa. “A riqueza de dados que esta técnica permite alcançar, uma vez que, 

além de colher aquilo que se encontra explícito no discurso do informante, ela 

abre portas para o implícito” (QUEIROZ, 1991, p. 75). A partir da coleta dos 

dados as informações foram sistematizadas, os conteúdos das falas foram 

analisados. Também tiveram destaque as aproximações e as divergências, 

pontos interpretados à luz do referencial teórico aqui apresentado. 

 No que diz respeito à pesquisa bibliográfica, objetivou-se 

conhecer as legislações pertinentes à Política de Assistência Social, como a Lei 

Orgânica da Assistência Social (LOAS), a Política Nacional da Assistência 

Social (PNAS), o Sistema Único da Assistência Social (SUAS), portarias, 

decretos relacionados e, em especial, regulamentações sobre a vigilância 

socioassistencial a partir das referências de Sposati, Yasbeck, Arregui, Koga, 

entre outros.  

Para a pesquisa documental, além de documentos dos próprios 

municípios (instrumentais CRAS, CREAS e gestão, entre outros), foram 

analisados todos os documentos e instrumentais utilizados no serviço de 

atendimento a mulheres vítimas de violência. A Vigilância Socioassistencial é 

uma responsabilidade da gestão da Política de Assistência Social e deve 

compor as ações de todos os entes federativos (União, Estados, Distrito 

Federal e municípios). Esta pesquisa tem como âmbito de análise um ente 

específico: o município. Porém, essa função é considerada como um processo 

de corresponsabilidade. A tese está estruturada em quatro capítulos.  
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O primeiro capítulo apresenta a Política de Assistência Social. 

Posteriormente, a Constituição Federal de 1988, perpassando por toda 

trajetória histórica, abrangendo as principais legislações, ressaltando a Política 

Nacional de Assistência Social de 2004 e dando destaque ao Sistema Único de 

Assistência Social e aos avanços trazidos por este.  

Perpassando pelas construções históricas da Lei Orgânica de 

Assistência Social, as Políticas Nacionais de Assistência Social e as Normas 

Operacionais Básicas até a edificação das normas e legislações vigentes, 

destacamos as alterações na compreensão desta política pública, 

compreendendo-a no campo da proteção social.  

A Política Nacional de Assistência Social de 2004 reitera questões 

antes trazidas nas demais legislações. Porém, organiza a proteção social e 

ultrapassa a matriz da pobreza vinculando o atendimento a famílias em 

situação de vulnerabilidade e risco social, materializando ainda o Sistema 

Único de Assistência Social e inserindo como referências dos serviços 

socioassistenciais a vigilância socioassistencial, a proteção social e a defesa 

social.  

O capítulo seguinte apresenta uma breve análise dos marcos 

normativos da Vigilância Socioassistencial e destaca as alterações da Norma 

Operacional Básica de 2012, compreendendo a atribuição da Vigilância no 

Sistema Único da Assistência Social, sua estrutura de funcionamento e os 

instrumentos que podem auxiliar na sua efetivação.  

A Vigilância Socioassistencial é uma função da Política de 

Assistência Social introduzida pela Política Nacional de Assistência Social, a 

qual afirma que esta refere-se à produção e sistematização de informações 

para que a gestão desta política verifique quais famílias e territórios necessitam 

de maior intervenção. Essa função é responsável pela ampliação da 

capacidade de proteção e de defesa dos direitos - o que representa a 

importância desta função para as demais funções da Política de Assistência 

Social. A Vigilância possui duas direções: a de situações de vulnerabilidade e 

risco social e do tipo, volume e padrões dos serviços. Para consolidação desta 

é necessário um trabalho complexo, sendo que a Norma Operacional Básica 
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de 2012 determina as responsabilidades de cada ente federado para efetivação 

desta função.  

A Vigilância Socioassistencial produz e sistematiza informações e 

necessita que as fontes de informações produzidas pelos serviços ou por 

órgãos externos sejam identificadas, geradas e processadas pela área da 

Vigilância, potencializando as decisões e o planejamento. Sendo assim, no 

decorrer deste trabalho, destacaremos os principais instrumentos e fontes de 

informação. 

Destacam-se o monitoramento e a avaliação de serviços, 

programas e projetos intrínsecos à Vigilância Socioassistencial, sendo estes 

necessários para sua efetivação. Porém, estes também não se consolidam 

sem que a vigilância esteja implantada. Desta forma, discutiremos, mesmo que 

brevemente, as alterações referentes ao monitoramento e a avaliação trazidas 

pela Norma Operacional Básica de 2012.  

Ainda neste capítulo apresentamos fatores importantes para a 

efetivação desta função, compreendendo necessidades técnicas, recursos 

humanos, infraestrutura, equipamentos e demais fatores necessários para sua 

implantação, produzindo ainda uma metodologia para a Vigilância 

Socioassistencial. Apresentamos também a concepção dos entrevistados sobre 

a Vigilância Socioassistencial, bem como a trajetória de implantação e as 

metodologias.  

No terceiro capítulo foi realizada a análise dos dados fornecidos 

pela DRADS sobre os municípios que disseram possuir a função da Vigilância 

Socioassistencial implantada. A análise foi realizada visando verificar quais 

informações foram fornecidas por estes em relação à Vigilância 

Socioassistencial e o processo de implantação. Os dados são auto 

declaratórios. As informações que foram enviadas pela DRADS são 

trabalhadas considerando as respostas fornecidas pelos órgãos gestores da 

assistência social dos cinco municípios pesquisados.  

Posteriormente, o quarto capítulo apresentou a trajetória 

metodológica de implantação da vigilância socioassistencial no CREAS, serviço 

de atendimentos às mulheres vítimas de violência doméstica. Mostra as 
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possibilidades de implantação da função da vigilância, os desafios e o que é 

preciso avançar. Uma A proposta foi desenvolvida para a realização desta tese 

durante quatro anos com total contribuição da equipe de referência do CREAS 

de Presidente Prudente/SP.  
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I AVANÇOS E TRAJETÓRIAS DO SUAS 

 

Neste capítulo, perpassaremos pela compreensão da Assistência 

Social a partir da promulgação da Constituição Federal, destacando os 

avanços conquistados nesta trajetória, as legislações e demais publicações 

pertinentes a essa política, enfatizando a Política Nacional de Assistência 

Social de 2004 que elucidou questões como diretrizes, atribuições e 

competências para a efetivação desta Política. Assim sendo, iremos discutir, 

mesmo que rapidamente, sobre questões principais do histórico da Assistência 

Social dando destaque ao Sistema Único de Assistência Social, 

compreendendo os progressos trazidos por este Sistema.  

Para discorrermos brevemente, sobre a Política de Assistência, 

iniciaremos as compreensões a partir da Constituição Federal de 1988 até a 

presente data, destacando os marcos principais desta Política de Assistência 

Social, conforme tabela 1 abaixo: 

Tabela 1 – Principais Marcos da Política Nacional de Assistência Social     

(1988 – 2014) 

1988  Promulgação da Constituição Federal 
(CF)  

1993  Aprovação da Lei Orgânica da 
Assistência Social (LOAS)  

1994  Construção de uma redação preliminar 
da Política Nacional da Assistência 
Social (PNAS)  

1995  Realização da I Conferência da 
Assistência Social  

1997  Proposta Preliminar para a Construção 
da PNAS  

1997  Criação da I Norma Operacional Básica 
da Assistência Social (NOB/AS)  

1998  Aprovação da Política Nacional de 
Assistência Social (PNAS)  

1998  Criação da NOB/02  

2002 Redação preliminar da NOB 

2003  Realização da IV Conferência da 
Assistência Social e deliberação do 
Sistema Único de Assistência Social 



26 
 

(SUAS)  

2004  Aprovação da nova PNAS  

2005  Promulgação da NOB/SUAS  

2006  Construção da Norma Operacional 
Básica – Recursos Humanos NOB – 
RH/SUAS  

2009  Tipificação Nacional dos Serviços 
Socioassistenciais  

2011  Lei n°12.435 – Regulamentação do 
SUAS  

2012 NOB/SUAS 

 Elaborado pela autora. 2014 

 

A Constituição Federal é o marco legal para a compreensão das 

transformações e redefinições do perfil histórico da assistência social no País, 

que a qualifica como política de seguridade social, juntamente com a Saúde e a 

Previdência Social, elevando a Assistência Social ao patamar de Política 

Social. Conforme previsto no art. 194, “A seguridade social compreende um 

conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, 

destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à 

assistência social.”. 

Destacamos que a Constituição Federal pressupõe um sistema de 

proteção social integrando a Assistência Social, Previdência Social e Saúde no 

arcabouço da Seguridade Social e se organiza através de descentralização, 

participação democrática e exige dos Estados, Municípios, Distrito Federal e da 

sociedade civil as proposições, coordenação e execução das ações. 

A seguridade social representa uma inovação na área de direitos 

sociais, executados a partir da atuação do Estado na proteção social em 

situações de amparo aos sujeitos. Na formulação do texto constitucional pode-

se dizer que houve tanto propostas inovadoras quanto conservadoras e foram 

consideradas ambas as partes. Vale ressaltar também que, tais princípios 

ainda não foram totalmente materializados e também não foram constituídos de 

forma padronizada para as três políticas da seguridade social. 
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Pereira (2008, p. 16) utiliza do seguinte conceito de proteção 

social:  

 

Proteção social é um conceito amplo que, desde meados do 
século XX, engloba a seguridade social (ou segurança social), o 
asseguramento ou garantias à seguridade e políticas sociais. A 
primeira constitui um sistema programático de segurança contra 
riscos, circunstâncias, perdas e danos sociais cujas ocorrências 
afetam negativamente as condições de vida dos cidadãos. O 
asseguramento identifica-se com as regulamentações legais que 
garantem ao cidadão a seguridade social como direito. E as 
políticas sociais constituem uma espécie de política pública que 
visa concretizar o direito à seguridade social, por meio de um 
conjunto de medidas, instituições, profissões, benefícios, serviços 
e recursos programáticos e financeiros. Neste sentido, a proteção 
social não é sinônimo de tutela nem deverá estar sujeita às 
arbitrariedades, assim como a política social – parte integrante do 
amplo conceito de proteção – poderá também ser denominada de 
política de proteção social. 

 

A partir da citação acima é possível compreender a proteção 

social, construída historicamente e com determinantes que envolvem os fatores 

culturais sociais, econômicos e políticos. Enquanto direito social, a segurança 

social contempla situações de perda e danos que afetam as condições de vida 

dos cidadãos. 

A proteção social para Sposati (2009, p. 21) contém a ideia de 

tomar a defesa de algo, possui um caráter de preservação, mas não da 

precariedade e sim da vida, diz respeito ao apoio, socorro e amparo. Sendo 

que o caráter de preservação “exige tanto a noção de segurança social como a 

de direitos sociais”. 

 

A noção de seguridade social, ao se ocupar da proteção social, busca 
gerar garantias que a sociedade brasileira afiança a todos os seus 
cidadãos, isto é, mais do que atitudes de socorro. Como atitude, só 
estaria tratando de uma reação de um governante de plantão ou de 
um funcionário público. Uma atitude pode ou não ser tomada como 
responsabilidade social ou construção de imagem pessoal. A CF/88 
alcança o campo de políticas de Estado, isto é, define que é uma 
responsabilidade a ser afiançada como direito e não como atitude 
pessoal. (SPOSATI, 2009, p. 22) 
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A partir desse olhar sobre a proteção social, compreende-se que 

essa proteção após ser instituída como direito social público, deixa o campo da 

responsabilidade individual e se eleva ao campo de política de 

responsabilidade do Estado, responsável por afiançar seguranças. 

Sobre essa questão Jaccoud (2009, p. 62) classifica o sistema de 

proteção como um sistema, 

 

[...] por meio do qual a sociedade proporcionaria a seus membros 
uma série de medidas públicas contra as privações econômicas e 
sociais. Sejam decorrentes de riscos sociais − enfermidade, 
maternidade, acidente de trabalho, invalidez, velhice e morte −, sejam 
decorrentes de situações socioeconômicas como desemprego, 
pobreza ou vulnerabilidade, as privações econômicas e sociais 
devem ser enfrentadas, pela via da política de seguridade social, pela 
oferta pública de serviços e benefícios que permitam em um conjunto 
de circunstâncias a manutenção de renda, assim como o acesso 
universal à atenção médica e socioassistencial. 

 

A partir da citação acima compreende- se que a Constituição de 

1988 reconheceu e ampliou os direitos sociais, e a proteção social deixa seu 

caráter exclusivamente de seguro social e passa a ser de responsabilidade do 

Estado, englobando a previdência social, a assistência social e o sistema de 

saúde.   

Entretanto, essa noção de proteção social na realidade não está 

sendo materializada conforme esclarece Boschetti (2006, p. 11) quando explica 

que o conceito de seguridade social foi definido entre seguro e assistência, pois 

a previdência social permaneceu em seu caráter contributivo, e a assistência 

social ficou limitada aos critérios de renda para o acesso aos serviços e 

benefícios, apenas o sistema de saúde pública manteve-se sem prévia 

contribuição, condicionalidades e critérios de renda, estruturado na lógica da 

universalidade.  

Destarte, não se pode esquecer que os avanços conquistados até 

então são regidos pelo contexto econômico e político, nesse sentido Sposati 

(1991, p. 15) alude que os direitos conquistados constitucionalmente são 

substituídos por direitos contratuais e, “É o contrato de trabalho que define, 

imediatamente, as condições de reprodução do trabalhador no mundo da 
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previdência ou no da assistência”, sendo a assistência social utilizada como 

mecanismo econômico e político para atender àqueles que vivam à margem do 

capital. 

Assim Behring e Boschetti (2008, p. 142) anunciam que, 

 

Os que apostaram na Constituinte como um espaço de busca de 
soluções para os problemas essenciais do Brasil depararam-se com 
uma espécie de híbrido entre o velho e o novo [...] uma Constituição 
programática e eclética, que em muitas ocasiões foi deixada ao sabor 
das legislações complementares. 

 

A análise das autoras acima citadas evidencia que as ações 

tomadas para responder às necessidades da população foram quase 

insignificantes, mesmo em um cenário de grandes mudanças para a área 

social, o que ocorreu foi à tomada de ações que incentivavam práticas 

clientelistas o que com isso levava-se vantagens. 

Couto (2010, p. 161), ressalta que “Pela primeira vez um texto 

constitucional é afirmativo no sentido de apontar a responsabilidade do Estado 

na cobertura das necessidades sociais da população [...]”. No entanto esse 

mesmo autor destaca os limites impostos pelas condições do País, pois o 

discurso oficial acerca da democracia, do combate à pobreza e à desigualdade 

social, não condiz com as práticas que estão ligadas apenas ao crescimento 

econômico, o que repercute na degradação dos direitos sociais, conquistados 

com grande esforço popular. 

Ocorre que, poucas ações foram exercidas no sentido de afirmar 

os direitos sociais sob o princípio universalista contido na Constituição de 1988. 

Propaga-se assim, um discurso de que o governo não dispõe de recursos 

suficientes, fazendo-se necessária a focalização do atendimento nas 

populações mais necessitadas, transformando-se os programas das politicas 

públicas em ações pontuais e fragmentadas. 

Em oposição aos avanços mencionados, a doutrina neoliberal 

passou a influenciar a gestão estatal e o trato com o social. Dessa forma, “O 

Estado, na verdade, era apresentado como um entrave, a bloquear o progresso 
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social” (NOGUEIRA, 1998, p. 124) refletindo a tendência de beneficiar o 

mercado. 

Entende- se que a seguridade social brasileira avançou no sentido 

de possuir orçamento próprio, no entanto, observa-se um desmonte no que 

tange a não diversificação das fontes de recursos, sendo sustentado 

predominantemente pela contribuição dos empregadores e o desconto da folha 

de salários, ou seja, quem acaba pagando a conta são os próprios 

trabalhadores.  

Em relação a esse assunto Boschetti (s. d.; p. 14) cita que há uma 

“usurpação de 20% dos recursos da seguridade social para o pagamento da 

dívida pública por meio da Desvinculação das Receitas da União”, tal 

movimento caracteriza- se como regressivo e muitas vezes se contrapõem aos 

princípios constitucionais. 

Outro ponto importante a ser comentado é que, historicamente a 

política de assistência social sempre foi à política mais prejudicada na divisão 

dos recursos da seguridade social, lhe restando sempre à fatia menor, em 

seguida a política de saúde, sendo a previdência social a política que recebe a 

maior parte do recurso, lembrando que as três juntas usufruem de 80% desses 

recursos, sendo os demais destinados para outras políticas conforme 

esclarecido anteriormente. 

Vale citar também outro elemento de desmonte da Seguridade 

Social que se trata do trinômio: privatização, seletividade e descentralização 

caracterizado por Behring e Boschetti (2008, apud STOPA, 2012, p. 60-61): 

  

Sob o trinômio privatização, seletividade e descentralização, a 
tendência tem sido a de restrição e redução dos direitos garantidos 
na Constituição Federal de 1988, transformando as políticas sociais 
em ações pontuais. As leis que regulamentam a seguridade social – a 
LOS, a LOPS e a LOAS – não garantiram a materialização de todos 
os princípios previstos na Constituição. A seguridade social brasileira 
incorporou uma divisão entre a lógica do seguro e a lógica da 
assistência, com isso materializou políticas com características 
próprias e específicas que ao invés de se complementarem se 
excluem. 
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Entende-se que mesmo com a aprovação da Lei Orgânica da 

Saúde- LOS, a Lei Orgânica da Previdência Social- LOPS e a Lei Orgânica da 

Assistência Social- LOAS e até mesmo com a aprovação do Sistema Único de 

Assistência Social- SUAS, não conseguiram ainda materializar os princípios 

constitucionais, os quais deveriam construir um sistema de políticas articulado, 

integrado e homogêneo, pelo contrário, foram tragados mais uma vez pela 

lógica contratual e da rentabilidade financeira ao invés da lógica social, de 

proteção social.  

Os avanços que a política de assistência social obteve com a 

aprovação da Lei Orgânica da Assistência Social- LOAS foram conquistados 

tardiamente, no entanto, com a aprovação da referida lei, abriu-se espaços 

para essa política se reafirmar como política pública e alcançar novas 

mudanças.  

Observa-se que a partir da constituição deste sistema de proteção 

social, exigiu-se que ocorressem alterações e superação nas ações que, 

conforme supracitados eram ações de benevolência e emergenciais, sendo 

que as ações ocorriam apenas posteriormente às situações instaladas 

(posterior a uma desproteção).  

A nova significação da assistência social, a partir da promulgação da 

Constituição de 1988, elevou para um novo patamar aquela antes considerada prática 

paternalista e assistencialista. A partir desta promulgação, a saúde, a previdência 

social e a assistência social se configuram como políticas públicas de direito do 

cidadão. 

A Constituição Federal prevê os usuários e o objetivo da política 

assistência social, conforme reza o artigo 203: 

 

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 
independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por 
objetivos: 
I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à 
velhice; 
II - o amparo às crianças e adolescentes carentes; 
III - a promoção da integração ao mercado de trabalho; 
IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência 
e a promoção de sua integração à vida comunitária; 
V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa 
portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir 
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meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua 
família, conforme dispuser a lei. 

 

Neste artigo, a Constituição promulga a característica de não 

contribuição, e ainda determina que esta atenda todos que dela necessitar. 

De acordo com Colin e Fowler (1999, p.16-17), para que os 

direitos assegurados constitucionalmente fossem garantidos, se tornou 

necessário uma legislação apta a institucionalizar os avanços. Contudo, as 

forças conservadoras buscaram retardar a proposta de universalização dos 

direitos, sendo assim, após cinco anos, foi aprovada a Lei Orgânica de 

Assistência Social – LOAS.   

Conforme expressa o caderno volume 1 SUAS: Configurando os 

eixos de mudança (2008, p.15): 

 

O modelo de ajuste neoliberal, que orientou a política econômica e 
processo de reestruturação das políticas sociais, condicionou a sua 
definição no momento mais crucial, ou seja, aquele relacionado à 
tramitação da legislação complementar, da formação das leis 
orgânicas e da regulamentação de grande parte dos artigos 
constitucionais que dependiam de legislação infraconstitucional.  

 

Com isso, devemos enfatizar que a construção da Assistência 

Social com a configuração atual é fruto de um longo processo de 

desenvolvimento da sociedade, com diversos fatores que impulsionaram a sua 

construção e outros que buscaram retardar o seu desenvolvimento.  

Porém foi visando regulamentar a organização da Política de 

Assistência Social que havia sido promulgado na Constituição Federal que em 

07 de dezembro de 1993 foi sancionada a LOAS. 

A Lei Orgânica da Assistência Social, a LOAS como é chamada, 

consolida a Política de Assistência Social enquanto Política Pública 

viabilizadora de direitos sociais e de cidadania. Além disso, determina a ruptura 

com a atuação assistencialista que se fizera presente na trajetória histórica da 

assistência social no Brasil. 

Para Yasbek (1998, p.55), a referida lei:  
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[...] expressa uma mudança fundamental na concepção da 
Assistência Social que se afirma como direito, como uma das 
políticas estratégicas de combate à pobreza, à discriminação e à 
subalternidade em que vive grande parte da população brasileira.  

 

A LOAS (1993) assegurou a primazia do Estado na condução e 

na estruturação da política de assistência, além de determinar os serviços, os 

benefícios, programas e projetos de enfrentamento da desigualdade social aos 

segmentos populacionais mais vulneráveis, ou seja, os serviços 

socioassistenciais passaram a ser prestados sob a lógica do direito.  

A referida lei apresenta os objetivos, diretrizes, princípios; define 

aspectos da organização e gestão; explana sobre os benefícios, serviços, 

programas e projetos desta Política conforme supracitado, ressaltando ainda as 

formas de financiamento.  

Posteriormente a LOAS, em 1994 iniciaram-se os estudos para a 

construção da redação da Política Nacional de Assistência Social (PNAS), cuja 

composição preliminar foi construída destacando itens como princípios, 

diretrizes, público alvo, objetivos, questões sobre o financiamento desta política 

e a forma de sua gestão. Estes estudos, de acordo com o próprio texto da 

redação preliminar da Política Nacional de Assistência Social (1994, p.02), 

foram construídos pelo Ministério de Bem-Estar Social (MBES), por meio da 

Secretaria de Promoção Humana (SPH), com contribuições da Legião 

Brasileira de Assistência (LBA), da Coordenadoria Nacional para a Integração 

das Pessoas Portadoras de Deficiência (CORDE) e do Centro Brasileiro para 

Criança e Adolescência (CBIA). 

Para Alchorne (2013, p.28), não ocorreram avanços em relação à 

construção desta redação, havendo apenas uma reprodução do que já havia 

sido promulgado com a LOAS: 

 

Tal documento refere-se à Constituição de 1988 e à LOAS, não 
avançando no que está posto nas referidas legislações, nem em 
como operacionalizá-las. Não conta com a participação da sociedade 
civil em sua elaboração, nem com órgãos afins, nem sequer com a 
participação do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS. 
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No dia 01 de janeiro de 1995, dia da posse do Presidente 

Fernando Henrique Cardoso, foi publicada a Medida Provisória n. 813 que 

dispunha sobre a organização da presidência e dos ministérios e extinguiu a 

LBA, além de extinguir as ações da Secretaria de Bem-Estar Social, instituindo 

o Programa Comunidade Solidária, com o objetivo de coordenar ações 

governamentais para o atendimento da população que não dispunha de meios 

para prover suas necessidades básicas.  

Sendo este programa instituído como a principal estratégia de 

enfrentamento a pobreza no país, para Yazbek (1995, p.14), o programa 

“reitera a tradição nesta área que é a fragmentação e superposição de ações.” 

A autora continua afirmando que esta ação mantém a Assistência Social 

distante da definição como política pública e fortalece o caráter focalista do 

neoliberalismo.  

Neste mesmo ano, em 1995, ocorreu a 1ª Conferência Nacional 

de Assistência Social, espaço de participação e democracia, momento de 

envolvimento da sociedade civil, que proporcionou debates a respeito desta 

política, no período ainda pouco materializada. No entanto, a mesma encontrou 

dificuldades de ser reconhecida como política pública.  

Outro marco na construção dessa política foi a resolução nº 204, 

de 24 de dezembro de 1997, que aprovou a primeira Norma Operacional 

Básica (NOB) a qual apresentou questões como o enfoque na família e não 

apenas no indivíduo, propôs ainda a descentralização nas três esferas de 

governo (Federal, Estadual e Municipal), trazendo questões em relação ao 

financiamento e demais questões que não são objetos desta pesquisa, no 

entanto esta normativa pode ser considerada de grande importância para a 

construção da Política de Assistência Social.  

Esta primeira NOB (1997) conceituou o sistema descentralizado e 

participativo da política de Assistência Social. Porém a primeira Política 

Nacional de Assistência Social foi aprovada apenas em 1998, sendo em 

seguida editada uma Norma Operacional Básica em conformidade com o 

disposto na Política Nacional de Assistência Social, chamada de NOB/02. 
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A PNAS de 1998, por ser a primeira política nacional, teve um 

papel importante visto que mapeou as demandas do cenário nacional em seu 

marco situacional. A política expressa que é um instrumento de gestão que 

possibilitará que as regulamentações da LOAS e os pressupostos 

constitucionais se transformem em ações diretas.  

No entanto, para Alchorne (2013, p.34), esta PNAS apresenta a 

seguinte interrogação: “A questão é: como operacionalizar a LOAS, 

transformando-a em ações concretas, palpáveis? Isso não é desenvolvido ao 

longo do texto.” Com isso observamos que, apesar da PNAS se propor a se 

transformar no instrumento de gestão para ações diretas, o autor considera que 

ela não conseguiu alcançar a sua proposta. 

Esta política possui questões importantes que podem ser 

destacadas, visto que para ela as famílias vulneráveis são focos dos serviços. 

Tal política ainda classifica pessoas por ciclo de vida e por situações 

circunstanciais ou conjunturais e também pelo rendimento familiar per capita, 

porém compreende a família e o território como locais naturais de proteção e 

inclusão social. 

Seguida a publicação da política, foi promulgada a supracitada 

NOB/02, que, dentre outros aspectos, compreende como funções da 

assistência social a Inserção, Prevenção, Promoção e Proteção, não 

abordando as funções compreendidas posteriormente na NOB de 2005: 

Vigilância Social, Defesa Social e Institucional e a Proteção Social. 

No ano de 2002, iniciou-se a construção de mais uma nova 

versão preliminar de outra Norma Operacional Básica. No entanto, a 

publicação da nova NOB foi promulgada em 2005, sendo em alguns aspectos 

elucidada pela versão preliminar. 

No ano seguinte, em 2003, foi realizada a IV Conferência 

Nacional de Assistência Social, que teve como tema geral a Assistência Social 

como Política de Inclusão: uma Nova Agenda para a Cidadania – Loas 10 

anos, sendo a sua principal deliberação o SUAS (Sistema Único de Assistência 

Social). 
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Nesta perspectiva de deliberação do SUAS e de materialização 

da Lei Orgânica da Assistência Social, em setembro de 2004, foi aprovada a 

nova Política Nacional de Assistência Social e, em julho de 2005, a Norma 

Operacional Básica que orientam a nova gestão do Sistema Único da 

Assistência Social (SUAS). Com isso, no próximo item, buscaremos explanar 

sobre essa Política Nacional vigente, além de outras resoluções e normativas 

que auxiliaram na construção e configuração deste sistema.  

 

1.2. Política Nacional de Assistência Social – 2004 

 

Em 15 de outubro de 2004, foi aprovada a Política Nacional de 

Assistência Social através da Resolução nº 145 do Conselho Nacional de 

Assistência Social – CNAS, posteriormente a apresentação da proposta do 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS. 

Essa política vigente até os dias de hoje representa a construção 

da assistência social. Mesmo que esta PNAS não cite as políticas nacionais 

anteriores, elas foram de fundamental importância para esta consolidação. 

A análise institucional estabelecida pela PNAS 2004 relata quem 

deve ser incluído nesta política, destacando que os casos que possivelmente 

podem ser visualizados individualmente, na verdade, são parte de situações 

sociais coletivas, o que traz à tona a desculpabilização do indivíduo pela sua 

condição. 

Esta relata também a necessidade de conhecer os riscos e 

vulnerabilidades aos quais os sujeitos estão expostos, além de outras visões 

em relação às potencialidades das pessoas, ou seja, esse modo de olhar que 

irá incidir sobre essa política. 

Os princípios estabelecidos pela PNAS 2004 são os mesmos 

princípios já promulgados na LOAS em 1993, (2004, p.33): 

I – Supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as 
exigências de rentabilidade econômica; 

II – Universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatário 
da ação assistencial alcançável pelas demais políticas públicas; 
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III – Respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu 
direito a benefícios e serviços de qualidade, bem como à convivência 
familiar e comunitária, vedando-se qualquer comprovação vexatória 
de necessidade; 

IV – Igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem 
discriminação de qualquer natureza, garantindo-se equivalência às 
populações urbanas e rurais; 

V – Divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e projetos 
assistenciais, bem como dos recursos oferecidos pelo Poder Público 
e dos critérios para sua concessão. 

         

Observamos que os valores do atendimento as necessidades 

sociais, universalidade, respeito à dignidade, autonomia, convivências familiar 

e comunitária e igualdade de direitos são mantidos nesta Política que mantém 

também as diretrizes e as baseia na Constituição Federal e também na LOAS. 

Conforme descrito no item I das diretrizes da PNAS, a descentralização 

político-administrativa é também mantida como diretriz da PNAS, garantindo 

ainda o comando único das ações em cada esfera de governo, respeitando-se 

as diferenças e as características socioterritoriais locais.  

Outra diretriz desta Política é a participação da população por 

meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no 

controle das ações. E ainda a primazia da responsabilidade do Estado na 

condução da Política de Assistência Social e a centralidade na família para 

construção dos programas, projetos e benefícios.  

A PNAS (2004, p.33) relata como sendo seu objetivo:  

A Política Pública de Assistência Social realiza-se de forma integrada 
às políticas setoriais, considerando as desigualdades socioterritoriais, 
visando seu enfrentamento, à garantia dos mínimos sociais, ao 
provimento de condições para atender contingências sociais e à 
universalização dos direitos sociais. 

 

Compreendemos com isso que a materialização desta política se 

dá de forma integrada às demais políticas setoriais, para que de forma 

articulada viabilizem a consolidação dos direitos sociais para o público alvo 

desta política, que conforme PNAS (2004, p.33): 
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Constitui o público usuário da Política de Assistência Social, cidadãos 
e grupos que se encontram em situações de vulnerabilidade e riscos, 
tais como: famílias e indivíduos com perda ou fragilidade de vínculos 
de afetividade, pertencimento e sociabilidade; ciclos de vida; 
identidades estigmatizadas em termos étnico, cultural e sexual; 
desvantagem pessoal resultante de deficiências; exclusão pela 
pobreza e, ou, no acesso às demais políticas públicas; uso de 
substâncias psicoativas; diferentes formas de violência advinda do 
núcleo familiar, grupos e indivíduos; inserção precária ou não 
inserção no mercado de trabalho formal e informal; estratégias e 
alternativas diferenciadas de sobrevivência que podem representar 
risco pessoal e social. 

 

Com esse público alvo da política, observamos que esta 

ultrapassa a matriz da pobreza vinculando-se ao atendimento das famílias em 

situação de vulnerabilidade e risco social, podendo essas ser ocasionadas por 

diversos aspectos.  

A PNAS ainda organizou a proteção social em dois tipos de 

proteção: proteção social básica e proteção social especial. Segundo a referida 

política (2004, p.33) são objetivos da proteção social básica: 

 

[...] prevenir situações de risco por meio do desenvolvimento de 
potencialidades e aquisições, e o fortalecimento de vínculos 
familiares e comunitários. Destina-se à população que vive em 
situação de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, privação 
(ausência de renda, precário ou nulo acesso aos serviços públicos, 
dentre outros) e, ou, fragilização de vínculos afetivos – relacionais e 
de pertencimento social (discriminações etárias, étnicas, de gênero 
ou por deficiências, dentre outras). 

 

Determina, ainda, os serviços que serão considerados próprios 

desta proteção que irão visar os objetivos acima mencionados. Ademais, 

destaca que esses serviços serão executados de forma direta nos Centros de 

Referência da Assistência Social (CRAS) e/ou em outras unidades públicas de 

assistência social, entidades e organizações. 

No que tange à Proteção Social especial, a PNAS dividiu sua 

proteção em dois serviços: a) Proteção Social Especial de Média 

Complexidade e b) Proteção Social de Alta Complexidade; ambas 
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determinadas de acordo com o nível da violação e a necessidade de 

atendimento. 

A Proteção Social Especial de Média Complexidade objetiva 

atender às famílias e aos indivíduos com seus direitos violados, mas que ainda 

possuem vínculos familiares e comunitários, que necessitam de uma atenção 

mais especializada e mais individualizada, e/ou acompanhamento sistemático e 

monitorado. 

A Proteção Especial de Média Complexidade envolve também o 

Centro de Referência Especializado da Assistência Social (CREAS), 

objetivando a orientação e o convívio sociofamiliar e comunitário, atuando 

diretamente com as violações de direitos. 

A Proteção Social Especial de Alta Complexidade, de acordo com 

a PNAS (2004, p. 38) objetiva a proteção integral, garantindo aos usuários 

“moradia, alimentação, higienização e trabalho protegido para famílias e 

indivíduos que se encontram sem referência e, ou, em situação de ameaça, 

necessitando ser retirados de seu núcleo familiar e, ou, comunitário”. 

Posteriormente a explanação sobre as proteções, a Política 

Nacional possui o item “Gestão da Política Nacional de Assistência Social na 

perspectiva do Sistema Único de Assistência Social – SUAS”, tendo como 

subitem “Conceito e Base de Organização do Sistema Único de Assistência 

Social – SUAS”, assim definindo este sistema: 

 

O SUAS, cujo modelo de gestão é descentralizado e participativo, 
constitui-se na regulação e organização em todo o território nacional 
das ações socioassistenciais. Os serviços, programas, projetos e 
benefícios têm como foco prioritário a atenção às famílias, seus 
membros e indivíduos e o território como base de organização, que 
passam a ser definidos pelas funções que desempenham, pelo 
número de pessoas que deles necessitam e pela sua complexidade. 
Pressupõe, ainda, gestão compartilhada, co-financiamento da política 
pelas três esferas de governo e definição clara das competências 
técnico-políticas da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 
com a participação e mobilização da sociedade civil, e estes têm o 
papel efetivo na sua implantação e implementação. (PNAS, 2004, 
p.39) 
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Este sistema visa materializar o conteúdo da Lei Orgânica e se 

organiza na PNAS a partir de elementos e eixos estruturantes conforme abaixo 

elencados:  

 Matricialidade Sociofamiliar;   

 Descentralização político-administrativa e Territorialização; 

 Novas bases para a relação entre Estado e Sociedade 

Civil; 

 Financiamento; 

 Controle Social; 

 O desafio da participação popular/cidadão usuário; 

 A Política de Recursos Humanos; 

 A Informação, o Monitoramento e a Avaliação. 

Os serviços socioassistenciais no SUAS são organizados 

segundo as seguintes referências: vigilância social, proteção social e defesa 

social e institucional, destacamos que estes três itens serão discutidos no 

próximo capítulo.  

A vigilância social que no texto da PNAS é configurada como 

referência para organização dos serviços no SUAS refere-se à produção, 

sistematização de informações dos territórios e das famílias neles localizadas 

para embasamento da gestão do referido sistema. 

A Proteção Social expõe três seguranças que promovam a 

prevenção ou redução dos riscos e vulnerabilidades social. São elas:  

 Segurança de sobrevivência ou de rendimento e de 

autonomia; 

 Segurança de convívio ou vivência familiar; 

 Segurança de acolhida. 

A outra referência expressa pela política é a Defesa Social e 

Institucional, garantindo que o usuário tenha acesso ao conhecimento de seus 

direitos e a sua defesa através das proteções sociais.  

A referida política considera finalmente que seja providenciada 

uma agenda de prioridades entre a Secretaria Nacional de Assistência Social e 
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o Conselho Nacional de Assistência Social, que seja realizada a reelaboração, 

apresentação e aprovação da Norma Operacional Básica da Assistência, 

elaboração e apresentação ao CNAS da Norma Operacional Básica de 

Recursos Humanos da Assistência Social, dentre outras. A mesma conclui-se 

ressaltando que estas providencias são importantes para a efetivação do 

SUAS. Com isso, no próximo item destacaremos a NOB 2005, a NOB-RH, 

dentre outras resoluções e normas posteriores a PNAS 2004, fator importante 

para a consolidação do SUAS.  

 

1.3 Sistema Único de Assistência Social 

 

No ano de 2005, foi instituído o Sistema Único de Assistência 

Social – SUAS, que objetiva a gestão da Política de Assistência Social de 

forma descentralizada e participativa. 

O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome6 

afirma que: 

 

O Sistema Único de Assistência Social (Suas) é um sistema público 
que organiza, de forma descentralizada, os serviços 
socioassistenciais no Brasil. Com um modelo de gestão participativa, 
ele articula os esforços e recursos dos três níveis de governo para a 
execução e o financiamento da Política Nacional de Assistência 
Social (PNAS), envolvendo diretamente as estruturas e marcos 
regulatórios nacionais, estaduais, municipais e do Distrito Federal. 
Coordenado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome (MDS), o Sistema é composto pelo poder público e sociedade 
civil, que participam diretamente do processo de gestão 
compartilhada.  

 

O SUAS é um sistema que objetiva organizar as ações e serviços 

da Política de Assistência Social. No ano de 2011, ocorreu um grande avanço, 

visto que no dia 6 de julho foi sancionada a Lei n.12.435 instituindo o Sistema 

para o fortalecimento da política e da rede socioassistencial. No entanto, para 

                                                           
6
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome. Disponível em: < 

http://www.mds.gov.br/> Acesso em: 07 nov. 2014. 
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não perdermos a cronologia do trabalho, destacaremos as alterações desta lei 

abaixo.   

Em 15 de julho de 2005, através da resolução n°130, foi aprovada 

a Norma Operacional Básica da Assistência Social (NOB/SUAS), sendo esta 

um instrumento de regulação dos conteúdos e definições da Política Nacional 

de Assistência Social (PNAS/2004) que dão parâmetros ao funcionamento do 

SUAS.  

Alchorne (2013, p.40) realiza uma breve análise sobre a NOB 

2005, destacando os seus principais pontos: 

 

[...] Esta NOB retoma as NOBs anteriores no que se refere à divisão 
de competências entre as três esferas de governo e amplia os 
mecanismos de transferência de recursos, bem como os critérios de 
partilha desses recursos, adotando níveis diferenciados (inicial, 
básica e plena) para a gestão, considerando o porte dos municípios. 
Disciplina a gestão da política de assistência social em todo o 
território nacional. Propõe uma nova lógica de financiamento da 
assistência social baseada em pisos de proteção e na garantia da 
oferta permanente de serviços socioassistenciais. 

A referida NOB/SUAS define os critérios de habilitação e 

desabilitação, e reafirma a importância da elaboração do Plano de Assistência 

Social, a ser apreciado e aprovado pelos Conselhos de Assistência Social. 

Aponta, também, a necessidade da gestão da informação, do monitoramento e 

da avaliação, com o uso do Suasweb. 

A NOB/SUAS 2005 possibilitou o redesenho do modelo de 

organização da assistência social em todo território nacional, contudo com 

algumas fragilidades: no processo de habilitação dos municípios nos níveis de 

gestão prevalece o caráter cartorial, consistindo basicamente na verificação de 

documentos; não foram adotados procedimentos para o acompanhamento da 

gestão; não houve padronização entre as Comissões Intergestores Bipartite, 

dentre outras. 

Observamos que a NOB 2005 retoma algumas questões 

anteriormente discutidas, porém acrescenta pontos e desenvolve novamente o 

desenho da organização da assistência, contudo para o autor esta NOB possui 

algumas fragilidades.  
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A Resolução Nº 269 de 2006, publicou a Norma Operacional 

Básica de Recursos Humanos visando materializar a gestão do trabalho, e 

conforme expresso na NOB-RH: Anotada e Comentada (2011, p.12): 

A Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS 

representa um avanço no que diz respeito à profissionalização da política de 

assistência social, com vistas a garantir aos usuários do Sistema Único de 

Assistência Social serviços públicos de qualidade. 

As diretrizes da NOB-RH/SUAS orientam a ação de gestores das 

três esferas de governo, trabalhadores e representantes das entidades de 

assistência social que, cotidianamente, lidam com os desafios para a 

implantação do SUAS. 

Essa norma que visando a qualidade nos serviços oferecidos por 

essa política social trata da profissionalização dos trabalhadores, aborda 

questões e promulga sobre equipe de referência, capacitação, Plano de 

Carreira, Cargos e Salários, cofinanciamento da gestão do trabalho além de 

Cadastro Nacional dos Trabalhadores do SUAS. 

No dia 11 de novembro de 2009 o Conselho Nacional de 

Assistência Social publicou a Resolução nº 109 que aprova a tipificação 

nacional de serviços socioassistenciais, organizando os serviços pelos níveis 

de complexidade, Proteção Social Básica, Proteção Social Especial de Média 

Complexidade e Proteção Social Especial de Alta Complexidade.   

A Resolução traz em seu anexo uma matriz padronizada para 

cada um dos serviços previstos, conforme já destacamos acima, e para cada 

serviço a tipificação faz a descrição das atividades, dos objetivos, provisões 

tais como recursos materiais, recursos humanos e ambiente físico, traz ainda 

as seguranças que devem ser proporcionadas aos usuários e qual o impacto 

esperado para a população, público alvo daquele serviço. 

A tipificação (2014, p.5-6) traz essa normalização objetivando a 

padronização na organização dos serviços da assistência social e organiza os 

serviços em: 

I - Serviços de Proteção Social Básica: 
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a) Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF); 

b) Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos; 

c) Serviço de Proteção Social Básica no domicílio para pessoas com 
deficiência e idosas. 

II - Serviços de Proteção Social Especial de Média Complexidade: 

a) Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e 
Indivíduos (PAEFI); 

b) Serviço Especializado em Abordagem Social; 

c) Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de 
Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA), e de Prestação 
de Serviços à Comunidade (PSC); 

d) Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com 
Deficiência, Idosas e suas Famílias; 

e) Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua. 

III - Serviços de Proteção Social Especial de Alta Complexidade: 

a) Serviço de Acolhimento Institucional, nas seguintes modalidades: 

- abrigo institucional; 

- Casa-Lar; 

- Casa de Passagem; 

- Residência Inclusiva. 

.  

A tipificação destaca a padronização nacional dos serviços, 

nomenclatura, conteúdo, padrão de funcionamento para todo o território 

nacional, ela define o que é de competência da assistência social e quais são 

seus serviços. Sendo assim, os serviços que não estiverem dentro da matriz 

estabelecida pela tipificação não poderão ser considerados serviços 

socioassistenciais. Esta ainda possibilita7 a medição de indicadores e a 

definição da qualidade dos serviços, possibilitando uma identidade do serviço 

para o usuário, que até então encontrava dificuldade em reconhecer quais 

eram os seus direitos. 

O SUAS trouxe diversos avanços e, no que se refere à proteção 

social, vislumbrou a divisão em dois tipos de proteção, conforme reza a Lei 

12.435: 

                                                           
7
Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais. Disponível em:< 

www.assistenciasocial.al.gov.br>. Acesso em: 07 nov.2014. 



45 
 

 

Art. 6 
o
 A assistência social organiza-se pelos seguintes tipos de 

proteção: 

I - proteção social básica: conjunto de serviços, programas, projetos e 
benefícios da assistência social que visa a prevenir situações de 
vulnerabilidade e risco social por meio do desenvolvimento de 
potencialidades e aquisições e do fortalecimento de vínculos 
familiares e comunitários; 

II - proteção social especial: conjunto de serviços, programas e 
projetos que tem por objetivo contribuir para a reconstrução de 
vínculos familiares e comunitários, a defesa de direito, o 
fortalecimento das potencialidades e aquisições e a proteção de 
famílias e indivíduos para o enfrentamento das situações de violação 
de direitos. 

 

Esta compreensão já estava expressa na Política Nacional de 

Assistência Social de 2004 e foi reforçada pelo SUAS em 2005, sendo 

promulgada na instituição do SUAS em 2011 e incorporada pela Lei Orgânica 

de Assistência Social, que incorporou diversas alterações instituídas pela lei 

em 2011, visto que com a promulgação do SUAS, e a Lei Orgânica teve 

diversas alterações em sua redação. 

Essas alterações promulgadas em 2011 tramitaram no congresso 

de 2008 até 2011, com o projeto de Lei n°3077/2008, nomeada de PL/SUAS, 

sendo aprovada pela Lei Nº 12.435, em 06 de julho de 2011. 

Conforme expresso em documento especial do CRESS-MG8 

seguem abaixo os elementos que merecem destaque com a promulgação da 

referida lei: 

 
[...] a vinculação das instituições não governamentais ao SUAS, 
identificando, registrando e acompanhando seu funcionamento e 
oferta de serviços; a consolidação dos CRAS e CREAS, como 
Unidades Públicas Estatais de Assistência Social, responsáveis pela 
oferta de serviços sócio assistenciais; a inclusão de parecer do 
assistente social no processo de avaliação para a vida independente 
e para o trabalho das pessoas com deficiência, um dos critérios para 
a concessão do BPC; o fortalecimento da participação popular por 
meio dos conselhos de direito e demais instâncias, que tiveram na 
legislação SUAS uma melhor definição; o reforço de uma dinâmica de 
financiamento que favorece maior transparência em termos de 
transferência de recursos e benefícios e; a alteração no requisito de 
composição familiar para recebimento do BPC, possibilitando a 

                                                           
8Considerações sobre a lei federal nº 12.435 (Regulamentação do SUAS) Disponível em: < 
http://trabajosocialbrasil.wordpress.com/2011/08/21/consideracoes-sobre-a-lei-federal-
n%C2%BA-12-435-regulamentacao-do-suas/> Acesso em: 10 nov. 2014. 
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inclusão dos parentes que habitam no mesmo domicílio e que 
possuem obrigação alimentar, como os filhos e irmãos solteiros 
maiores de vinte e um anos, modificação que facilita a 
operacionalização do benefício ao explicitar as diferenças com o 
conceito de família utilizado para acesso aos benefícios 
previdenciários. 

 

Observamos que o texto destaca a oferta de serviços e a 

consolidação das unidades estatais, além de destacar as alterações no BPC 

em um dos critérios de concessão e composição familiar. Tratou, também, de 

questões como financiamento e um grande destaque à participação popular 

pelos conselhos e demais instâncias de participação. Além das questões 

apresentadas, o texto destaca que o SUAS define melhor as responsabilidades 

dos três entes federativos.  

Além das alterações apresentadas pelo texto acima, Colin (2012, 

p.11) ressalta que alguns outros elementos foram trazidos pela lei acima 

mencionada:  

 

 Inclui entre os objetivos da Assistência Social a Proteção 
Social, a Vigilância Socioassistencial e Defesa de Direitos; 

 Estabelece os níveis de proteção social básica e especial; 

 Dispõe sobre os CRAS e CREAS como unidades de referência 
da Assistência Social; 

 Autoriza o pagamento de profissionais com recursos do 
cofinanciamento federal; 

 Institui o IGDSUAS; 

 Estabelece que os Conselhos de Assistência Social sejam 
vinculados ao órgão gestor da política de assistência social; 

 Para efeitos do BPC, conceitua “família” e “pessoa com 
deficiência”; 

 Institui o Paif, Paefi e Peti; 

 Estabelece que cabe ao órgão gestor da Assistência Social 
gerir o Fundo de Assistência Social, nas esferas de governo; 

 Estabelece que o cofinanciamento da política no SUAS, nas 
esferas de governo, se efetua por meio de transferências automáticas 
entre os Fundos de Assistência Social. 

 

Ressaltamos que a autora apresentou outras alterações 

expressas com a promulgação da legislação que são de grande relevância 

para a construção deste sistema único. Destacamos a inclusão da Proteção 
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Social, a Vigilância Socioassistencial e Defesa de Direitos como objetivos da 

Assistência. 

O último dos grandes marcos até o presente momento foi a 

aprovação da nova Norma Operacional Básica do SUAS em 2012, Resolução 

nº 33 do Conselho Nacional de Assistência Social- CNAS, tendo em vista que a 

NOB de 2005 não comportava mais todos os avanços obtidos com a 

estruturação do SUAS, sendo necessária a elaboração de uma nova norma 

que contemplasse tais avanços. 

 

A Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social 
(NOB SUAS) disciplina a gestão pública da Política de Assistência em 
todo território brasileiro, exercida de forma sistêmica pelos entes 
federativos, em consonância com a Constituição Federal, de 1988, e 
a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), de 1993. Assim, a 
aprovação de um novo texto é um evento de destaque, não apenas 
para a área, mas para toda a sociedade brasileira. (NOB/SUAS, 
2012, p. 11) 

 

Avanços esses como, por exemplo, as mudanças na LOAS 

trazidas pela Lei nº 12.435/11, que dispõe sobre a estruturação da política, o 

então chamado SUAS, a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, 

traz ainda inovações no que diz respeito às competências de cada esfera de 

governo, estabelece a forma de gestão das ações, programas, projetos e 

benefícios e como serão financiados. 

A tabela abaixo apresenta quais as mudanças previstas na 

NOB/SUAS/2012 a partir da NOB de 2005.  
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TABELA 2- Comparativo: NOB/SUAS- 2005 e NOB/SUAS- 2012 

 

 

 

 

 

 

Níveis de gestão 

 

NOB 2005 

 

 

NOB 2012 

 Havia a divisão por níveis de 
gestão, classificados como 
inicial, básica e plena. 

Os Municípios eram agrupados 
de acordo com o número de 
ações, programas e serviços 
ofertados. 

Os Municípios serão 
classificados partir do Índice 
de Desenvolvimento do 
SUAS – ID SUAS, que será 
composto por um conjunto de 
indicadores de gestão, 
serviços, programas, projetos 
e benefícios 
socioassistenciais apurados a 
partir do Censo SUAS (artigo 
28 e seguintes). 

 

 

 

Vigilância 

Socioassistencial 

Conceituava a vigilância 
socioassistencial, delimitando o 
escopo de suas ações, porém 
não deixava claro como seria 
operacionalizada. 

Cria a obrigação de instituir a 
área da vigilância 
socioassistencial vinculada 
aos órgãos gestores da 
política de assistência social, 
dispondo de recursos de 
incentivo à gestão para sua 
estruturação, 
desenvolvimento de 
atividades, manutenção e 
delimita as responsabilidades 
dos entes (artigo 87 e 
seguintes). 

 

Gestão de 

Informação 

Criou a Rede SUAS e delimitou 
os 

Objetivos e abrangência da 
gestão da 

Informação. 

Atribui responsabilidades aos 
Entes, e prevê a destinação 
de recursos financeiros e 
técnicos para a sua 
consolidação (artigo 95 e 
seguintes). 

 

 

 

Gestão de 

Trabalho 

Não fazia menção 
especificamente sobre 

Gestão do trabalho no SUAS. 

Posteriormente foi publicada a 
NOB/RH/ SUAS/2006 que 
orientava ação de gestores das 
três esferas de governo, 
trabalhadores e representantes 
das entidades de assistência 
social. 

Institui, na estrutura 
administrativa, um setor ou 
equipe responsável pela 
gestão e valorização do 
trabalho e do trabalhador no 
âmbito do SUAS. 

As despesas deverão estar 
expressas no orçamento e 
financiamento da política de 
assistência social (artigo 109 
e seguintes). 

 

 

 

 

 

Delimitava o Plano de 
Assistência Social como um 
instrumento de planejamento 
estratégico, que regulava e 
norteava a execução da 
PNAS/2004 e delimitava metas. 
Anualmente era desdobrado 

Além do Plano de Assistência 
Social prevê o Pacto de 
Aprimoramento do SUAS, 
que será firmado entre a 
União, Estados, DF e 
Municípios, nas Comissões 
Intergestores (CIT e CIBs) 
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Instrumentos de 
Gestão 

em um Plano de Ação. com o objetivo de traçar 
metas e prioridades nacionais 
instituindo mecanismos de 
aprimoramento da gestão, 
dos serviços, programas, 
projetos e benefícios 
socioassistenciais. A 
elaboração do pacto será 
quadrienal, ocorrendo 
anualmente a revisão das 
metas e prioridades 
pactuadas, no último ano de 
vigência dos respectivos 
PPAs. [...] 

 

 

 

 

 

Instrumentos de 
Gestão 

Indicava o orçamento como 
ferramenta de 

financiamento da PNAS, 
usando como parâmetro o 
PPA, a LDO e a LOA. 

Instituiu o Plano de 
Providências a ser elaborado 
por cada Ente, que constitui 
um instrumento de 
planejamento das ações para 
superação das dificuldades 
na gestão e execução dos 
serviços, programas, projetos 
e benefícios 
socioassistenciais. Esse 
plano deverá ser provado 
pelo Conselho Municipal de 
Assistência Social – CMAS e 
pactuado nas CIBs no caso 
dos Municípios, e no caso 
dos Estados, aprovado pelo 
Conselho Estadual de 
Assistência Social - CEAS e 
pactuados na CIT. [...].  

 

 

 

 

Instrumentos de 
Gestão 

Os Municípios produziam ao 
final do exercício um Relatório 
Anual de Gestão do período, 
que também correspondia à 
prestação de contas. 

Criou o Plano de Apoio, que 
decorre do Plano de 
Providências, e consiste no 
planejamento de 
assessoramento técnico e 
financeiro, para superação 
das dificuldades na gestão e 
execução dos serviços, 
programas, projetos e 
benefícios socioassistenciais. 
Deve ser elaborado pelo 
Estado quanto aos seus 
Municípios e encaminhado 
para pactuação na CIB ou 
CIT, de acordo com o 
envolvimento e 
responsabilidade de cada 
Ente (artigo 41 e seguintes). 

 Adotou os Pisos de Proteção 
Social, definidos de acordo 

A estrutura de pisos foi 
mantida, entretanto, o co-
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Transferência 

dos Recursos 

com o nível de complexidade 
dos programas, projetos e 
serviços prestados, como forma 
de operar a transferência dos 
recursos para co-financiamento 
federal. 

financiamento federal dos 
serviços, programas e 
projetos poderá ser realizado 
por meio de Blocos de 
Financiamento, que 
correspondem ao conjunto de 
recursos destinados às ações 
socioassistenciais, 
devidamente tipificados e 
agrupados, e à sua gestão, 
na forma definida em ato do 
Ministro de Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome. 

O detalhamento da forma de 
aplicação dos repasses, dos 
critérios de partilha, da 
prestação de contas do co-
financiamento dos serviços 
assistenciais regionalizados 
de média e alta complexidade 
e de outras questões afetas à 
sua operacionalização será 
objeto de ato normativo 
específico (artigo 56 e 
seguintes). 

Fonte: Confederação Nacional dos Municípios- CNM- NOTA TÉCNICA Nº 002/2013. Elaborado 

pela autora. 

A tabela acima ilustra que a política de assistência social galga 

para um novo patamar de estruturação, institucionalidade e aprimoramento. 

São adotados novos mecanismos que viabilizam um grande salto no que se 

refere à qualidade do trabalho realizado pela política, como o pacto de 

aprimoramento para o alcance de prioridade e metas, os incentivos financeiros 

à gestão, a implantação de blocos de financiamento, bem como as mudanças 

no que tange a instâncias de pactuação, articulação e deliberação, CIT e CIB, 

dentre outros. 

Posteriormente à aprovação da chamada lei do SUAS que trouxe 

as alterações a LOAS, ocorreu o reconhecimento de que a NOB 2005 não 

expressava mais todos os procedimentos necessários, e havia a necessidade 

de aprimoramento dos instrumentos de gestão, serviços, programas, projetos e 

benefícios do SUAS. Sendo assim, em 03 de janeiro de 2013, foi aprovada a 

Resolução Nº 33 de 12 de dezembro de 2012, Norma Operacional Básica, 
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denominada NOB/2012, que conforme Alchorne (2013, p.40), possui as 

seguintes determinações:  

A NOB/2012 determina que a política de assistência social tem como 
funções: proteção social, vigilância socioassistencial e defesa de 
direitos, organizada sob a forma de sistema público descentralizado e 
participativo, denominado SUAS. Estabelece como objetivos: gestão 
compartilhada; cofinanciamento; cooperação técnica; oferta de 
serviços, programas, projetos e benefícios; gestão do trabalho, 
educação permanente; gestão integrada entre serviços e benefícios; 
vigilância socioassistencial. 

Desde a aprovação da Constituição Federal do Brasil em 1988, há 

um movimento no país engajado na responsabilização do Estado em atender 

as necessidades sociais, em inserir na agenda pública os reclames da 

população. Para tanto desemprenharam-se esforços para a inserção da 

Política de Assistência Social no campo da proteção social, tendo como base o 

direito.  

Com a regulamentação da assistência social, a partir da LOAS, a 

política entrou num processo de construção de um sistema de gestão da 

proteção social, o qual estabelece regras e normas para a organização das 

ações da política de assistência social de forma descentralizada e participativa. 

Assim, vale mencionar que mesmo após a inserção da assistência 

social na CF/88 como política pública de proteção social, regulamentada como 

direito do cidadão, até o momento busca romper com os resquícios da sua 

própria história, utilizada como instrumento político partidário. 

No entanto, a autora Battini (2007, p. 61-62) afirma que a 

regulamentação do SUAS, por meio da base legal e outros instrumentos 

jurídico- normativos tem buscado romper com tal prática. 

 

“tem impulsionado reordenamentos das redes socioassistenciais para 
o atendimento dos sujeitos, na direção da superação de ações 
fragmentadas, pontuais, sobrepostas e assistencialistas, para a 
garantia de um sistema unificado, continuado e afiançador de direitos 
[...]”. 

 

Dessa forma, o SUAS representa um grande avanço para a 

política de assistência social, uma vez que assume o compromisso de 
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desenvolver um sistema integrado de proteção social para o atendimento das 

necessidades sociais, com base na qualidade dos serviços prestados. 

O SUAS por sua vez, normatiza as funções da Política de 

Assistência Social, confirmadas também pela NOB/SUAS/2012 logo no seu 1º 

artigo, Resolução nº 33/2012 CNAS: proteção social, vigilância social e defesa 

social e institucional. Dessa forma, esse novo modelo de gestão proposto pelo 

SUAS tem por objetivo “[...] prover proteção à vida, reduzir danos, prevenir a 

incidência de riscos sociais, independente de contribuição prévia [...]” 

(NOB/SUAS, 2012, p. 16). 

A função de proteção social traz para a política de assistência 

social um caráter preventivo, proativo e protetivo, inserido na CF/88 e 

aperfeiçoada na LOAS/ 1993. Nesse sentido, de acordo com o Art. 7º da 

NOB/SUAS (2012, p. 18-19) a garantia de proteção socioassistencial 

compreende:  

 

I - precedência da proteção social básica, com o objetivo de prevenir 
situações de risco social e pessoal; II - não submissão do usuário a 
situações de subalternização; III - desenvolvimento de ofertas de 
serviços e benefícios que favoreçam aos usuários do SUAS a 
autonomia, resiliência, sustentabilidade, protagonismo, acesso a 
oportunidades, condições de convívio e socialização, de acordo com 
sua capacidade, dignidade e projeto pessoal e social; IV - dimensão 
proativa que compreende a intervenção planejada e sistemática para 
o alcance dos objetivos do SUAS com absoluta primazia da 
responsabilidade estatal na condução da política de assistência social 
em cada esfera de governo; V - reafirmação da assistência social 
como política de seguridade social e a importância da 
intersetorialidade com as demais políticas públicas para a efetivação 
da proteção social. 

 

Assim a política de assistência social como política pública de 

proteção social tem como responsabilidade essencial ofertar provisões, 

serviços, benefícios, programas e projetos para atender as necessidades 

sociais e prevenir novas situações de vulnerabilidade e risco social, isto é, a 

proteção social também está fundada na proteção proativa.  

Para tanto, há a necessidade imprescindível de integração das 

políticas sociais e econômicas, pois as vulnerabilidades e riscos sociais se 
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concentram nesse âmbito o que exige ações intersetorias e organizadas de 

acordo com o território. 

Considerando a função protetiva da política de assistência social 

e as dimensões das vulnerabilidades e dos riscos sociais, a política adota um 

conjunto de garantias e seguranças sociais, que são necessárias conforme 

afirma Sposati (2004b, p. 43) “para o reforço da autoestima, autonomia, 

inserção social, ampliação da resiliência aos conflitos, estimulo à participação, 

equidade, protagonismo, emancipação, inclusão social e conquista de 

cidadania”. 

Neste sentido, as seguranças afiançadas pela política se 

apresentam como: 

 

Segurança de sobrevivência ou de rendimento e de autonomia: 
através de benefícios continuados e eventuais que assegurem: 
proteção social básica a idosos e pessoas com deficiência sem fonte 
de renda e sustento; pessoas e famílias vítimas de calamidades e 
emergências; situações de forte fragilidade pessoal e familiar, em 
especial às mulheres chefes de família e seus filhos. (PNAS, 2005, p. 
40) 

 

Ao tratar da segurança de rendimento como responsabilidade do 

Estado em garantir essa proteção, reafirma-se que as situações de 

vulnerabilidades não são exclusivamente de responsabilidade dos sujeitos, 

mas sim decorrentes da forma que o Brasil se constituiu nos aspectos políticos, 

econômicos e sociais. Embora por muito tempo nos deparamos com pré-

conceitos em relação aos sujeitos usuários da política, como acomodados, 

preguiçosos, dentre outros adjetivos. 

 

Segurança de convívio ou vivência familiar: através de ações, 
cuidados e serviços que estabeleçam vínculos pessoais, familiares, 
de vizinhança, de segmento social, mediante a oferta de experiências 
socioeducativas, lúdicas, socioculturais, desenvolvidas em rede de 
núcleos socioeducativos e de convivência para diversos ciclos de 
vida, suas características e necessidades. (PNAS/2005, p. 40) 

 

Essa segurança supõe a criação de estratégias que contribuam 

para a criação e/ou o fortalecimento dos vínculos familiares em relação aos 
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seus membros bem como da família em relação à sociedade, não admitindo a 

condição de isolamento, dessa forma contribui com a ampliação da função 

protetiva da família, bem como prevê que os sujeitos usuários tenham acesso 

aos serviços socioassistenciais e às políticas setoriais de acordo com suas 

necessidades.  

 

Segurança de acolhida: através de ações, cuidados, serviços e 
projetos operados em rede com unidade de porta de entrada 
destinada a proteger e recuperar as situações de abandono e 
isolamento de crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos, 
restaurando sua autonomia, capacidade de convívio e protagonismo 
mediante a oferta de condições materiais de abrigo, repouso, 
alimentação, higienização, vestuário e aquisições pessoais 
desenvolvidas através de acesso às ações socioeducativas. (PNAS, 
2005, p. 40) 

 

Para tanto, os serviços precisam estar organizados para 

desenvolver essa segurança, o que não ocorre de forma efetiva, mesmo tendo 

a compreensão da sua importância. Mas cabe ressaltar que a política avançou 

nesse sentido ao garantir que o usuário tenha suas necessidades acolhidas, 

considerando sua privacidade e livrando-o de qualquer situação vexatória. 

Contudo, tais seguranças não acontecem estanques, uma está 

vinculada a outra compondo o sistema de proteção social da política de 

assistência social. Vale destacar também que, a proteção social se organiza 

em proteção social básica e proteção social especial, as quais foram 

abordadas no capítulo anterior. 

A segunda função da política de assistência social é a vigilância 

socioassistencial, objeto dessa tese, definida pela PNAS como:  

 

Vigilância Social refere-se à produção, sistematização de 
informações, indicadores e índices territorializados das situações de 
vulnerabilidade e risco pessoal e social que incidem sobre 
famílias/pessoas nos diferentes ciclos da vida (crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos); pessoas com redução da 
capacidade pessoal, com deficiência ou em abandono; crianças e 
adultos vítimas de formas de exploração, de violência e de ameaças; 
vítimas de preconceito por etnia, gênero e opção pessoal; vítimas de 
apartação social que lhes impossibilite sua autonomia e integridade, 
fragilizando sua existência; vigilância sobre os padrões de serviços de 
assistência social em especial aqueles que operam na forma de 
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albergues, abrigos, residências, semi-residências, moradias 
provisórias para os diversos seguimentos etários. Os indicadores a 
serem construídos devem mensurar, no território, as situações de 
riscos sociais e violação de direitos. (PNAS, 2005, p. 39-40) 

 

O termo “vigilância socioassistencial” por sua vez não parte da 

ideia de controle, mas de um mecanismo que busca identificar e conhecer a 

realidade vivenciada pelas famílias; quais são os riscos e vulnerabilidades a 

que estão submetidas. Contudo, a vigilância não é apenas medidas estatísticas 

e o ato de produzir indicadores, mas de realizar a sistematização desses dados 

de forma que possa ser identificado onde há a incidência de riscos sociais, que 

servirá como norteador para o desenvolvimento de ações que vá ao encontro 

com as necessidades reais das famílias e indivíduos. 

Dessa forma, a vigilância socioassistencial torna-se: 

 

[...] um mecanismo essencial para a prevenção do risco, do quase 
risco e das situações de vulnerabilidades sociais existentes nos 
territórios e micro-territórios, pois é por meio do conhecimento das 
situações concretas que o SUAS pode alcançar a efetividade dos 
serviços socioassistenciais ofertados à população atendida. (BRASIL, 
2008, p. 51). 

 

A vigilância socioassistencial se caracteriza como uma nova área 

de gestão da política de assistência social que deve ser incorporada pelo órgão 

gestor da assistência social, o qual servirá como instrumento de organização 

normatizador e que irá acompanhar as incidências de riscos e vulnerabilidades 

sociais, estabelecendo articulações entre as políticas sociais, bem como adotar 

sistemas com base de dados referente aos serviços socioassistenciais como 

forma de identificar as demandas. 

A terceira função da política é a defesa social e institucional que 

tem por objetivo garantir aos seus usuários o acesso ao conhecimento dos 

direitos socioassistenciais e sua defesa. A PNAS (2005, p. 40) estabelece 

quais são esses direitos. 

 

Direito ao atendimento digno, atencioso e respeitoso, ausente de 
procedimentos vexatório e coercitivos. 
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Direito ao tempo, de modo a acessar a rede de serviço com reduzida 
espera e de acordo com a necessidade. 

Direito à informação, enquanto direito primário do cidadão, sobretudo 
àqueles com vivência de barreiras culturais, de leitura, de limitações 
físicas.  

Direito do usuário ao protagonismo e manifestação dos seus 
interesses. 

Direito do usuário à oferta qualificada de serviço. 

Direito de convivência familiar e comunitária. 

 

Assim, os órgãos integrantes da rede de proteção 

socioassistencial, devem se constituir em espaços de manifestações de 

direitos, bem como publicadores de direitos assegurados pelos SUAS. A rede 

de serviços socioassistenciais além de abrir espaços onde os cidadãos possam 

manifestar violações de direitos, deve ainda considerar o indivíduo e família 

como sujeitos protagonistas de direitos e possibilitar condições de convívio e 

socialização. Isso faz superar ações tutelares e clientelistas, discriminando- os 

e distanciando- os da posição de sujeito de direitos. 

Entende-se, portanto, que o direito é materializado no próprio 

serviço, deve fazer parte de toda e qualquer ação desenvolvida, e estar 

expresso de forma clara, tanto para os trabalhadores quanto para os sujeitos 

usuários dos serviços. 

A adoção dessas funções para a Assistência Social requer 

mudanças em sua concepção e gestão, no sentido de incorporar novos 

saberes e práticas para a efetivação do SUAS, no entanto, é sabido que para 

esse propósito haverá duros embates e desafios, especialmente ao exigir do 

Estado o cumprimento de sua função enquanto provedor de direitos. 

Nesse indicativo, os próximos itens versarão sobre os eixos 

estruturantes do SUAS: Matricialidade Sociofamiliar: a centralidade da família 

na política de assistência social; Descentralização e Territorialização: O 

caminho para a efetivação dos serviços socioassistenciais; SUAS e o 

financiamento das ações assistenciais; Controle Social e o desafio da 

participação do usuário; Política de Recursos Humanos; e Informação, 

Monitoramento e Avaliação: importantes ferramentas de gestão do SUAS. 
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1.4 Matricialidade Sociofamiliar: A Centralidade da Família na Política de 

Assistência Social 

 

 

A atenção e a importância da unidade familiar no âmbito das 

políticas sociais não é algo novo nas legislações do Brasil, essa abordagem 

familiar está expressa tanto na Constituição Federal de 1988, na LOAS/93, 

como também nos Estatutos, da criança e do adolescente; idosos. Isso porque 

esta instituição tem sido alvo no que concerne a proteção social e a garantia de 

direitos, não só no contexto da política de assistência social. 

Embora este não seja o lugar para aprofundar as transformações 

societárias que rebateram no âmbito familiar, como por exemplo, as mudanças 

no modo de produção, ao avanço tecnológico e ao reordenamento dos papéis 

sociais, cabe assinalar que essas mudanças trouxeram tanto aspectos 

positivos quanto negativos, uma vez que esses eventos contribuem para o 

processo de fragilização dos vínculos familiares e comunitários, o que requer 

um olhar e intervenção da assistência social e até mesmo de se repensar 

novas formas de materializar a proteção social. 

De acordo com Acosta e Vitale (2007, p. 11): 

 

Pensar e repensar a família é uma exigência. A família tem sido 
percebida com base estratégica para a condução de políticas 
públicas, especialmente aquelas voltadas para a garantia de direitos. 
Nos últimos anos, observou-se uma proliferação de programas e 
projetos dirigidos ao atendimento das famílias. A família, no entanto 
não pode ser vista apenas como estratégia dessas políticas. Neste 
sentido, têm-se questionado se essas iniciativas são eficientes e 
eficazes para o fortalecimento das competências familiares, se 
respondem às necessidades das próprias famílias atendidas e se 
contribuem para o processo de inclusão e proteção social desses 
grupos. Por estas razões, as problemáticas concernentes à esfera 
familiar, as redes de sociabilidade passam a ser centrais no trato das 
políticas sociais. 

 

Na Política de Assistência Social a matricialidade sociofamiliar se 

constitui um dos eixos estruturantes, “pois se desloca a abordagem do 

indivíduo isolado para o núcleo familiar, entendendo-se como mediação 
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fundamental na relação sujeitos e sociedade” (COUTO, et al, 2012, p. 66). A 

família é primeira instituição que o ser humano tem contato, é um espaço que 

contribui para a reprodução biológica e social, também lugar de 

desenvolvimento das identidades individuais. 

Essa inovação trazida pela Política de Assistência Social de 

buscar fazer a passagem da abordagem do indivíduo para a família levanta 

dois pontos conforme alude Couto et al (2012, p. 78). 

 

[...] de um lado este movimento pode representar um avanço no 
sentido de romper com a perspectiva de tomar o indivíduo isolado de 
suas relações sociais, por outro impõe-se a necessidade de outras 
definições e explicitações que decorrem da concepção da família 
como sujeito social e de direitos, sob pena de reforço da 
culpabilização das famílias e de despolitização quando se reproduz o 
discurso das “famílias desestruturadas e incapazes de aproveitar as 
oportunidades que lhe são oferecidas pela sociedade (e também pelo 
Estado) para resolverem seus problemas com seus próprios 
recursos”. 

 

Em relação aos programas voltados para a família deve-se tomar 

cuidado com visões tradicionalistas de que a família é formada por: pai, mãe e 

filhos, que a família é incapaz de proteger e educar seus membros, impor 

normas sem avaliar se determinada família dispõe de condições, como também 

culpabilizar a família por todas as suas fraquezas. Mas quando o Estado 

também fracassa a família é ainda mais sobrecarregada. 

Esse tema até hodiernamente configura-se como um aspecto 

polêmico, “pois envolve desde a concepção da família (de que família está se 

falando?) até ao tipo de atenção que lhe deve ser oferecida” (COUTO, et al, 

2012, p. 66). Portanto, ao se trabalhar com famílias, requer cuidados de modo 

que não se reproduzam práticas conservadoras, bem como não se realize 

pressões sobre a família assumir responsabilidades que, como se sabe, 

também é do Estado e sociedade. 

A esse respeito Mioto (2001, apud Mioto, 2008, p. 47) salienta que 

o “consenso existente sobre as transformações da família concentra-se apenas 

nos aspectos referentes à sua estrutura e composição, pois as expectativas 

sociais sobre suas tarefas e obrigações continuam preservadas”. Dessa forma, 
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há o esquecimento de que a família passou por inúmeras transformações e que 

hoje se apresenta com novos arranjos e dinâmicas familiares. 

Assim, não basta compreender as transformações que a família 

tem passado se profissionais continuam ainda a desempenhar práticas 

conservadoras e disciplinadoras. 

Segundo Mioto (2006, p. 45): 

 

A partir de então assistimos, ao longo do tempo, à interferência do 
Estado nas famílias através de três grandes linhas. Da legislação 
através da qual se definem e regulam as relações familiares, tais 
como idade mínima do casamento, obrigatoriedade escolar, deveres 
e responsabilidade dos pais, posição e direitos dos cônjuges. Das 
políticas demográficas, tanto na forma de incentivo à natalidade como 
na forma de controle de natalidade. Da difusão de uma cultura de 
especialistas nos aparatos policialescos e assistenciais do Estado 
destinados especialmente às classes populares. 

 

Todavia, a relação entre o Estado e a família é conflituosa, pois o 

Estado intervém na família não apenas de modo protetor, mas de maneira 

intrusiva e controladora, afetando os valores da família, e sobrecarregando-as 

de funções e impondo normas. O Estado penaliza a família ao invés de 

promovê-la, pois este a vê como fonte de todos os problemas: violência 

doméstica, marginalidade, o fracasso de um membro da família, etc. 

Para tanto o SUAS nos coloca para refletir sobre quatro questões 

a respeito da matricialidade sociofamiliar, citadas por Couto et al (2012 p. 78-

79). Analisando cada uma delas, entende-se que a primeira questão se refere 

aos arranjos familiares que há tempo foram características das famílias pobres, 

e que eram alvos de tentativas de correções pelos trabalhadores sociais, pois 

as consideravam como distorções.  

A segunda questão elenca que, para que a família seja capaz de 

oferecer condições fundamentais para o desenvolvimento de seus membros, 

deve ser primeiramente protegida, para que possa exercer sua função 

protetiva, o que requer condições materiais e espirituais. 

A terceira questão anuncia que as metodologias de trabalho com 

famílias precisam ser revistas, uma vez que há ainda um forte caráter moralista 
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e disciplinador no trabalho no âmbito do SUAS e que deve ser eliminado. E por 

fim, a quarta questão diz respeito a necessidade de abordar essas famílias com 

suas singularidades, mas sem deixar de lado o seu pertencimento a uma 

classe social, deve-se, portanto tomar o cuidado ao particularizar a família e 

não se trabalhar com sua identidade coletiva. 

A PNAS (2005, p. 42) refere à “centralidade na família com vistas 

à superação da focalização”, que deve estar em articulação intersetorial com 

outras políticas sociais, especialmente, as políticas de Saúde, Educação, 

Cultura, Habitação e Emprego, para que as ações não se tornem fragmentadas 

e ineficazes. 

Na visão de Monteiro et al (s.d.; s.p.), para que as políticas sigam 

na direção desejada deve-se ir além da articulação. 

 

[...] para que as políticas caminhem na direção desejada e definida da 
política pública (lato senso) necessário se faz não só a articulação 
entre elas, como, e principalmente obedeçam ao critério da sinergia e 
da sincronia, de tal sorte que os objetivos das partes bem como, dos 
seus respectivos resultados possam convergir para a consolidação do 
todo definido segundo os propósitos mais amplos da política pública.  

 

De outro modo se não houver essa articulação os agentes 

envolvidos não produziram outra coisa senão fragmentações, ações pontuais 

que não surtiram respostas sustentáveis, assim o grande desafio está em olhar 

o sistema como um todo e não como se uma parte pudesse representar a 

totalidade. 

 

1.5 Descentralização e Territorialização: O Caminho para a Efetivação dos 
Serviços Socioassistenciais 
 

 

Como já se sabe, a Constituição Federal de 1988 trouxe em seu 

texto um novo modo de partilha de responsabilidades quanto à formulação, 

normatização e condução das políticas públicas, pois antes o poder de decisão 

estava centralizado em um único ente federado. 



61 
 

Agora incorpora um processo de descentralização em que ocorre 

a distribuição de responsabilidades e competências. O município assume papel 

fundamental na implementação e oferta de serviços sociais básicos, o qual 

ainda guarda uma parcela significativa de autonomia decisória e capacidade 

própria de financiamento com apoio da União e do Estado. 

Lembrando que, quando se fala em apoio técnico não se resume 

à supervisão técnica e cobrança na gestão municipal. Bem como aponta o art. 

6º da LOAS prevendo a primazia da responsabilidade do Estado na construção 

da política em cada esfera de governo, consolidar a gestão compartilhada, o 

cofinanciamento e a cooperação técnica entre os entes federativos. 

 

Esta distribuição de competências, se por um lado apresenta 
aspectos positivos, pode também conter riscos. O principal risco é a 
tendência de reduzir a descentralização a uma simples transferência 
de atribuições e responsabilidades aos Estados e, sobretudo, aos 
municípios, sem a correspondente transferência de recursos 
financeiros, humanos e materiais e, principalmente, sem dividir o 
poder político de tomada de decisão. (GIAQUETO, 2010, p. 5) 

 

Conforme prevê o art. 11 da LOAS, as ações das três esferas de 

governo devem estar articuladas, sendo atribuído à União a coordenação e as 

normas gerais, e aos Estados, Distrito Federal e Municípios a coordenação e a 

execução das ações. Os Estados têm ação complementar à dos municípios: 

como destinar recursos para o custeio dos auxílios natalidade e funeral, apoiar 

técnica e financeiramente os serviços, programas e projetos de enfrentamento 

da pobreza e atender às ações assistenciais de caráter emergencial (artigo13).  

Quanto aos municípios e ao Distrito Federal deverão: custear e 

implementar os benefícios eventuais (auxílio-natalidade e morte), bem como 

complementar os projetos de enfrentamento à pobreza, atender às ações 

assistenciais de caráter emergencial e prestar os serviços assistenciais 

previstos na lei (artigos 14 e 15).  

O art. 8º da LOAS prevê dessa forma que cada ente federativo 

fixará suas respectivas Políticas de Assistência Social, e para tanto será 

necessário a criação de um conselho cuja composição deve ser paritária entre 

governo e sociedade civil, de um Fundo onde serão alocados os recursos da 
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área, devendo ser de responsabilidade do órgão gestor e fiscalizado pelo 

conselho, e a formulação de um Plano que expressa a organização da Política 

e como se dá suas relações com as demais políticas setoriais e com a rede de 

serviços socioassistenciais. 

Nesse contexto, a descentralização se dá como forma de 

transferência acumulada de responsabilidades e encargos ao município e há o 

protagonismo mais forte das esferas federal e municipal, e protagonismo mais 

incerto e secundário da esfera estadual. Dessa forma, atenta-se a seguinte 

reflexão: 

 

Não podemos esquecer que este protagonismo não significa que o 
município é o único responsável pelas políticas públicas, mas sim, 
que é o gestor prioritário no território. A CF/88 assegura a 
corresponsabilidade dos demais entes através do apoio técnico e 
financeiro e, em alguns casos, da realização conjunta de ações. 
Devermos lembrar que muitos municípios brasileiros não contam, 
sequer, com arrecadação suficiente para manter as políticas públicas 
necessárias para garantia dos direitos fundamentais de sua 
população. (Plano de Capacitação. Educação à Distância- EAD). 

 

Essa nova fase reconhece o esgotamento da tradução prevalente 

do processo de descentralização e traz a regionalização como uma escala a 

mais do processo de descentralização, própria deste momento do SUAS. O 

qual considera as peculiaridades e critérios pré-estabelecidos sejam eles 

econômicos, políticos, sociais, históricos, culturais, entre outros do município. 

Lembrando que 70% dos municípios são de pequeno porte I, com baixa 

capacidade administrativa e orçamentária de respostas, com ênfase para 

serviços de referência regional. 

O deslocamento de recursos financeiros, físicos e humanos 

também está envolvido nessa nova forma de gestão. Como nos ensina Dowbor 

(1999, p. 376): 

 

Trata-se evidentemente de repassar muito mais recursos públicos 
para o nível local, mas trata-se também de deixar a sociedade gerir-
se de forma mais flexível, segundo as características de cada 
município. O novo estilo passa, portanto, pela criação de mecanismos 
participativos simplificados e muito mais diretos dos autores-chave do 
município, empresários, sindicatos, organizações comunitárias, 
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intuições cientificas e de informação e outros. Passa também pela 
criação de mecanismos de comunicação mais ágeis com a 
população, porque uma sociedade tem de estar bem informada para 
poder participar. 

 

Esse novo estilo exige, portanto, o desenvolvimento das políticas 

não mais de forma clientelística e paternalista, Nessa nova situação, deve-se 

fomentar a participação popular, por meio de mecanismos como os conselhos 

de direito, conferencias e fóruns, dentre outros, articulando uma participação 

não apenas centrada nas esferas do governo, mas com a sociedade civil, em 

que as ações do Estado são controladas pela sociedade. 

A PNAS coloca ainda a importância da vertente territorial para a 

política, uma vez que os municípios são heterogêneos em suas realidades, 

marcados pela desigualdade social, e que do contrário a definição de serviços, 

programas e projetos tornariam- se insuficientes para responder às demandas. 

Assim pode-se dizer que a descentralização e a territorialização 

são bases fundamentais para o desenvolvimento de ações integradas com as 

demais políticas sociais numa perspectiva de intersetorialidade, a qual busca 

romper com a fragmentação das políticas. 

Essa nova abordagem com base territorial incorporada pelo 

SUAS, como um de seus eixos estruturantes, representa um avanço para a 

Política, pois parte do princípio da proximidade com a população que vive em 

situação de vulnerabilidade e risco social.  

O território na perspectiva de Koga (s. d; s. p.) não se limita a 

espaços físicos: 

 

Os territórios são seres vivos e dinâmicos, pois nele atuam e 
interagem atores sociais os mais diversos, que disputam sua 
ocupação. Por isso, restringir os territórios a uma delimitação física 
significa negar as relações sociais que se dão a partir dos mesmos, 
reconfigurando-os a cada momento. A delimitação física é somente 
um dos vetores a serem considerados para compreender os 
processos socioterritoriais em curso na nossa sociedade. 
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Assim, o território se constitui como uma dimensão que aproxima 

a política de assistência social às vivências da população e a forma como se 

dão as relações nesse espaço. 

A PNAS/2004 (2005, p. 38) sustenta ainda a imprescindível 

necessidade de que os serviços socioassistenciais sejam organizados com 

base no território e o trabalho em rede como algo fundamental para a 

operacionalização da política de assistência social. 

 

[...] a operacionalização da política de assistência social em rede, 
com base no território, constitui um dos caminhos para superar a 
fragmentação na prática dessa política. Trabalhar em rede, nessa 
concepção territorial significa ir além da simples adesão, pois há 
necessidade de se romper com velhos paradigmas, em que as 
práticas se construíam historicamente pautadas na segmentação, na 
fragmentação e na focalização, e olhar para a realidade, 
considerando os novos desafios colocados pela dimensão do 
cotidiano, que se apresenta sob múltiplas formatações, exigindo 
enfrentamento de forma integrada a articulada. 

 

No entanto, o trabalho em rede não é algo pronto, que existe 

apenas pelo fato de haver políticas públicas, ou seja, que ocorre de forma 

espontânea, mas é uma construção diária que deve ser pensada e organizada 

como um novo modo de gestão que supera ações pontuais e sobrepostas. 

A territorialização tem se constituído em uma estratégia na 

implantação do SUAS a fim de que os serviços fiquem mais próximos da 

população, que possibilita o conhecimento das situações de vulnerabilidade e 

risco social, através da análise do cotidiano da população que vive no território, 

equacionando demandas concretas visando à  consolidação e universalização 

da proteção social, na perspectiva dos direitos. 

Deste modo, [...] o território se coloca para além do espaço físico, 

assim, não pode ser tomado como sinônimo de “espaço local” ou “comunitário”, 

em sentido restrito. (KOGA, 2013, p.36). 

Mesmo com os obstáculos encontrados pelos municípios em 

virtude da descentralização e da incorporação da abordagem territorial, como 

apontados acima, para a Política de Assistência Social foi um grande avanço, 

ao possibilitar pensar ações de acordo com a realidade local, utilizando-se de 



65 
 

ferramentas como a vigilância social para a produção de indicadores sociais, 

no monitoramento e implementação das ações. 

Ainda, em compreensão ao conceito e sentido de território a 

mesma autora sustenta que: “a dimensão territorial para além do espaço 

geográfico, considerando sua inserção junto a processos econômicos, políticos 

e sociais.” (KOGA et al., 2008, p.2). 

Falar de território exprime olhar e interpretar presentes 

manifestações, haja vista que o território em seu âmbito é constituído de 

peculiaridades em sua realidade que é viva. 

 Observamos que os avanços do SUAS foram incorporados por 

esta Norma Operacional que se diferenciou da NOB anterior pelas suas 

inovações e questões estratégicas tratadas em seu texto. Essa organização do 

modelo de proteção social construída pela Norma Operacional Básica datada 

em 2012 possibilitou abranger questões já discutidas e/ou até promulgadas em 

legislações e decretos, porém ainda não normatizadas.   

No próximo capítulo, contextualizaremos a vigilância 

socioassistencial, destacando a sua construção histórica e sua configuração 

atual, apontando de acordo com as normativas e orientações as formas de sua 

operacionalização. 
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II A VIGILÂNCIA SOCIOSSISTENCIAL: TRAJETÓRIAS E 

METODOLOGIAS 

 

Neste capitulo, apresentaremos o objeto de estudo dessa 

pesquisa, a vigilância socioassistencial. Realizaremos um debate sobre a 

função, bem como, as possibilidades de sua implementação na região da Alta 

Sorocaba, interior do Estado de São Paulo.  Conforme apresentado 

anteriormente, partiu-se dos dados do ultimo Plano Municipal de Assistência 

Social, dos cinco municípios que disseram ter implantado a vigilância 

socioassistencial Presidente Prudente (grande porte); Rosana (porte II) 

Teodoro Sampaio (porte II); Alvares Machado (porte II) e Pirapozinho.  

A vigilância socioassistencial, entrou em cena, como uma das 

funções primordiais da politica de assistência social em 2004. Os primeiros 

conceitos, já traziam sua importância e essencial necessidade de sua 

implantação nos municípios. Desde então, os gestores possuem o desafio de 

materializar tal função para que as demais também estejam efetivadas e uma 

nova gestão seja consolidada.   

  

[...] Vigilância Social: refere-se à produção, sistematização de 
informações, indicadores e índices territorializados das situações de 
vulnerabilidade e risco pessoal e social que incidem sobre 
famílias/pessoas nos diferentes ciclos da vida (crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos); pessoas com redução da 
capacidade pessoal, com deficiência ou em abandono; crianças e 
adultos vítimas de formas de exploração, de violência e de ameaças; 
vítimas de preconceito por etnia, gênero e opção pessoal; vítimas de 
apartação social que lhes impossibilite sua autonomia e integridade, 
fragilizando sua existência; vigilância sobre os padrões de serviços de 
assistência social em especial aqueles que operam na forma de 
albergues, abrigos, residências, semi-residências, moradias 
provisórias para os diversos segmentos etários. Os indicadores a 
serem construídos devem mensurar no território as situações de 
riscos sociais e violação de direitos. [...] PNAS 2004, p.23 

 

Percebe-se que, na PNAS/2004, o objetivo da Vigilância já 

apontava para a produção e sistematização dos dados dos territórios 
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brasileiros para que a gestão da política possa acompanhar as famílias e os 

territórios que necessitam de maior intervenção do Estado. 

Os dados e informações produzidos, atualmente, são mais 

consistentes, possibilitando maior compreensão do quadro estadual e nacional 

e consequentemente, o planejamento adequado da ação governamental. 

Nesse contexto, as intervenções dos níveis estaduais e federais tenderão a 

torna-se seletivas, ou seja, voltadas para questões emergenciais ou que, por 

sua transcendência, requeiram uma avaliação abrangente e complexa, com 

participação de especialistas e centros de referência.  

A PNAS 2004 destacou que a vigilância socioassistencial consiste 

no “[...] desenvolvimento da capacidade e de meios de gestão assumidos pelo 

órgão público gestor da Assistência Social para conhecer a presença das 

formas de vulnerabilidade social da população e do território pelo qual é 

responsável”, A normativa Ressalta as funções desta vigilância, no entanto, 

destacaremos abaixo as funções definidas pela norma operacional básica 

vigente (NOBX), não sendo objetivo deste capitulo análises comparativas. 

O conceito de vigilância primeiramente construído pela PNAS é 

referenciado na nova redação da Lei Orgânica de Assistência Social de 2011, 

que coloca como um dos objetivos da Assistência Social a Vigilância 

Socioassistencial, conforme referencia a LOAS (2011): 

Art. 2
o
  A assistência social tem por objetivos:  

[...] II - a vigilância socioassistencial, que visa a analisar 
territorialmente a capacidade protetiva das famílias e nela a 
ocorrência de vulnerabilidades, de ameaças, de vitimizações e 
danos;  
  

Esse arcabouço jurídico que afirma a vigilância como um objetivo 

da Política de Assistência Social compreende que esta possui importante papel 

na gestão do SUAS, sendo de fundamental importância no planejamento, 

supervisão e execução dos serviços socioassistenciais e ressalta a relevância 

desta como “um dos instrumentos das proteções da assistência social que 

identifica e previne as situações de risco e vulnerabilidade social e seus 

agravos no território’’ (artigo 6, Lei nº 8.742/93). 
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A PNAS e a LOAS conceituaram a Vigilância Socioassistencial e 

a caracterizarem como um dos objetivos da Política de Assistência Social, com 

isso, a Norma Operacional Básica de Assistência Social (NOB-SUAS) de 2012, 

reiterou e reformulou esse conceito. Ressaltamos ainda que a Vigilância 

ganhou grande destaque na NOB visto que o capitulo VII refere-se a esta 

função. 

De acordo com o primeiro artigo da NOB-SUAS (2012, p.02): 

 

Art. 1º A política de assistência social, que tem por funções a 
proteção social, a vigilância socioassistencial e a defesa de direitos, 
organiza-se sob a forma de sistema público não contributivo, 
descentralizado e participativo, denominado Sistema Único de 
Assistência Social - SUAS. 

Parágrafo único. A assistência social ocupa-se de prover proteção à 
vida, reduzir danos, prevenir a incidência de riscos sociais, 
independente de contribuição prévia, e deve ser financiada com 
recursos previstos no orçamento da Seguridade Social. 

 

A PNAS aponta que a Vigilância Socioassistencial, juntamente 

com a proteção social e a defesa dos direitos são as funções da Política de 

Assistência Social, conforme ressalta o artigo 87 da mesma norma:  

 

Art. 87. A Vigilância Socioassistencial é caracterizada como uma das 
funções da política de assistência social e deve ser realizada por 
intermédio da produção, sistematização, análise e disseminação de 
informações territorializadas, e trata: 

I – das situações de vulnerabilidade e risco que incidem sobre 
famílias e indivíduos e dos eventos de violação de direitos em 
determinados territórios; 

II – do tipo, volume e padrões de qualidade dos serviços ofertados 
pela rede socioassistencial. 
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Como podemos observar a definição da Vigilância 

Socioassistencial passou por um processo de alteração em relação a 

nomenclatura, visto que a mesma foi denominada como área e posteriormente 

como objetivo da assistência social, porém a partir da NOB 2012 ela é 

caracterizada como uma das três funções da Política de Assistência Social, 

devendo ser realizada através da produção, análise além da utilização de 

informações previamente geradas, para assim qualificar a intervenção e 

produzir resultados, visto que esta possibilita a sistematização e organização 

para o alcance dos resultados.  

A vigilância deve ser a função responsável pela ampliação da 

capacidade de proteção e defesa dos direitos, auxiliando no planejamento e 

execução das ações, serviços e benefícios da Política de Assistência Social. 

O artigo acima referenciado resgata os artigos supracitados da 

PNAS e da LOAS destacando as duas funções da vigilância, a vulnerabilidade 

e risco social9 das família e territórios e o padrão dos serviços oferecidos. 

                                                           
9
 É preciso caracterizar os riscos sociais a serem enfrentados pela política de assistência social 

conforme a natureza do ciclo de vida, a dignidade humana, e a equidade. Considerando a 
infância um período de alta fragilidade e vulnerabilidade, quais as possíveis ocorrências entre 
maus-tratos, negligência, violência, abandono, por exemplo? Como a assistência social 
responde a essas situações? Qual o agravante dessas situações a partir da capacidade 
protetiva da família fragilizada ou fortalecida? (SPOSATI in, BRASIL, MDS, 2009, p.32) 

Proteção Social 

Defesa de direitos  

Vigilância socioassistencial  
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Esta função deve ser instituída na União, nos Estados e nos 

municípios para que possa em cada esfera contribuir para a gestão do SUAS, 

conforme ressalta o artigo 90 da NOB-SUAS (2012, p.27): 

 

Art. 90. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
devem instituir a área da Vigilância Socioassistencial diretamente 
vinculada aos órgãos gestores da política de assistência social, 
dispondo de recursos de incentivo à gestão para sua estruturação e 
manutenção. 

Parágrafo único. A Vigilância Socioassistencial constitui como uma 
área essencialmente dedicada à gestão da informação, 
comprometida com: 

I - o apoio efetivo às atividades de planejamento, gestão, 
monitoramento, avaliação e execução dos serviços 
socioassistenciais, imprimindo caráter técnico à tomada de decisão; 
e. 

II - a produção e disseminação de informações, possibilitando 
conhecimentos que contribuam para a efetivação do caráter 
preventivo e proativo da política de assistência social, assim como 
para a redução dos agravos, fortalecendo a função de proteção social 
do SUAS. 

 

A Norma Operacional Básica determina, que os três entes 

possuem a responsabilidade de instituir uma área, ou seja, uma estrutura para 

que a função seja efetivada, destacamos que esta estrutura não 

necessariamente deve ser física, porem devem existir os meios, equipamentos 

que viabilize a sua efetivação.  

A presente NOB determina a implantação por parte da União, dos 

Estados e Municípios desta área visando destacar quais as contribuições da 

mesma para o próprio sistema, promulgando detalhadamente as 

responsabilidades comuns dos entes, sendo que nos artigos seguintes da 

NOB, detalha as responsabilidades específicas de cada ente.  

O caderno 3 - Capacita SUAS (2013, p.20) discorre que os artigos 

que explicitam as responsabilidades dos entes, ressaltando que para que se 

tenha efetivada a vigilância socioassistencial é necessário “[...] criar condições 

técnicas e políticas para o desenvolvimento da capacidade e dos meios de 
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gestão [...]”, destaca-se ainda que essa função deve estar vinculada com 

estratégias de avaliação e monitoramento nos três entes. 

Conforme reitera o MDS, para a efetivação desta função são 

necessárias condições técnicas e políticas que possibilitem a sua consolidação 

e para isso não é necessário um departamento, uma seção dentro do órgão 

gestor. 

Arregui e Koga apontam no Caderno 3 – Capacita SUAS (2013, p. 

20), que União, Estados e Municípios possuem responsabilidades comuns e 

isso significa que deve existir: 

[...] a corresponsabilidade na construção tanto dos parâmetros para a 
produção, sistematização, análise e disseminação de informações 
territorializadas, como de novos instrumentos de gestão capazes de 
identificar a incidência territorial de demandas e a intensidade das 
ocorrências para melhor desenhar a especificidade e especialidade 
da oferta de proteção social na política de Assistência Social [...]. 

 

Assim, os entes possuem responsabilidades sobre a construção 

de padrões de referência para as informações serem produzidas, 

sistematizadas e analisadas, como também responsáveis pela realização de 

diagnósticos territorializados, que indiquem as incidências das demandas.  

Tabela 3 - Adesão da vigilância socioassistencial nos estados e municípios do 
Brasil 

CENSO 
SUAS 

GESTÃO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 

GESTÃO ESTADUAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 

2010 45,4% não constituída, 26,9 % 
informal e 27,7% formal. 

70,4% não constituída, 14,8% informal 
e 14,8%. 
formal 

2011 45,6% não constituída, 27,9 % 
informal e. 
26,5% formal 

53,8% não constituída, 26,9 % 
informal e. 
19,2% formal 

2012 30% não constituída, 33,7 % 
informal e 36,3%. 
Formal 

33,3% não constituída, 44,4 % 
informal e. 
22,2% formal 

2013 30,7% não constituída, 36,0% 
informal e 33,3%. 
Formal 

11,5% não constituída, 57,7% informal 
e 30,8%. 
formal 

BRASIL, CapacitaSUAS Caderno 3 (2013). Vigilância Socioassistencial: Garantia do Caráter 
Público da Política de Assistência Social / Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome, Centro de Estudos e Desenvolvimento de Projetos Especiais da Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – 1 ed. – Brasília: MDS, 2013 
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Observa-se a partir do CENSO/SUAS que a efetivação da 

vigilância socioassistencial, desde o ano de 2010, vem em nível crescente. 

Destacam-se as alterações na gestão estadual, pois alcançou mais adesão dos 

estados no ano de 2013, se considerada, essa função, nos âmbitos formal e 

informal. Por outro lado, identifica-se na estrutura da gestão municipal, avanços 

incipientes, já que permaneceu praticamente com as médias próximas, durante 

os quatro anos, apresentando avanços de dois em dois anos. A não realização 

dessa função ocorre em 11,5% dos estados, em contraponto a 30,7% dos 

municípios. 

Considerando que o objeto empírico deste estudo é constituído 

pelos municípios, que segundo o Plano Municipal de Assistência Social de 

2014, possuem a função de vigilância em processo de implantação, 

abordaremos as responsabilidade específicas dos municípios, conforme 

preconiza a NOB-SUAS (2012, p.29): 

Art. 94. Constituem responsabilidades específicas dos Municípios e 

do Distrito Federal acerca da área da Vigilância Socioassistencial: 

I - elaborar e atualizar, em conjunto com as áreas de proteção social 
básica e especial, os diagnósticos circunscritos aos territórios de 
abrangência dos CRAS e CREAS; 

II – colaborar com o planejamento das atividades pertinentes ao 
cadastramento e à atualização cadastral do Cadastro Único em 
âmbito municipal; 

III - fornecer sistematicamente às unidades da rede socioassistencial, 
especialmente aos CRAS e CREAS, informações e indicadores 
territorializados, extraídos do Cadastro Único, que possam auxiliar as 
ações de busca ativa e subsidiar as atividades de planejamento e 
avaliação dos próprios serviços; 

IV - fornecer sistematicamente aos CRAS e CREAS listagens 
territorializadas das famílias em descumprimento de 
condicionalidades do Programa Bolsa Família, com bloqueio ou 
suspensão do benefício, e monitorar a realização da busca ativa 
destas famílias pelas referidas unidades e o registro do 
acompanhamento que possibilita a interrupção dos efeitos do 
descumprimento sobre o benefício das famílias; 

V - fornecer sistematicamente aos CRAS e CREAS listagens 
territorializadas das famílias beneficiárias do BPC e dos benefícios 
eventuais e monitorar a realização da busca ativa destas famílias 
pelas referidas unidades para inserção nos respectivos serviços; 

VI - realizar a gestão do cadastro de unidades da rede 
socioassistencial privada no CadSUAS, quando não houver na 
estrutura do órgão gestor área administrativa específica responsável 
pela relação com a rede socioassistencial privada; 
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VII - coordenar, em âmbito municipal ou do Distrito Federal, o 
processo de preenchimento dos questionários do Censo SUAS, 
zelando pela qualidade das informações coletadas. 

Esse artigo determina as responsabilidades específicas dos 

municípios, destacando que para a consolidação desta função, o trabalho é 

complexo, pois exige dos municípios a padronização da prestação de serviços 

de proteção social, além das exigências nacionais de organização dos 

serviços.  

Assim, é necessário a padronização no âmbito da informação, 

para que estas possam ser geradas de forma territorializada e possibilitem 

respaldos às equipes técnicas destes serviços. O referido artigo ainda destaca 

a importância do CADUNICO, que é considerado uma grande fonte de 

informação para a vigilância socioassistencial.  Esta e outras possíveis fontes 

de informação serão discutidas abaixo.  

De acordo com a NOB (2012, P. 40) a vigilância socioassistencial 

deve ser considerada como uma das funções da política de assistência social. 

Para que seja consolidada como tal, é necessário que haja produção, 

sistematização, análise e disseminação de informações territorializadas. Nesse 

sentido, ela trata:  

I – das situações de vulnerabilidade e risco que incidem sobre 

famílias e indivíduos e dos eventos de violação de direitos em determinados 

territórios;  

II – do tipo, volume e padrões de qualidade dos serviços ofertados 

pela rede socioassistencial. (Brasil, 2012: p.40).  

Não podemos simplificar a vigilância socioassistencial, apenas 

como produção de dados isolada das demais funções. E tal produção de 

informações deve contribuir para uma nova forma de gerenciar a assistência 

social como ressaltam Arregui e Koga:  

Ao reconhecer territorialmente as demandas por seguranças 
socioassistenciais, orienta o planejamento e a execução em termos 
da capacidade de cobertura da oferta, da identificação das barreiras 
de acesso e da avaliação da qualidade da rede socioassistencial 
instalada, bem como da garantia de acesso aos direitos 
socioassistenciais.  (Brasil, 2013, p. 18).  
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As autoras ressaltam ainda que, ”na história da assistência social 

tem prevalecido o tratamento fragmentado e desconectado, tanto em relação 

aos beneficiários/usuários, bem como às respostas às suas demandas, 

gerando também informações desarticuladas, isoladas, caso a caso, família por 

família, convenio por convenio”. (Brasil, 2013, p.10).  

O grande desafio está na efetivação de uma nova forma de 

gestão da Politica de Assistência Social. Gestão essa que deve ser articulada, 

processual e a partir de uma visão de totalidade. Não se pode mais trabalhar 

na perspectiva do “eu acho”, “acho que temos tantas famílias com crianças fora 

da escola”. Afinal, quantos direitos estão sendo violados? Qual a incidência de 

diversas expressões da questão social nos territórios? Quantas mulheres em 

situação de violência? Quantos egressos do sistema penitenciário sem 

emprego? 

Percebe-se uma infinidade de perguntas que ainda não possuem 

respostas.  A Vigilância Socioassistencial permite exatamente esse 

desvendamento da realidade, das cidades, dos bairros, dos microterritórios de 

vivência. Para isso, precisa-se partir da realidade, do conhecimento dos 

sujeitos, de suas demandas e dos serviços que são ofertados.  Esse estudo 

mostrará se os municípios têm encontrado caminhos para pensar a vigilância.  

As Conferencias de Assistência Social, consideradas um dos 

grandes avanços no processo democrático da politica pública, nos últimos 

anos, preocupou-se em discutir função da vigilância socioassistencial.  

As Conferências de Assistência Social são espaços de caráter 
deliberativo em que é debatida e avaliada a Política de Assistência 
Social. Também são propostas novas diretrizes, no sentido de 
consolidar e ampliar os direitos socioassistenciais dos seus usuários. 
Os debates são coletivos com participação social mais representativa, 
assegurando momentos para discussão e avaliação das ações 
governamentais e também para a eleição de prioridades políticas que 
representam os usuários, trabalhadores e as entidades de assistência 
social (BRASIL, 2014 f). 
 

 
Em síntese apresentaremos os debates realizados acerca da 

temática da vigilância socioassistencial:  
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Tabela 4 - O debate da vigilância socioassistencial nas Conferências Nacionais 
de Assistência Social 

Ano Tema Eixo de 
discussão 

Principais debates Deliberações 

2007 Compromissos 
e 
Responsabiliza 
dês para 
Assegurar 
Proteção 
Social 
pelo Sistema 
Único da 
Assistência 
Social (Suas) 

Gestão – 
Item: modelo 
Sociassistencial: 
vigilância 
social e defesa 
social 

• Produção de 
informações 
socioassistenciais por 
meio de 
indicadores construídos, 
a partir. 
do Cadastro Único e 
outras 
fontes existentes 
• Limitação de 
especialistas na 
área 
• Afirma-se a 
aproximação do 
conceito de vigilância do 
Suas 
ao de vigilância em 
saúde 
• Reconhece-se esta 
função 
como estratégia para a 
oferta de 
serviços,  
• Utilidade da vigilância 
para a 
gestão 
• Construir propostas, 
no. 
campo dos serviços, 
programas, 
projetos e benefícios 
que visem 
à redução de riscos e 
vulnerabilidades quanto 
à 
violação de direitos 

•Elaborar padrões 
de qualidade 
da gestão e do 
funcionamento 
de Conselhos 
Municipais, 
Estaduais, do 
Distrito Federal e. 
Nacional de 
Assistência Social 
para efetuar o 
monitoramento e 
a avaliação da 
gestão e do 
controle social 
• Implantar um 
banco de dados 
integrado referente 
aos indicadores 
socioassistenciais, 
a. 
partir dos dados 
contidos no 
CadÚnico e outras 
fontes existentes, 
objetivando. 
fundamentar os 
municípios, 
estados e 
Distrito Federal na 
elaboração 
do diagnóstico 
social, na. 
perspectiva da 
implantação do 
sistema de vigilância 
socioassistencial.  

2009 Participação e 
controle social 
no SUAS  

Democratização 
e gestão do 
Suas: 
participação e 
articulação 
intergovername 
ntal e entidades 
de Assistência 
Social e o 
vínculo Suas 

• Desigualdade e a 
violação de 
direitos diversificada 
entre 
territórios urbano e rural 
• “Trato” dos dados de 
forma 
interdisciplinar 
• Preocupação quanto à 
regulação do sistema de 
vigilância social 
• Debater o 
monitoramento e a 
vigilância 
• Preocupação quanto à 
viabilização da vigilância 

• Estabelecer 
mecanismos e 
estratégias para 
efetivar a 
função de vigilância 
social, pela. 
ação ativa e 
preventiva nos 
territórios urbanos, 
rurais e. 
todas as 
comunidades 
tradicionais, e pela 
elaboração 
de estudos e 
pesquisas, 
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em 
municípios de pequeno 
porte, 
tendo em vista os limites 
dos 
indicadores 
• Preocupação quanto 
ao avanço 
da vigilância frente aos 
limites 
institucionais 
• Vigilância em territórios 
marcados pela violência 
urbana 
• Limites de dados do 
último 
censo do IBGE 

cofinanciados pelas 
três esferas 
de governo para 
conhecer a 
realidade social 
• Identificar as 
situações de 
risco e 
vulnerabilidade 
social, 
para planejar e 
executar 
benefícios, 
programas, projetos 
e serviços de 
assistência social, 
segundo as reais 
necessidades e 
demandas da 
população, 
inclusive os 
egressos do sistema 
prisional, 
adolescentes em 
cumprimento de 
medidas 
socioeducativas e 
moradores de 
rua e suas 
respectivas famílias 

2011 Consolidar o 
Suas e 
valorizar os 
trabalhadores 

Subtema: 
Reordenamento 
e qualificação 
dos serviços 
socioassistencia 
is 

• Como realizar a 
aproximação 
da universidade com os 
serviços, uma vez que 
os 
cotidianos são tão 
diferentes? 
• Necessidade de 
aprofundar o 
conceito de Busca Ativa 
• Debater os desafios do 
trabalho no Cras com a 
vigilância – velho/novo 
•Necessidade de 
capacitação e 
qualificação dos saberes 
dos 
técnicos para entender e 
aprender a lidar com as 
novas 
ferramentas 
• Como articular 
CadÚnico com os 
serviços para subsidiar o 
trabalho no território? 
• A porta de entrada dos 
serviços da assistência 
que 
deveria ser o Cras 

Implantar protocolo 
para a 
criação de um 
sistema 
informatizado único, 
on-line, a 
partir do banco de 
dados do CadÚnico, 
ancorado 
em um fluxo de rede 
e de 
serviços definidos, 
que permita: 
a) cruzamento de 
informações 
territorializadas, 
intermunicipais 
e nas três esferas 
de governo e 
no Distrito Federal; 
b) 
identificação de 
perfil e da 
dinâmica de 
atendimento dos 
usuários da 
assistência social 
nos serviços, 
programas, 
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passou a ser 
o CadÚnico. 
• Como se dará, no 
sistema, o 
acompanhamento de 
famílias? 
• Quais são as 
diferenças e 
semelhanças entre 
vigilância social e o M&A 
e como isso 
está sendo pensado 
pelo MDS 
para a rede 
governamental e não 
governamental 

projetos e benefícios 
das redes 
pública e privada; c) 
dados para 
a elaboração de 
diagnóstico 
social; d) vigilância 
socioassistencial; e) 
o 
planejamento, 
monitoramento e 
a avaliação; f) 
possibilidades de 
composição de 
indicadores de 
qualidade 

2013 A gestão e o 
financiamento 
na efetivação 
do Suas 

Gestão do 
Suas: vigilância 
socioassistencia 
l, processos de 
planejamento, 
monitoramento 
e avaliação.  
 

• A vigilância 
socioassistencial 
incorporada à gestão do 
Suas 
• O serviço da vigilância 
socioassistencial e 
planejamento 
de ações preventivas 
das 
equipes de referência do 
Suas 
• O serviço da vigilância 
socioassistencial e o 
aprimoramento e 
qualificação 
das ações que visem à 
notificação e 
reconstrução de 
direitos violados e a 
interrupção 
de situações de 
violência. O 
planejamento para a 
criação, 
produção e utilização de 
indicadores municipais 
de 
Assistência Social, 
provenientes 
dos resultados das 
ações da 
vigilância 
socioassistencial 
• O cumprimento das 
responsabilidades 
municipais 
acerca da área de 
vigilâcia 
socioassistencial 
• A utilização dos 
sistemas de 
informação para 
planejamento e 

• Regulamentar e 
implantar as 
equipes de 
referência da 
vigilância 
socioassistencial 
dos 
estados e 
municípios 
considerando seus 
portes 
• Construir 
indicadores de 
qualidade da oferta 
de serviços 
que expressem a 
participação e 
organização dos 
usuários como 
um dos resultados 
do trabalho 
• Criar sistema de 
acompanhamento 
das metas 
pactuadas para o 
aprimoramento da 
gestão do 
Suas 
• Garantia de apoio 
técnico e 
recurso financeiro 
específico e 
permanente do 
governo federal 
para a 
implementação dos 
núcleos municipais 
de 
Vigilância 
Socioassistencial 
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outras ações 
• A organização da 
busca ativa 
no município 
• O desempenho do 
preenchimento do 
Prontuário do SUAS.  

2015  Consolidar o 

SUAS de vez 
rumo a 2026 

Primazia da 
responsabilidade 
do Estado: por 
um SUAS 
Público, 
Universal, 
Republicano e 
Federativo 

Implantar e implementar 
sistema nacional de 
vigilância 
socioassistencial, de 
forma integrada entre as 
três esferas de governo, 
garantindo 
cofinanciamento. 

Garantir a 
implantação e 
implementação da 
Vigilância 
Socioassistencial 
em todos os 
municípios, estados 
e DF, mediante 
cofinanciamento das 
três esferas de 
governo;  
Assegurar  apoio 
técnico, contratação 
de equipe de 
referência 
especializada, 
mediante concurso 
público, com a 
democratização do 
software e outras 
tecnologias, dentre 
elas um prontuário 
eletrônico e único 
dos atendimentos, 
implementando um 
sistema nacional de 
gestão da 
informação que 
integre todos os 
equipamentos da 
rede 
socioassistencial 

Tabela elaborada por Kassia Siqueira Ribeiro, adaptada pela autora. Fonte: Ministério do 
Desenvolvimento Social (MDS, 2016).  

Com a pesquisa realizada nos documentos do MDS, observa-se o 

avanço nos debates sobre a função da vigilância, bem como o avanço no 

conceito e operacionalização. O quadro explicita os avanços, as conquistas, e 

os limites que ainda persistem para a implantação dessa função na política de 

Assistência Social.   

Percebe-se que a Conferência Nacional de Assistência Social, 

nos anos de 2007 a 2013 apresentou preocupações quanto à implantação de 

banco de dados; necessidades de realizar a prevenção no Suas; pesquisas de 

conhecimento dos territórios; implantação de sistemas de informação; definição 

de equipes de referência, metas de acompanhamento da gestão do Suas e 
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apoios técnico e financeiro. Assim, o debate sobre essa importante função da 

PNAS adensou-se ao longo dos anos, com avanços nos entendimentos teórico 

e técnico em nível nacional, fortalecendo um debate imprescindível para a 

qualificação das ações da Política de Assistência Social. 

 

2.1 Organização, estruturação de informações 

 

A Vigilância Socioassistencial de acordo com a NOB 2012 é uma 

área que compõe a gestão do SUAS, e por esse motivo deve possuir relação 

estreita com as áreas de Proteção Social, Básica e Especial, visto que os 

serviços e benefícios oferecidos por estas proteções são provedores e 

receptores de informações.  

A sociedade é produtora de uma farta quantidade de informação e 

existe ainda um grande volume de informações geradas pelos serviços 

socioassistenciais, no entanto, a maioria destas informações encontra-se 

desvinculada, fragmentada e desestruturada, não gerando dados informativos. 

Com isso, se torna necessário identificar quais são as fontes do 

território e/ou do município que podem fornecer esses dados e informações. E, 

ainda, essas informações podem ser estruturadas nacionalmente como é o 

exemplo do CadÚnico, Censo SUAS, e também conhecimentos gerados pelas 

próprias equipes de referência dos serviços. Devemos destacar ainda que 

informações geradas por outras políticas públicas podem ser importantes neste 

processo de vigilância sociassistencial, com isso, se torna necessário 

articulação com essas políticas visando ao cruzamento desses dados. 

Destacamos que apesar do grande conhecimento acumulado 

pelas equipes técnicas e pelas unidades de proteção é preciso que o registro e 

o armazenamento das informações sejam realizados de forma adequada para 

que possa obter informações relativas ao território, perfil do usuário, tipo e 

volume de atendimento, fazendo com que sejam gerados dados para a 

construção de mapeamento de situações de risco e vulnerabilidade que 

contenham ainda as violações de direitos no território.  Esses mesmos serviços 
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que serão geradores de dados, também são consumidores de outras 

informações que poderão ser geradas e processadas pela área da Vigilância.  

Compreendemos que a primeira ação a ser realizada pelos 

profissionais (ou profissional) da vigilância socioassistencial deve ser a referida 

identificação das fontes e posteriormente se torna necessário, também 

conhecer minuciosamente os aplicativos e instrumentais nacionais, estaduais e 

municipais.  

Conforme expresso nas Orientações Técnicas da Vigilância 

Sociassistencial (s.a, p.24): 

[...] é função da Vigilância sistematizar as informações em seu âmbito 
de atuação para facilitar o processo de planejamento e execução de 
serviços e, nos casos que se fizerem necessários, propor novas 
formas e questões para a coleta de informações. Por exemplo, propor 
metodologias de construção coletiva do conhecimento nos CRAS e 
CREAS, auxiliar aos técnicos a conhecerem seus territórios de 
abrangência, propor formulários de coleta de dados, fomentar 
sistemas informatizados, ente outros. Para isto, é necessário que a 
Vigilância Socioassistencial se preocupe com a padronização e fluxos 
nos registros da informação. 

 

Com isso, é necessário identificar as fontes de dados, estudá-las 

e depois sistematizar essas informações, para assim, caso seja necessário, 

propor a construção de novas formas de coletas de informações, construção de 

novos formulários, e realizar a padronização e os fluxos nos registros, sendo 

esta também função da vigilância socioassistencial. 

A autora Arregui (2013, p. 68) afirma que é inegável “o  avanço 

informacional e tecnológico, cada vez mais presente nas  áreas sociais, permite 

maior conhecimento das condições de vida da população e potencializa a 

estruturação das politicas publicas”.  

O desafio é materializar nos processos de gestão as condições, 
procedimentos, fluxos de integração e articulação dessas 
informações no cotidiano da intervenção, no processo de gestão e 
entre as esferas de governos, de forma a permitir que a Vigilância 
Socioassistencial ilumine prioridades, metas e parâmetros para o 
planejamento, monitoramento e avaliação da oferta e demanda de 
serviços socioassistenciais, contribuindo assim para a produção de 
equidade e isonomia no acesso do cidadão ao seu direito por 

atenções socioassistenciais. (Arregui e Koga 2013, p. 37) 
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A efetivação da gestão da informação é de extrema importância, 

pois é a capacidade de utilizar as fontes de informação, analisá-las, 

sistematizá-las e transformá-las em instrumentos para subsidiar o 

planejamento e a tomada de decisões. Com isso, destacamos que a gestão da 

informação pode servir também para a elaboração de um diagnóstico 

socioassistencial.  

Na área social são geradas muitas informações que, se 

sistematizadas, possibilitam a construção de proposições que podem viabilizar  

alterações  nos serviços e na vida do usuário. Observamos, também, que as 

informações, podem gerar diagnósticos que auxiliarão na gestão desta política 

social.  

Reconhecer que a dinâmica demográfica e socioeconômica imprime 
diferenças nos municípios brasileiros é o ponto de partida para 
pensar espaços de intervenção social, capazes de responder a uma 
ampla gama de necessidades, demandas e potencialidades. Olhar 
para as condições de vida da população ajuda a entender as 
condições de vida presentes nos territórios e, sobretudo, auxilia no 
melhor desenho das estratégias de proteção social em função das 
especificidades socioterritoriais encontradas. (ARREGUI, 2013. P. 70)  

Para que a gestão do sistema único de assistência social seja 

efetivada são fundamentais o monitoramento e avaliação dos serviços, 

programas, projetos e benefícios. Aliás, a NOB 2012 explicita que apenas 

poderão existir processos de gestão se ocorrer a Vigilância Socioassistencial e, 

nesse sentido, o planejamento, monitoramento e avaliação são indispensáveis.. 

Sendo assim, a NOB insere as atividades de gestão da informação no capitulo 

da Vigilância, conforme será expresso na próxima subseção.  

 

2.2 Bases para construção da gestão da informação na Política de 

Assistência Social – o diagnóstico socioterritorial.  

 

De acordo com o Caderno de Estudos do Curso de Indicadores 

para Diagnóstico do SUAS e do Plano Brasil sem Miséria (2013, p.66) “ O 

diagnóstico é uma análise interpretativa que possibilita ler e compreender a 
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realidade social’. Essa leitura da realidade possibilita o conhecimento das 

necessidades e demandas dos usuários.  

 

O diagnóstico é um importante instrumento a auxiliar a tomada de 
decisão ao dar tratamento adequado a um volume significativo de 
dados sobre diferentes aspectos sociais, econômicos e ambientais 
dos municípios. O diagnóstico reúne e transforma esses dados em 
informação útil, a orientar a gestão municipal nos processos de 
implementação e acompanhamento de políticas e programas sociais. 
[...] 

Às vezes, pode-se estar buscando combater um problema social com 
uma ação inadequada ou, então, poderiam ser obtidos melhores 
resultados caso o atendimento fosse centrado nas zonas mais 
vulneráveis do município. O diagnóstico ajuda na precisão das 
medidas adotadas, direcionando o atendimento às regiões 
necessitadas e oferecendo às famílias os serviços de que elas 
precisam e os benefícios a que têm direito. 

 

A materialização deste diagnóstico traz subsídios para as 

decisões políticas, visto que concretiza as informações que passam a orientar a 

gestão municipal, fazendo com que se efetivem os resultados no verdadeiro 

alvo. 

Tradicionalmente, o processo de gestão é uma atividade dinâmica 

que consiste em tomar decisões sobre objetivos e recursos. É inerente a 

qualquer situação em que haja pessoas utilizando recursos para atingir algum 

tipo de objetivo.  

A autora Carvalho (2013 p.50), aponta que as “informações 

referidas à política social estão consubstanciadas em diversos bancos de 

dados continuamente realimentados por cadastros, censos e pesquisas 

amostrais. Estas informações ganharam, na ultima década, continuidade, 

visibilidade e reconhecimento público”. Nesse sentido, comentam Arregui e 

Koga: 

A criação da Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação (SAGI) 
no MDS constituiu um salto qualitativo na esfera federal, na medida 
em que institucionalizou a avaliação no marco da gestão da política 
numa secretaria com o mesmo status organizacional que as outras 
secretarias do Ministério. Isto vem permitindo avanços sistemáticos 
na produção de informação de qualidade, integrando os esforços de 
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monitoramento e potencializando uma visão de totalidade da política. 
(Arregui e Koga 2013, p. 31)  

Outro avanço relevante a ser destacado refere-se, à possibilidade 

de conhecermos e compararmos longitudinalmente, a evolução do 

desempenho da política social no país.   (Carvalho 2013, p.50).  

Figura 1: Gestão da Informação 

  

Fonte: DE SORDI, José Osvaldo. Administração da informação: fundamentos e práticas para 
uma nova gestão do conhecimento. São Paulo: Saraiva, 2008.  

Arregui (2013, p. 71) aponta que harmonizar as informações pelos 

diversos agentes, pela rede de serviços socioassistenciais, “pressupõe um 

exercício de racionalização e cooperação que envolve também uma necessária 

padronização dos diversos indicadores sociais”, seja no seio da politica de 

assistência social e/ou no dialogo com as demais politicas públicas.  

Carvalho (2013 p. 50) reforça que “já faz parte da agenda política, 

a produção de informações sistemáticas e confiáveis, bem como, o 

monitoramento e a avaliação do desempenho das políticas e programas sociais 

públicos, e a pratica a transparência e a prestação de contas da ação pública”.  

A Vigilância Socioassistencial deve manter estreita relação com as áreas 
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diretamente responsáveis pela oferta de serviços socioassistenciais à 

população nas Proteções Sociais Básica e Especial. (NOB 2012) 

No entanto, continua a autora 

Há uma cultura perversa reforçada pela mídia. As informações e 
indicadores sociais colocam o acento na falta, nos déficits e nas 
vulnerabilidades sociais que castigam os cidadãos. Não há uma 
vigilância sobre as potencias e ativos da população e do território que 
impulsionam a busca por qualidade de vida. Carvalho (2013, p. 50)  

As autoras citadas Arregui e Koga (2013 p. 67), destacam que o 

diagnóstico pode ser “uma ferramenta com potencial para tornar visível o 

“homem comum”, bem como para escutar essas vozes do cotidiano”. As 

autoras destacam ainda que o chamando “homem comum” “precisa ser visto e 

escutado pela política de assistência social, não podendo ser diluído em meio 

às contagens e estatísticas genéricas em forma de público-alvo, beneficiário ou 

usuário apenas”.  

Ressalta-se que no processo de realização do diagnóstico para a 

vigilância socioassistencial a realidade será apreendida de forma diferenciada, 

pois se trata de uma apreensão crítica, que irá proporcionar um 

desocultamento, o desvendamento das particularidades existentes na mesma. 

Sendo assim, a ação profissional será fundamentada no diagnóstico para a 

vigilância socioassistencial.   

O Diagnóstico Socioterritorial não pode ficar restrito a um setor ou a 
um grupo de técnicos da gestão da política pública. Trata-se de um 
instrumento que pode e deve ser tornado público a todos os técnicos, 
agentes e cidadãos que queiram conhecer melhor a presença da 
política nos seus respectivos territórios de atuação. (Arregui e Koga 
2013, p. 68 

O diagnóstico socioterritorial consiste em estudo e conhecimento 

da realidade local. Em outras palavras, “[...] é uma análise situacional com base 

em determinados dados e informações levantadas acerca da realidade 

problematizada”, como afirma Oliveira e Rômera (2006, pg. 74).  

Assim temos que, o diagnóstico é “um olhar” sobre determinada 

realidade no qual se consideram os interesses e conhecimentos de a quem a 

realiza, onde e quando é realizado. É um instantâneo de uma situação 

presente. É subjetivo. É conjuntural. É relativo.  Ele não é a leitura da realidade, 
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é uma das leituras desta realidade, considerando que quem a lê a valora de 

acordo sua visão sobre o mundo, a sociedade, o homem e o cotidiano.  

Para a elaboração e desenvolvimento de um diagnóstico 

socioterritorial é indispensável à construção de objetivos que direcionem o 

olhar para o conhecimento da realidade. É preciso ultrapassar a improvisação 

no reconhecimento as questões e demandas, com vistas à proteção social. 

 A definição dos objetivos que se quer alcançar com a elaboração 

do diagnóstico social, é que torna possível apreender o seu objeto, sendo que 

este é composto por uma realidade social e pelo sujeito que a está 

vivenciando. Assim os usuários referenciados nos serviços da Politica de 

Assistência Social, apresentam suas demandas, as quais podem dar origem a 

informações para à construção do diagnóstico social e para o desenho dos 

processos de gestão, como descrevemos acima.  

Selecionar os objetivos é o primeiro dado explícito para a 

construção do próprio objeto do diagnóstico. Quando desencadeamos um 

processo para diagnosticar uma realidade, já estamos em processo de escolha, 

uma escolha como já vimos que não é neutra.  

O primeiro passo a ser empreendido, é, pois,  a definição do 

objeto do diagnóstico socioterritorial, a identificação e a definição  de seu 

conteúdo isto é, o que será estudado. É preciso enumerar os vários fatos que 

mostram que o objeto existe, conferindo-lhe visibilidade, significância social e 

relevância técnico-política. Definido o objeto ter-se-á, por consequência, o 

parâmetro para delinear a abrangência e a profundidade analítica do 

diagnóstico.  

A esta altura é necessário considerar quem são os sujeitos do 

diagnóstico, pois os dados e informações são originários de alguém que pensa 

um determinado objeto. O diagnóstico socioterritorial não será a reprodução 

exata da realidade, mas uma realidade construída no plano ontológico.  Os 

sujeitos ao produzirem os dados, as informações, os índices, os conceitos, as 

opiniões o farão a partir da forma como valorizam o homem, a sociedade, o 

cotidiano.  
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De acordo com Baptista (2000, p.40):  

[...] o processo de reflexão sobre a realidade, desse modo, vai 
incorporando novos elementos, alcançando novas descobertas. É 
como se a realidade se fosse tornando mais rica, mais complexa e 
mais vida: retendo muito do que havia no começo e recriando no 
decorrer do percurso. Nesta perspectiva o estudo de situação se faz 
por aproximações sucessivas ao objeto: a progressão é feita em 
patamares, abrindo cada passo, novos horizontes.  

Portanto, o diagnóstico socioterritorial consiste no conhecimento 

da realidade a ser estudada, a análise da mesma, tendo, como norte, os 

indicadores sociais, econômicos e demográficos, identificação e conhecimento 

das potencialidades existentes e da rede social. Desse modo, o diagnóstico 

social irá propiciar o conhecimento não somente dos sujeitos, mas também da 

realidade vivida por eles. 

Para tal conhecimento da realidade local, o diagnóstico decorre 

da investigação e análise dessa realidade, sendo instrumento norteador e 

fundamental para a construção de propostas de intervenção no campo social, 

ou seja, identificam-se objetivos e potencialidades, estabelecendo prioridade e 

metas para execução da ação profissional.  

Dessa maneira, o diagnóstico em especial, favorece o 

conhecimento de uma determinada realidade social, construindo indicadores 

sociais, proporcionando meios e caminhos para uma transformação social dos 

indivíduos e famílias. O diagnóstico coloca os nossos pés no chão; 

enxergamos mais as possibilidades, os obstáculos, os contextos, as histórias e 

os  sujeitos envolvidos. Abaixo apresentaremos alguns pontos possibilidades e 

desafios na elaboração de um diagnóstico social.  
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Figura 2: Gestão Social 
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Fonte: elaborado pela autora  

 

O retrato social desenhado num diagnóstico é resultante do  

envolvimento dos vários sujeitos e do diversos tons  valorativos que estes 

engendram ao processo, configurando-se numa correlação de forças entre 

estes sujeitos que é mediatizada,  entre outros fatores, pelo  grau de 

conhecimento a respeito do assunto, posição social , o nível de poder 

decisório, os interesses que os envolvem no processo, pela leitura de realidade 

com a qual se identificam e pela expectativa dos resultados.  

As autoras Arregui e Koga (2013) apontam que a construção de 

um diagnóstico depende não somente das informações disponíveis, mas 

também de quem estará envolvido no processo de levantamento, organização, 

sistematização e análise dos dados e suas respectivas perspectivas de leitura 

da realidade. 
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Há que se considerar uma diferenciação que costuma ocorrer quanto 
ao acesso às informações. Normalmente, os atores essencialmente 
ligados à área de informação conseguem chegar nas fontes 
estatísticas mais rapidamente e exclusivamente do que outros 
técnicos envolvidos em outras áreas da gestão. Ao mesmo tempo, a 
gestão conta com os técnicos "de ponta", mediadores que 
conseguem, por sua vez, chegar nos territórios onde a política de 
assistência social acontece. Essa última chegada é fundamental para 
se estabelecer a escuta do que os atores conviventes no território têm 
para dizer a respeito desse cotidiano, especialmente a escuta 
daqueles atores que são os homens comuns. (Brasil  p. 43, 2013).  

 

Sendo assim, a realização do diagnóstico social e a construção de 

indicadores sociais (como veremos no próximo capítulo) são instrumentais 

indispensáveis para o processo da Vigilância socioassistencial.  

O diagnóstico é um processo de pesquisa, escuta e debate. Pela 

densidade de informações e número de famílias é inviável hoje, aplicar 

questionários de casa em casa. Temos dados secundários (IBGE, SEADE, 

DATASUS, aplicativos da SAGI-MDS10, entre outros), disponíveis para 

consultas e análises. É preciso que os trabalhadores do SUAS se apropriem 

das informações e relacionem esses dados gerados nos seus processos de 

trabalho. Abaixo apresentaremos um quadro com possibilidades para um 

diagnóstico.  

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
10

 Apresentaremos no próximo capítulo as ferramentas e aplicativos disponíveis e como podem ser 

apropriados para construção da gestão da informação para o monitoramento, avaliação e vigilância 

socioassistencial.  



89 
 

 

Quadro 1 - Elaboração de diagnóstico social 

Telescópio Microscópio 

Utilizado pelos ocupados pela 
administração/gestão; 

Utilizados pelos envolvidos na ação  

Pode perder de vista: as pessoas de 
carne e osso que aparecem como 
estatísticas e metas, ainda 
desconsiderar os processos que 
estão atrás dos resultados; 

Podem não conseguir ver para além 
de sua classe, de sua escola, de seu 
bairro, de sua cidade, de seu país;   

Anular os agentes envolvidos e 
desconsiderar as práticas e as redes;  

 

Desconhecem a dimensão nacional, 
regional e global que têm seus 
problemas e suas buscas;  

ARREGUI, Carola Carbajal; KOGA, Dirce. Ministério do Desenvolvimento e Combate à Fome. 
Vigilância Socioassistencial: Garantia do Caráter Público da Política de Assistência Social. 
Caderno 3. Brasília: Secretaria Nacional de Assistência Social, 2013. 

 

Observa-se que não há possibilidades de efetivação da vigilância 

socioassistencial sem a elaboração do diagnóstico socioterritorial. O Ministério 

de Desenvolvimento Social aponta alguns caminhos para realização do 

diagnostico, a partir da utilização de ferramentas publicas disponíveis. 

Apresentaremos abaixo uma síntese das possibilidades de realização do 

diagnóstico.  
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Figura 3 – Fluxograma: diagnóstico socioterritorial

 

Fonte: Diagnóstico para Gestão Municipal. Caderno de Orientações. MDS. 

 

Segundo o Caderno de Estudos do Curso de Indicadores para 

Diagnóstico do SUAS e do Plano Brasil sem Miséria (2013, p.66) “O 

diagnóstico é uma análise interpretativa que possibilita ler e compreender a 

realidade social”. Essa leitura da realidade possibilita o conhecimento das 

•O caderno de orientações elenca cinco análises: 
•Análise do público-alvo a atender 

•Análise do contexto econômico regional 
•Análise dos condicionantes ambientais  

•Análise da Capacidade de Gestão Local 
•Análise da Participação Social 

 

 

ESCOLHER INDICADORES 
SOCIAIS RELEVANTES 
PARA O DIAGNÓSTICO 

•Principais ferramentas e publicações de indicadores: 
•IBGE 
•IPEA 

•PNUD 
•Ministério da Saúde 

•Ministério da Educação  
•MDS 

•Dentre outros. 

 

CONHECER E ANALISAR 
FONTES DE DADOS 

OBSERVAR A 
CONFIABILIDADE 

•SAGI 
•MI Social 

•IDV (dentre outras já referenciados neste trabalho.  

CONSULTAR E ANALISAR 
DADOS DO MDS 

•No caso de diagnóstico socioterritorial se torna 
necessário o georreferenciamento no território 

(rede social e socioassistencial). Para identificar as 
demandas emergentes e potenciais além de 
identificar os territórios que se encontram em 

situação de vulnerabilidade social.  

DEMANDAS DA 
POPULAÇÃO DESTINATÁRIA 

•Estudo de situação com textos descritivos ou 
analíticos, tabelas de dados, cartogramas e 

indicadores da realidade local. 

PRODUZIR  INFORMAÇÕES 
PARA TOMADA DE DECISÃO 
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necessidades e demandas dos usuários. O caderno ainda enfatiza a função do 

diagnóstico: 

 

O diagnóstico é um importante instrumento a auxiliar a tomada de 
decisão ao dar tratamento adequado a um volume significativo de 
dados sobre diferentes aspectos sociais, econômicos e ambientais 
dos municípios. O diagnóstico reúne e transforma esses dados em 
informação útil, a orientar a gestão municipal nos processos de 
implementação e acompanhamento de políticas e programas sociais. 
[...] 

 

O diagnóstico ajuda na precisão das medidas adotadas, 

direcionando o atendimento às regiões necessitadas e oferecendo às famílias 

os serviços de que elas precisam e os benefícios a que têm direito. A 

materialização deste diagnóstico trás subsídios para as decisões políticas, visto 

que concretiza as informações que passam a orientar a gestão municipal, 

fazendo com que se efetive os resultados no verdadeiro alvo. 

 

2.3 Instrumentos e fonte de informações para a Vigilância 
Socioassistencial 

 

Para que a vigilância socioassistencial efetive a sua função dentro 

da política de assistência social, como relatamos acima, é necessário identificar 

as fontes e instrumentais de informação existentes, tanto nacionais, estaduais 

e municipais. 

O caderno de orientações técnicas (s.a, p.32) enfatiza que “A 

Vigilância Socioassistencial trabalha tanto com dados coletados de forma 

qualitativa ou quantitativa de forma primária ou secundária”.  

Com isso no subitem  que se segue, destacaremos os principais 

instrumentos e fontes de informação da Vigilância Socioassistencial. 

 

2.3.1 Fontes de dados e estatísticas oficiais 

Iniciamos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) que segundo informações coletadas no seu site (s.a, s.p) o mesmo “[...] 
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se constitui no principal provedor de dados e informações do País, que 

atendem às necessidades dos mais diversos segmentos da sociedade civil, 

bem como dos órgãos das esferas governamentais federal, estadual e 

municipal.”. 

O IBGE tem como  objetivo  a constituição de uma visão completa 

do país.  Assim, dentre outras atribuições, o mesmo é responsável pelo 

levantamento do Censo Demográfico Brasileiro, que tem como objetivo maior o 

conhecimento minucioso da população brasileira através da pesquisa domiciliar 

que ocorre decenalmente.  

O Censo11 é uma pesquisa estatística “[...] cujo levantamento 

consiste na contagem e obtenção de informações de todos os habitantes e 

domicílios de um país, em todos os municípios e em seus recortes territoriais 

internos - distritos, bairros e localidades, rurais ou urbanos”. O caderno ainda 

define o objetivo do Censo como sendo: 

 

[...] conhecer a evolução da distribuição territorial da população do 
país e as principais características socioeconômicas das pessoas e 
dos seus domicílios. As informações são usadas nos processos de 
decisão de importantes políticas públicas regionais, bem como na 
tomada de decisões de investimentos públicos e privados e no 
planejamento adequado do uso dos recursos. 

  

Com a obtenção de informação de todos os habitantes e 

domicílios de um país, e a possibilidade de conhecer as principais 

características socioeconômicas, essas informações podem ser utilizadas no 

processo de gestão do SUAS.  

Além do Censo, o IBGE conduz a Pesquisa Nacional por Amostra 

de Domicílios (PNAD), que também visa à obtenção das informações 

socioeconômicas da população, diferentemente do Censo ela ocorre 

anualmente, no entanto, o Censo abrange a universalidade do campo de 

pesquisa (o país) e a PNAD é realizada de forma amostral, ou seja, é realizada 

em apenas uma amostra de todo o universo, no entanto não destacaremos a 

                                                           
11

 Conforme compreendido pelo Caderno de Estudos do Curso de Indicadores para Diagnóstico 

do SUAS e do Plano Brasil sem Miséria (2013, p.95). 
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forma de definição desta amostra, visto que ultrapassa os objetivos deste 

trabalho.   

O objetivo da PNAD, de acordo com o Caderno de Estudos do 

Curso de Indicadores para Diagnóstico do SUAS e do Plano Brasil sem Miséria 

(2013, p.101): 

 

[...] atualizar anualmente as informações levantadas pelo Censo 
Demográfico ao nível do país, Unidades da Federação e principais 
regiões metropolitanas, constituindo-se em um levantamento 
fundamental para atualizar os indicadores sociais do país e dos 
estados. 

 

A PNAD não possui a abrangência do Censo, no entanto, pela 

sua periodicidade,  possibilita informações mais atualizadas dos indicadores do 

país.  

Outras fontes de informações oficiais, não específicas da política 

de assistência social, são igualmente importantes para a construção de 

subsídios para a gestão do SUAS, dentre elas estão na área da saúde: Data 

SUS, na área da educação: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (INEP), na área do trabalho: Programa de 

Disseminação da Estatísticas do Trabalho (PDET), e abrangendo diversas 

áreas para a consolidação do desenvolvimento humano: o Atlas do 

Desenvolvimento Humano. Destacamos que estes são apenas algumas das 

variadas fontes de informação que podem ser consultadas e analisadas de 

acordo com a necessidade da função da Vigilância Socioassistencial. 

 

2.3.2 Cadastro Nacional do SUAS – CadSUAS 

 

O Cadastro Nacional do SUAS, CadSUAS é uma aplicativo 

eletrônico desenvolvido pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 

ao Fome, que segundo o site do Ministério (s.a, s.p) é “ o Sistema de Cadastro 

do SUAS [...], instituído pela Portaria nº 430, de 3 de dezembro de 2008. Nele 
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são inseridas informações cadastrais da Rede Socioassistencial, Órgãos 

Governamentais e trabalhadores do SUAS”. 

Esse aplicativo que pode ser acessado pelo site 

http://aplicacoes.mds.gov.br/cadsuas, comporta as informações cadastrais dos 

órgãos gestores, da rede socioassistencial (unidades públicas ou privadas, 

além de CRAS e CREAS) e dos seus trabalhadores, além de informações dos 

Conselhos de Assistência Social, dos conselheiros e do Fundo de Assistência 

Social. E conforme informações do caderno de Orientações Técnicas (s.a, 

p.32): 

 

A inserção adequada das informações no CadSUAS e sua 
atualização periódica são fundamentais para a gestão do SUAS, pois 
o MDS somente reconhece como implantadas as unidades públicas 
que possuem cadastro no aplicativo. Além disso, esse sistema 
cadastral está diretamente associado a outros aplicativos 
extremamente importantes, tais como o Censo SUAS e o Registro 
Mensal de Atendimentos dos CRAS e CREAS – RMA. 

 

O correto preenchimento e as atualizações periódicas dos dados 

no aplicativo são de fundamental relevância, visto que são fontes de 

informação para o MDS e possuem vinculação com outros aplicativos que 

destacaremos adiante, que juntos constituem-se em  subsídios para a 

Vigilância Socioaassistencial. 

Esse aplicativo pode ser acessado por qualquer cidadão através 

da Consulta Pública e constam informações das unidades e dos trabalhadores 

cadastrados, porém para os trabalhadores do SUAS através do login e senha 

estes podem ter acesso a área restrita e mais ampla que permite a edição dos 

dados. 

 

2.3.3 Censo SUAS 

O Censo SUAS é citado pelas Orientações técnicas da Vigilância 

Socioassistencial (s.a, p. 32) como “um dos principais instrumentos de 

avaliação e monitoramento dos serviços, programas e benefícios ofertados 

pelo Sistema Único de Assistência Social” é definido pelo MDS (s.a, s.p) como: 
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Regulamentado pelo Decreto nº 7.334 de 19 de outubro de 2010 e 
realizado anualmente desde o ano de 2007,por meio de um trabalho 
conjunto entre a Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS) e 
a Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação (SAGI), o Censo 
SUAS é uma ferramenta de levantamento de dados coletados por 
meio de um formulário eletrônico preenchido pelos Órgãos Gestores 
(Secretarias) e Conselhos de Assistência Social, municipais e 
estaduais e tem por objetivo propiciar ao SUAS a possibilidade de 
observar a execução das ações e apontar para os aperfeiçoamentos 
necessários com base em avaliações e pactuações realizadas entre 
os três entes da federação.  

 

Essa ferramenta denominada Censo SUAS é preenchida pelos 

órgãos gestores, com questionários referentes ao Centro POP, CRAS, CREAS, 

CREAS Regional, Gestão Municipal, Estadual e também preenchida pelos 

Conselhos de Assistência Social com informações sobre o próprio conselho. 

As Orientações Técnicas (s.a, p.33) compreendem sobre essa 

ferramenta: 

 

A partir das informações do Censo SUAS é possível definir 
indicadores dimensionais, índices de desenvolvimento e patamares 
mínimos anuais para as unidades públicas que ofertam serviços de 
proteção social básica e de proteção social especial, assim como 
para as unidades de gestão e de controle social. Diante disso, o 
Censo é o principal instrumento da Vigilância Socioassistencial no 
que diz respeito aos padrões de serviços ofertados pelo SUAS. 
Atende, primordialmente, a atividade de Monitoramento e Avaliação, 
e também pode ser utilizado para auxiliar nas ações voltadas para a 
Organização, Estruturação e Padronização da Informação e 
Diagnósticos Socioassistenciais. É função da Vigilância zelar pelas 
informações prestadas no aplicativo nacional, auxiliar no 
entendimento das questões, acompanhar o processo de 
preenchimento, analisar os resultados e lançar mão dessas 
informações com a finalidade de subsidiar o planejamento e as ações 
do SUAS. 

 

A vigilância socioassistencial no município tem o dever de possuir 

informações verídicas e desveladas, acompanhar o preenchimento e após o 

resultado utilizar as informações para respaldar o planejamento. 
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2.3.4 Registro Mensal de Atendimento – RMA 

O Registro Mensal de Atendimento também é uma das principais 

fontes de informação para a Vigilância Socioassistencial, ferramenta também 

criada pelo MDS e aprovado pela Resolução CIT nº 4, de 24 de maio de 2011 e 

alterado pela Resolução nº 20 /2013. A resolução institui parâmetros nacionais 

para o registro das informações relativas aos serviços ofertados nas unidades 

estatais. De acordo com MDS (s.a, s. p): 

 

O Registro Mensal de Atendimentos – RMA é uma ferramenta 
informatizada que tem como objetivo contribuir para a qualificação 
das informações no âmbito do SUAS, por meio da uniformização dos 
registros das informações dos CRAS, CREAS e CENTRO POP. 
As informações coletadas pelo RMA têm um papel essencial no 
planejamento e na tomada de decisões no campo das políticas 
públicas de Assistência Social, reunindo dados relevantes sobre os 
indivíduos e grupos alvos das ações dessas políticas. 

 

Essa ferramenta é um instrumento de Vigilância Socioassistencial 

sobre padrão de serviços e ainda atende a atividade de monitoramento, sendo 

um instrumento fundamental visto que a análise das informações geradas pelo 

mesmo permite quantificar o tipo e volume da demanda do serviço, além de 

dimensionar os padrões de qualidade dos serviços das referidas unidades.  

 

2.3.5 Prontuário SUAS 

O Prontuário SUAS é um instrumental também produzido pelo 

Ministério do Desenvolvimento Social com o objetivo de ser utilizado pelos 

técnicos dos serviços socioassistenciais, conforme informação contida no 

Manual de instruções para o registro das informações especificadas do 

Prontuário SUAS (2013, p. 04): 

 

 O Prontuário é um formulário em papel que deve ser preenchido para 
cada família que entra em acompanhamento . Cada família em 
acompanhamento familiar nos Centros de Referência de Assistência 
Social (CRAS) e nos Centros de Referência Especializada em 
Assistência Social (CREAS) deve possuir um Prontuário. 
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Para todas as famílias que passam a ser acompanhadas pelas 

unidades estatais CRAS e CREAS a equipe técnica deverá preencher o 

prontuário para que esse possa auxiliá-los no trabalho social, já que o 

instrumental busca compreender a totalidade da família e a partir disso realizar 

o planejamento para o acompanhamento e os possíveis planos de providencias 

e encaminhamentos. No entanto, no próximo capitulo iremos analisar se o 

prontuário SUAS possibilita a obtenção de todas essas dimensões necessárias 

para o acompanhamento familiar e principalmente para que essas informações 

possas ser utilizadas pela Vigilância Socioassistencial. 

Pela fundamental importância que as informações sistematizadas 

posteriormente ao preenchimento deste prontuário, as Orientações Técnicas 

(s.a, p.35) destaca que:  

   

Portanto, é função da Vigilância nos municípios e estados: auxiliar a 
implantação do Prontuário SUAS nas unidades, auxiliar no 
entendimento conjunto das questões e conceitos contidos no 
instrumental, fazer a adequação de instrumentos já existentes caso 
necessário e orientar sobre a guarda do Prontuário e sigilo das 
informações contidas nele. A Vigilância pode, também, orientar 
técnicos de CRAS e CREAS na elaboração de relatórios mensais, 
semestrais e anuais sobre o volume e perfil do atendimento realizado 
por estas unidades.  

O Prontuário é um instrumento que promove a “Organização, 
Estruturação e Padronização de Informações” nas unidades de CRAS 
e CREAS e está dentro do escopo da Vigilância de Riscos e 
Vulnerabilidade. 

 

Pela relevância que as informações do Prontuário possuem, se 

torna necessário a orientação da Vigilância na implantação deste nas unidades, 

auxiliando na compreensão dos termos utilizados e demais dificuldades que 

possam ser geradas na implantação do mesmo, visto que conforme expresso 

acima este instrumental promove a organização, estruturação e padronização 

das informações item extremamente importante para a efetivação da vigilância 

socioassistencial no município.  
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2.3.6 CadÚnico e CECAD 

 

Outro instrumento e fonte de informação da Vigilância 

Socioassistencial é o Cadastro Único dos Programas Sociais do Governo 

Federal, conhecido como CadÚnico. 

   

O Cadastro Único para Programas Sociais é um instrumento de 
identificação e caracterização socioeconômica das famílias brasileiras 
de baixa renda, entendidas como aquelas com renda igual ou inferior 
a meio salário mínimo por pessoa (per capita) ou renda familiar 
mensal de até três salários mínimos. Suas informações podem ser 
utilizadas pelos governos federal, estaduais e municipais para obter 
diagnóstico socioeconômico das famílias cadastradas, para desta 
forma, possibilitar a análise das suas principais necessidades.(MDS, 
s.a,s.p) 

 

O CadÚnico é propriamente o cadastro aonde são inseridos as 

informações das famílias, sendo este um cadastro extenso com diversas 

informações sobre as famílias em diversos âmbitos, no entanto não nos 

prolongaremos nesta compreensão, visto que, no próximo capítulo será 

realizada uma análise deste instrumental. Contudo, neste item é importante 

compreendermos que com as informações contidas no cadastro é possível 

conhecer a realidade socioeconômica, informações do domicílio e de toda 

composição familiar. Essas consultas da realidade das famílias, as tabulações 

de informações e qualquer tipo de extração do cadastro podem ser realizadas 

por uma ferramenta denominada Consulta Extração Seleção de Informações 

do CadÚnico (CECAD), conforme expresso pelo site do MDS (s.a,s.p): 

O CECAD é uma ferramenta de consulta, seleção e extração de 
dados do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal. 
A nova ferramenta está disponível para todos os estados e 
municípios do país e atenderá a crescente demanda de utilização de 
dados para planejamento e implantação de políticas públicas.  

 

A partir desta ferramenta, se torna possível a identificação de 

questões de determinado território, as vulnerabilidades da população, 

características socioeconômicas e domiciliares, dentre outras questões, sendo 

estas imprescindíveis para a gestão da vigilância socioassistencial auxiliando 
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com as referidas informações para a construção de diagnósticos e com a 

emissão de listagens e relatórios que podem direcionar a busca ativa.  

 

2.3.7 Sistema de Identificação de Domicílios em Vulnerabilidade – IDV 

 

O referido sistema de identificação produzido pelo MDS através 

da Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação (SAGI) que segundo o site 

do MDS (s.a, s.p) é o “[...] responsável pelas ações de gestão da informação, 

monitoramento, avaliação e capacitação das políticas e programas do 

Ministério”, sendo também administrado por essa secretaria vários 

instrumentos tais como o Censo SUAS, acima referenciado. Esse Sistema de 

Informação de Domicílios em Vulnerabilidade é um dos instrumentos que 

funcionam através de aplicativo que conforme o Caderno 3 – Capacita SUAS 

(2013,p. 35)  realiza a: 

 

Construção de diagnósticos para programas sociais, apresentando 
indicadores em tabelas ou mapas ao nível de estados, municípios e 
domínios submunicipais (área de ponderação e setores censitários). 
Com isso é possível dimensionar e localizar as áreas com maior 
concentração de famílias em situação de pobreza e/ou 
vulnerabilidade.  

Esse sistema efetiva um grande papel na construção de 

diagnósticos, visto que utiliza para a construção dos dados diversos 

indicadores e informações de diversos instrumentais e de outras fontes de 

informação tais como Censo Demográfico, Censo SUAS e Cadastro Único, 

todas fontes já referenciadas neste trabalho.  

Destacamos ainda a visualização deste sistema que pode ser 

dada por estados, municípios, setores censitários dentre outras formas e com 

isso esta forma de visualização destaca a perspectiva da gestão do SUAS, o 

território, podendo ser analisado os dados por território, auxiliando assim a 

efetivação da função da vigilância socioassistencial.  
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2.3.8 Matriz de Informações Sociais e Relatórios de Informações Sociais  

 

A Matriz também é uma fonte de informação produzida pelo MDS 

através da Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação (SAGI), e segundo 

o site do MDS (s.a, s.p):  

 

A Matriz de Informação Social (MI Social) é uma ferramenta de 
gestão da informação que reúne uma série de aplicativos que 
permitem monitorar os programas sociais do Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) por meio de 
dados e indicadores gerenciais. Ela disponibiliza informações e 
indicadores sociais específicos de estados, municípios e Distrito 
Federal, além de regiões especiais como o Semiárido, a Bacia do Rio 

São Francisco e os Territórios da Cidadania.  

 

Observamos que essa ferramenta oferece informações para a 

Vigilância Socioassistencial no município para monitoramento e avaliação no 

que tange a vigilância dos padrões de serviços e também a vigilância de risco e 

vulnerabilidades sociais.  

O Relatório de Informações Sociais é outra ferramenta que pode 

servir de fonte de informação para a vigilância socioassistencial, conforme o 

site do MDS (s.a, s.p): 

Os Relatórios de Informações (RI) oferecem dados gerais, políticos e 
sobre as ações de assistência social, transferência de renda, 
segurança alimentar e nutricional e inclusão produtiva no Brasil, nos 
estados e nos municípios, por tema ou ação. Os relatórios podem ser 
exportados para PDF. 

 

Esse aplicativo também como a matriz pode subsidiar a vigilância 

com as suas informações, os relatórios gerados já são uma análise destes 

fatores acima referenciados, sendo importantes para a função discutida neste 

trabalho.  
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2.3.9 SUASWEB 

O SUASWEB é um sistema criado para auxiliar na gestão do 

SUAS, conforme expresso pelo site do MDS (s.a,s.p): 

 

O Suasweb é o sistema de funcionalidades específico para a gestão 
do SUAS, e compreende informações sobre: 
-    Plano de Ação (planejamento das ações co-financiadas) 
-    Demonstrativo Sintético de Execução Físico-Financeira (prestação 
de contas) 
-    Consulta a dados financeiros (contas correntes, saldos e 
repasses) 
-    Consulta a base cadastral dos beneficiários do BPC (benefício de 
prestação continuada) 

    

As informações dos itens Plano de Ação e Demonstrativo 

Sintético são de responsabilidade de preenchimento do gestor e as 

informações devem ser aprovadas pelos Conselhos de Assistência Social  e os 

outros dois itens são para consulta, um dos dados financeiros, no que tangem 

os repasses, saldos da contas do Fundo de Assistência Social, e o outro é a 

possibilidade de consulta das informações cadastrais dos beneficiários do 

Benefício de Prestação Continuada (BPC). 

Sendo assim, o caderno de Orientações Técnicas (s.a, p.37) 

destaca que os dados inseridos e possíveis de ser consultados no SUASWEB 

“[...] ajudam a refletir sobre o volume e tipo de serviço podendo compor 

indicadores de Padrão de Serviços”. 

Observamos que estes subitens acima indicam diversas fontes de 

informações que podem ser utilizadas pela Vigilância Socioassistencial e 

auxiliam na sua concretização, com isso, abaixo destacaremos ainda outras 

questões de fundamental importância para a efetivação da gestão da vigilância.  

 

2.4 Gestão da Vigilância Socioassistencial  

 

Como destacamos no primeiro item deste capitulo, os três entes 

federados possuem responsabilidades na materialização desta função da 

assistência social, no entanto, como o objeto deste trabalho é o processo de 



102 
 

implantação da Vigilância Socioassistêncial nos municípios de Alvares 

Machado, Presidente Prudente,  Pirapozinho, Teodoro Sampaio e Rosana  

consideramos necessário discutirmos a gestão na esfera municipal. 

Discutiremos, mesmo que brevemente, a estrutura para a gestão 

da vigilância, as equipes e habilidades necessárias para seus membros, a 

infraestrutura necessária e os recursos disponibilizados. 

Para iniciarmos a compreensão, e reiterar a informação, 

destacamos a orientação do Caderno de Orientações técnicas (s.a, p.39): 

  

Quanto a necessidades de formalização de um setor responsável 
pela Vigilância Socioassistencial, mais importante que um nome 
especificado, ou o tamanho da equipe, ou ainda, infra-estrutura de 
computadores, é importante que as funções específicas da Vigilância 
Socioassistencial sejam cumpridas de forma homogênea, qualitativa 
e adequada. 

 

Reforça-se, assim,  a ideia de que não se torna necessário uma 

estrutura física, um setor, ou seja, não importa o formato mais sim que se 

efetive o objetivo desta função da assistência social. 

O caderno de orientações destaca, ainda, que independente do 

formato construído para realização da vigilância, é importante que o município 

promulgue uma portaria ou lei que garanta a efetivação da vigilância a partir de 

um instrumento legal, de modo a ultrapassar as dificuldades de ordem política. 

O Caderno de Orientações enfatiza, ainda,  a necessidade de 

uma equipe multidisciplinar nos município de grande porte e nas metrópoles, 

incluindo profissionais com formação em estatística, psicologia, serviço social e 

sociologia, ou ainda incorporar profissionais de outras formações conforme 

previsto na Resolução CNAS n°17/2011. Estarão, desta forma, formalizando 

uma equipe solida, específica e permanente, para que a partir dos 

conhecimentos e visões diferentes possa atingir a efetivação desta função. 

Nos município de pequeno porte, como é o caso de Pirapozinho, 

compreendemos a dificuldade da construção de uma equipe, no entanto, o 

MDS propõe que “exista no mínimo, uma pessoa de referência para a 

Vigilância Socioassistencial”. 
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Independentemente  da estratégia utilizada pelos órgãos 

gestores, os profissionais que irão desenvolver esse trabalho, em equipe ou 

apenas um, é de fundamental importância que passem por capacitação para 

aprofundamento do conhecimento da Política de Assistência Social, suas 

normatizações e orientações técnicas,  e, também , para a compreensão  das 

atividades técnicas,  como a produção de relatórios, tabelas, indicadores e 

gráficos, considerando  a formação de cada  profissional e  sua especialidade . 

Para que a Vigilância Socioassistencial possa ser implantada no 

município é necessário que os profissionais que serão direcionados a esta 

função possam ser capazes de:  

 Produção e análise de dados qualitativos e quantitativos. 

 Realizar tarefas de manipulação e produção de Banco de 
Dados em softwares específicos, como excel, acess, spss, sas, stata, 
entre outros.  

 Produzir e interpretar de tabelas e gráficos. 

 Calcular indicadores relativos a vulnerabilidade social e 
pobreza. 

 Elaborar documentos técnicos com análises baseadas em 
dados, como os diagnósticos socioterritoriais. 

 Produzir e analisar dados georeferenciados, quando 
necessário.  

 Propor e realizar diagnósticos participativos. 
(Caderno de Orientações técnicas, s.a, p.41) 

 

Reduzir as habilidades e/ou capacidades dos profissionais que se 

ocupam da vigilância à  elaboração de tabelas e manipulação de bancos de 

dados, é um equivoco, pois para que esta função se efetive, é  imprescindível a 

análise  dos dados e informações gerados, inclusive à luz das diretrizes e 

normativas da PNAS,  para que as ações dai decorrentes causem impactos 

sobre a realidade, tanto nos padrões de serviço, quanto nas situações 

vulnerabilidade e riscos sociais do território. 

Na gestão da função de vigilância , a depender de cada realidade, 

de cada município,  pode haver necessidade  da contratação de pessoa física 

ou jurídica para realizá-la, ou mesmo para a  realização de treinamentos, 

diagnósticos, relatórios, pesquisas, dentre outros. Outra possibilidade são  as 

parcerias com instituições  de ensino, por exemplo, de modo a criar as 

condições necessárias para a efetivação dessa função. 
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Além das habilidades necessárias ao trabalhador, precisa se 

pensar na questão de infraestrutura e equipamentos para a implantação da 

Vigilância. 

 No Caderno de Orientações (s.a, p.42)  afirma-se que “Não existe 

um tipo de equipamento obrigatório, no entanto, reconhece-se que esta área 

pode demandar infraestrutura técnica diferenciada de outros setores da 

Secretaria”. São propostos  equipamentos, ferramentas e especificações que 

podem potencializar o trabalho (s.a, p.42-43)  

 

Internet: o mínimo para a velocidade da internet deve ser de 1 Mb/s, 
mas o recomendável é uma conexão igual ou superior a 10 Mb/s. 
Sempre que possível deve ser assegurada conexão de internet neste 
mesmo padrão para os CRAS, CREAS e demais unidades da rede 
socioassistencial. 

Computadores: Recomendamos que os computadores utilizados pela 
área de Vigilância tenham configurações mais potentes que a média 
dos computadores do órgão gestor, devido à necessidade de 
manipulação de banco de dados e utilização de softwares de 
elaboração/leitura de mapas. Como configuração mínima recomenda-
se processador 3.3Ghz; 4GB de memória RAM; 500GB de HD. 

Softwares: alguns softwares específicos são necessários. Softwares 
de cálculo básico, como excel, calc ou acess são imprescindíveis. O 
desejável é que estes softwares dialoguem com as capacidades 
técnicas da equipe. No campo da estatística, podem ser necessários 
softwares como o SPSS, SAS, Stata, R, entre outros. Estes softwares 
realizam as mesmas funções e, portanto, o município pode escolher 
trabalhar apenas com um destes, dependendo da capacidade do 
profissional de manipulá-los. Em alguns municípios, os formatos das 
bases de dados a serem trabalhados podem necessitar de softwares 
que utilizem linguagem em .sql, neste caso será necessário softwares 
como o Oracle ou similares. Quando a produção de sistemas é 
vinculado diretamente a Vigilância, pode ser necessários programas 
específicos para a construção de sistemas. É muito importante que os 
computadores tenham seus sistemas e programas atualizados 
periodicamente para melhor compatibilidade com os sistemas e 
aplicativos. Também é importante que a Vigilância preocupe-se com 
a interoperabilidade de seus sistemas, para que seus sistemas 
possam dialogar com outros sistemas. 

 

Esses equipamentos e essa estrutura não são obrigatórios aos 

municípios, porém a aquisição deles potencializaria a implantação da Vigilância 

e maximizaria os resultados esperados. 

Para a aquisição de equipamentos, a contratação de pessoas 

físicas ou jurídicas são necessários recursos financeiros e este é um dos 
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maiores empecilhos para os municípios que, muitas vezes, não possuem 

recursos para esta implantação e/ou não a consideram prioridade. 

A Lei 12435/2011 se tornou uma grande aliada dessa dificuldade, 

visto que instituiu o Índice de Gestão Descentralizada do Sistema Único de 

Assistência Social (IGDSUAS), que se configura como:  

 
[...] instrumento de aferição da qualidade da gestão descentralizada 
dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais, 
bem como da articulação intersetorial, no âmbito dos municípios, DF 

e estados.  
Conforme os resultados alcançados, a União apoiará financeiramente 
o aprimoramento da gestão como forma de incentivo. 
O IGDSUAS foi instituído pela Lei n.º 12.435/2011, que altera a Lei 

n.º 8.742/1993 (LOAS), regulamentado pelo Decreto n.º 7.636 de 07 

de dezembro de 2011/2011, pela Portaria n.º 337 de 15 de dezembro 

de 2011 e Portaria nº 7, de 30 de janeiro de 2012. 
Trata-se de um índice que varia de 0 (zero) a 1 (um) e mostra a 
qualidade da gestão do SUAS. Quanto mais próximo de 1 estiver o 
índice, maior é o valor do apoio financeiro repassado aos entes como 
forma de incentivo ao aprimoramento da gestão, considerando o teto 
orçamentário e financeiro. Com base nos resultados apurados, os 
entes que apresentarem bom desempenho, considerando os critérios 
das normativas do SUAS, receberão os recursos para investir em 
atividades voltadas ao aprimoramento da gestão do SUAS. (MDS, 
s.a,s.p) 

 

O IGDSUAS possibilita a avaliação da gestão dos municípios e 

estados pelo MDS e a partir dessa avaliação realiza o repasse financeiro 

visando ao incentivo e ao aprimoramento da gestão em diversos âmbitos, 

sendo um deles a implementação da Vigilância Socioassistencial, 

Monitoramento e Gestão da informação do SUAS. Esses recursos devem ser 

utilizados conforme descrito no Caderno de Orientações sobre o Índice de 

Gestão Descentralizada do Sistema Único de Assistência Social – IGDSUAS 

(2012, p.19-20): 

 

Aquisição de softwares, especialmente aqueles destinados ao 
processamento de dados, tais como programas para análise 
estatística e georeferenciamento; 
Contratação temporária de Pessoas Físicas ou Jurídicas para o 
desenvolvimento de sistemas de informação pertinentes à Vigilância 
Socioassistencial e monitoramento; 
Contratação temporária de estatísticos e sociólogos para atuarem 
como consultores na implantação da vigilância socioassistencial; 
Contratação temporária de Pessoas Físicas ou Jurídicas para mapear 
ocorrências de situações de vulnerabilidade e risco, bem como 
potencialidades presentes no território; 
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Contratação temporária de Pessoas Físicas ou Jurídicas para realizar 
estudos voltados à definição e descrição de fluxos e processos de 
gestão pertinentes ao registro e armazenamento de informações, 
notificação de situações de violência e violações de direitos, 
referência e contra-referência no âmbito do SUAS, encaminhamento 
intersetorial (entre o SUAS e as demais políticas públicas), realização 
da busca ativa, dentre outros. 
Contratação temporária de Pessoas Físicas ou Jurídicas para 
desenvolvimento de demais estudos, diagnósticos e pesquisas de 
interesse da Vigilância Socioassistencial;  
 

 

O IGDSUAS possibilita a utilização do recurso repassado nas 

necessidades da gestão, e nas questões acima referenciadas como 

necessárias para a implantação. Porém o processo de implantação perpassará 

por dificuldades e obstáculos, além de exigir vontade política da gestão 

municipal e a compreensão da sua importância na efetivação do Sistema Único 

de Assistência Social. 

Abaixo apresentaremos uma tabela que visa elucidar esse 

processo de gestão. 

Tabela 5 – Atividades para a Vigilância Socioassistencial  

Procedimentos Instrumentais Ações 

Produção e análise de dados 
qualitativos e quantitativos. 

1-Construção de 
instrumental padronizado 
em toda rede 
sociassistencial 
(observando a 
peculiaridade de cada 
unidade). 
 
2-Estudar os instrumentais 
nacionais já existentes.  

1- Posteriormente a 
consolidação do 
instrumental e inserção 
dos dados pelas 
unidades, gerar dados 
através do sistema 
para analisá-los. 

 

2- Analisar os dados 
produzidos pelos 
instrumentais.  

Realizar tarefas de manipulação e 
produção de Banco de Dados em 
softwares específicos, como excel, 
acess, spss, sas, stata, entre outros.  

3–Esse item está 
relacionado com o item 
acima, caso a equipe não 
tenha capacitação para 
essa elaboração, deverá 
contratar empresa 
capacitada. 

3-Discutir entre órgão 
gestor e equipes 
técnicas dos serviços 
as informações 
importantes para a 
construção do banco 
de dados, devendo 
considerar as 
dimensões 
sociorelacional, 
socioterritorial e de 
serviço que 
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discutiremos no 
próximo capitulo. 

Produzir, sistematizar e interpretar 
tabelas e gráficos. 

4- Os instrumentais irão 
gerar dados que para 
serem analisados deverão 
se transformar 
primeiramente em tabelas 
ou gráficos, dependendo 
do tipo de informação.  

 4- O olhar estratégico 
das tabelas e gráficos é 
o principal elemento 
deste item, visto que as 
informações por si só 
são vazias, é preciso o 
olhar do profissional.  

Analisar os indicadores relativos a 
vulnerabilidade social e pobreza. 

5-Analisar os indicadores 
nacionais existentes, 
fornecidos pelo PNAD, 
IDV, MI-SAGI, dentre 
outros.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

6-Construir indicadores 
que consigam avaliar as 
vulnerabilidades e riscos 
dos territórios (a 
compreensão que faremos 
abaixo sobre as três 
dimensões necessárias no 
instrumental pretende 
auxiliar na construção dos 
indicadores). 

5 – A equipe deve se 
debruçar nos inúmeros 
indicadores já 
existentes, visto que o 
próprio município é 
provedor dos dados, ou 
seja, os dados 
inseridos no RMI, no 
CadÚnico e demais 
instrumentais pois 
alimentam os sistemas 
que geram os 
indicadores. 

 

6-A equipe da 
Vigilância deve junto 
com as equipes dos 
serviços construir 
esses indicadores, 
caso a mesma não 
possua capacitação 
para tal função, deverá 
contratar 
temporariamente 
equipe capacitada para 
a referida construção. 

Elaborar documentos técnicos com 
análises baseadas em dados, como os 
diagnósticos socioterritoriais. 

7-Mais importante que 
construir dados é saber 
analisá-los. A análise 
interpretativa dos dados e 
a elaboração de relatórios 
e demais documento 
técnicos são de 
fundamental importância. 

7- A partir dos 
documentos é que se 
deve construir 
estratégias para 
alteração da referida 
realidade. Quanto ao 
diagnóstico 
socioterritorial 
produzimos um quadro 
abaixo visando discutir 
especificamente a sua 
construção. 
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Produzir e analisar dados 
georeferenciados, quando necessário.  

8- Os dados gerados pelas 
unidades já são 
georeferenciados, visto 
que as unidades atuam ou 
deveriam atuar dentro da 
perspectiva do SUAS de 
territorialização. 

8- mapeamento da 
rede socioassistencial, 
rede social, como 
também das 
vulnerabilidades e 
riscos.  

O mapeamento da 
própria demanda para 
verificar a 
concentração e as 
necessidades de 
intervenção

i
  

Propor e realizar diagnósticos 
participativos

12
. 

9- item de extrema 
importância, e de difícil 
execução visto que os 
profissionais e os usuários, 
em geral,  não possuem a 
cultura de participação, no 
entanto, a potencialização 
do usuário e o 
fortalecimento para esse 
desenvolvimento é 
necessário para a gestão 
da vigilância. 

9- pensar o território 
interagindo com os 
moradores, podem ser 
criadas oficinas para 
captar as percepções 
destes, como vivem, 
como veem e como 
desejam o seu 
território. Essas 
deverão ser 
aproximações 
sucessivas de 
reconhecimento do 
território para gerarem 
proposições coletivas. 

Torna-se necessário 
uma 
complementaridade de 
saberes (técnico e de 
quem vive a realidade) 
impulsionando um 
olhar multidimensional. 

Representantes, lideres 
do território devem ser 
convidados para 
participar devido ao 
seu amplo 
conhecimento da 
realidade.  

O Processo deve ser 
basicamente: 

Planejamento - 
Percepção do território 
– registro (fotos, 
desenhos, objetos 
encontrados) – 
elaboração de proposta 
pela equipe técnica e 

                                                           
12

 As proposições para esse item foram baseadas em: Carvalho, Maria do Carmo Brant de. 
Gestão Social e Trabalho Social: desafios e percursos metodológicos. São Paulo:Cortez, 
2014.  
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análise dos 
participantes – retrato 
do local, cartografia – 
proposições dos 
participantes – 
perspectivas de riscos 
– preparar diálogo com 
gestores.  

Elaborada pela autora.  

A tabela acima objetiva contribuir para a reflexão sobre os 

processos para a execução das ações que devem ser realizadas pela equipe 

técnica e/ou profissional da Vigilância Socioassistencial, visando descrever 

mesmo que brevemente os caminhos para a efetivação desta função. 

A Vigilância Socioassistencial foi reiterada e reformulada pela 

NOB 2012, ganhando um capítulo e destaque, compreendendo suas 

características e apontando aos entes federados a necessidade de sua 

implantação e as suas responsabilidades frente a isso.  

A identificação das fontes de informações faz parte do processo 

de vigilância e auxiliam no processo de planejamento, sendo primordial a 

capacidade de gestão de informação que vai para além da utilização e 

sistematização das fontes, mas inclui a capacidade de analisá-las e utilizá-las 

como subsídios nas decisões e planejamento.  

A existência de fontes de informações são amplas e variáveis, 

porém a sua utilização e sistematização necessita de uma equipe capacitada 

para tal função. Desta forma, destaca-se que essa equipe necessita de 

habilidades técnicas, de infraestrutura e equipamentos que possibilitem a 

viabilização da vigilância no município.  

O monitoramento e avaliação dos serviços, programas, projetos e 

benefícios são primordiais para a Vigilância Socioassistencial e para o 

aprimoramento e efetivação da gestão do Sistema Único de Assistência Social. 

2.5 O conceito de vigilância socioassistencial: as percepções dos 

entrevistados 

Neste item, são apresentadas as percepções dos trabalhadores 

da região da Alta Sorocabana/SP, sobre a vigilância socioassistencial, a fim de 

analisar qual o nível de apreensão dessa função do ponto de vista conceitual. A 
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função da vigilância socioassistencial e sua implementação trazem à tona o 

papel da gestão municipal da Assistência Social.  

Quem são os sujeitos da pesquisa?  

Entre os profissionais entrevistados 10 têm a formação em serviço 

social, 01 em psicologia e 01 em administração. Do total dos entrevistados 50% 

possuem mais de 20 anos de experiência na assistência social, 20% de 10 a 

15 anos e os demais 30% menos de 10 anos. Outro lado interessante é que 

50% possuem especialização, 30% mestrado, 20% somente a graduação.  

No que diz respeito a concepção de vigilância socioassistencial, 

90% dos entrevistados possuem clareza ao explicitar o conceito acerca da 

função.  

 

A vigilância social é de suma importância para os processos de 
gestão social das políticas públicas. Ela é o facilitador da avaliação de 
impacto das ações propostas por esta mesma política, mediante o 
compromisso de sua efetividade. Apenas apreendendo o impacto e 
efetividade das ações, diante a demanda apresentada, é que 
poderemos afinar o olhar para mudança. (Coordenador de CREAS)  

Um dos principais papeis da vigilância é identificar quais são os 
eventos que estão acontecendo com a população, quais as 
necessidades, para que haja um planejamento condizente com as 
demandas locais. Além de identificar os riscos e vulnerabilidades, a 
vigilância também deve acompanhar a qualidade dos serviços. Esse 
processo permite organização das informações relativas às 
incidências de violações e necessidades de proteção da população e, 
de outro lado, as características e distribuição da rede de proteção 
social instalada para a oferta de serviços. (Coordenador de CREAS) 
 
Entendo que a vigilância socioassistêncial é uma área de atuação 
que compõe a gestão do SUAS, é responsável por produzir, 
sistematizar e analisar as informações apresentadas nos territórios e 
nos serviços ofertados.(Orgão gestor) 
 
Entendo que a vigilância é uma área do SUAS cujo o principal 
objetivo e sistematização e organização de dados das ações e dos 
serviços executados pela politica de assistência social, possibilita 
avaliação e planejamento dos serviços garantindo aprimoramento das 
demandas e áreas de risco e vulnerabilidades sociais. .(Coordenador 
de CREAS) 

 
Os entrevistados expuseram com clareza quanto ao papel da 

vigilância socioassistencial na Política de Assistência Social e de acordo com 

regulamentações, portanto, com o entendimento que essa função torna-se um 

elemento de estruturação da política. 

A vigilância sociassistencial corresponde a uma das três funções da 
política de Assistência Social, desde modo refere se a mecanismo 
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que possibilita através de indicadores sociais visualizar o retrato dos 
territórios, a presença de vulnerabilidades, risco, presença ou 
ausência das políticas públicas, dentre outras informações 
pertinentes. A vigilância social é de suma relavância para o 
direcionamento do processo de gestão, possibilitando o planejamento 
de acordo com a realidade dos territórios. (Coordenador de CREAS) 
 

 

 Conforme explicitam as autoras Arregui; Koga (2013, p. 38): 

 
Consolidar a capacidade de resposta da Vigilância Socioassistencial, 
firma as agendas públicas das políticas de assistência social na base 
do compromisso com a cobertura das provisões assistenciais e com a 
garantia de direitos de acesso para serviços, programas e projetos. A 
Vigilância Socioassistencial assume, aqui, uma função privilegiada de 
legitimação de demandas que permite pressionar para aexpansão e 
defesa dos direitos e dos serviços socioassistenciais. É esta 
perspectiva de análise que outorga à função da Vigilância 
Socioassistencial e, fundamentalmente a Política, o seu caráter 
proativo e a capacidade preventiva de proteção e defesa de direitos 
socioassistenciais. 
 

 

Trata-se de estabelecer estratégias visando transformar a gestão, 

geralmente conservadora, da instituição em processos mais democráticos o 

que inclui ampliação de recursos, qualidade do trabalho, e respostas 

profissionais transformadoras dessa realidade.  

Independentemente do nosso campo de ação, até por dever de ofício, 
temos de ser atentos leitores do movimento histórico da sociedade e 
da profissão. Podemos não atuar no campo específico da 
Assistência Social, mas todos estão referidos ao contexto mais 
amplo das políticas públicas, o que significa dizer que não podemos 
estar alheios ao que se passa nesse âmbito. (Martinelli 2009)  

 
Para tanto, compreendemos que o processo de mudança para a 

implantação da vigilância socioassistencial, requer empenho político, 

envolvimento dos atores sociais – entendido como os profissionais, os 

gestores, os conselheiros, os trabalhadores e os usuários dessa Política, e 

principalmente a adoção de novos conhecimentos e novos conceitos, que 

possam provocar mudanças significantes nos paradigmas existentes, no 

direcionamento das ações e na gestão das ações. 

Destacamos ainda que a função da Vigilância socioassistencial na 

PNAS deve ter como foco a dimensão coletiva, o que pressupõe a abordagem 

do território na sua totalidade, bem como o desvendamento das situações de 

risco e vulnerabilidades sociais da população e das demandas apresentadas. A 
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vigilância socioassistencial é um mecanismo de intervenção territorial e setorial 

das políticas públicas, e deve ter como objetivo a sistematização das 

informações por meio do diagnóstico social e a construção de indicadores 

sociais, que possibilitem desvelar o conhecimento de uma determinada 

realidade social.  

Considerando, que a Vigilância Social deve ser debatida para sua 

melhor efetivação deixamos alguns pontos para possíveis reflexões. Primeiro 

que a vigilância socioassistencial e mais do que gestão é uma função da PNAS 

para a interpretação da realidade. Segundo que é necessário ultrapassar a 

descrição de informações (dados quantitativos apenas) e nesse sentido ela 

pode contribuir para a padronização dos serviços.  

Destacamos que os profissionais devem se atentar para a 

dimensão coletiva e leitura da totalidade, utilizando-se assim do cruzamento de 

indicadores primários e secundários, bem como, devem ter clareza da 

intencionalidade no uso de SIGs, instrumentais, ferramentas, no processo de 

execução da função da vigilância socioassistencial.  
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III PROCESSO DE IMPLANTAÇÃO DA VIGILÃNCIA 
SOCIOASSISTENCIAL NA ALTA SOROCABANA: 
TRAJETÓRIAS E DESAFIOS 

 

3.1 A alta sorocabana: onde estamos e quem somos? 

A Região Administrativa de Presidente Prudente localiza-se no 

extremo oeste do Estado de São Paulo, é a quarta maior em extensão 

territorial, com 23.952 Km² ou seja, 9,6 % do território Paulista. Suas principais 

vias de acesso fazem ligação com os Estados do Paraná e Mato Grosso do 

Sul. É composta por 54 municípios, os quais subdividem-se em duas regionais: 

Alta Paulista e Alta Sorocabana. 

Destacam-se aqui alguns indicadores que caracterizam esta 

região, que considerados expressões da Questão Social colocam-se, inclusive 

como campos de trabalho para os assistentes sociais, direta ou indiretamente. 

Dentre eles, deve-se ressaltar a questão fundiária, pois a região é possuidora 

do maior contingente de terras devolutas do Estado de São Paulo, o que 

propicia a formação de diversos acampamentos de trabalhadores rurais sem 

terra promovidos por movimentos sociais destes segmentos, dentre eles, o 

Movimento dos Trabalhadores sem Terra - MST de âmbito nacional.  

Consequentemente, é também uma das maiores concentrações 

de assentamentos rurais realizados pelo Governo Estadual, por meio do 

Instituto de Terra do Estado de São Paulo - ITESP, (este se constitui como 

campo de trabalho do serviço social, inclusive de estágio supervisionado) 

assim como, pelo governo Federal, por intermédio do Instituto Nacional para 

Reforma Agrária – INCRA.  

 

 

 

 



114 
 

Gráfico 1- assentamentos  

 

Fonte: ITESP  

 

Gráfico 2: acampamentos  

 

Fonte: ITESP  
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Outro fator social, mais recente, que vem identificando esta região 

no Estado, é a polêmica questão da concentração de unidades prisionais, 

inclusive uma de segurança máxima. Com a política estadual de 

descentralização do sistema penitenciário, houve uma concentração de 

presídios na região, onde a Coordenadoria do Oeste Paulista, instalada em 

Presidente Venceslau e vinculada à Secretaria de Administração Penitenciária, 

é responsável por 36 unidades prisionais, das quais 18 unidades estão nesta 

região, distribuídas em 15 municípios.  

Especificamente na região de Presidente Prudente, do total de 36 

estão 21 destas, tendo nestas um número aproximado de 23.000 pessoas 

presas. Esse é um dado incontestável e que demonstra o quadro da política 

penal/criminal do Estado de São Paulo, ao transpor para a região tal número de 

pessoas presas e que são majoritariamente de região metropolitana de São 

Paulo e de Campinas.  

A justificativa oficial do governo do Estado é que diante das 

ausentes alternativas de geração de empregos, alguns prefeitos têm solicitado 

ao governo a construção das referidas unidades prisionais, na expectativa de 

oferecer empregos diretos e indiretos. Até o momento não há indicadores e 

dados sistematizados sobre o impacto dessa concentração de unidades 

prisionais na região.  

Fato é que como cidadãos, mesmo privados de liberdade, a 

população carcerária no Brasil tem direito aos serviços do Sistema Único de 

Saúde (SUS) devendo receber atendimento ambulatorial, hospitalar e 

odontológico. Nas unidades masculinas, femininas e psiquiátricas, os presos 

são orientados e vacinados contra doenças como a hepatite, tétano e gripe, 

recebem tratamento dentário, preservativos e são orientados sobre prevenção 

de doenças que tenham interface com o aprisionamento como a hanseníase e 

a AIDS.  

Todas essas ações são desenvolvidas por médicos, enfermeiros, 

dentistas, psicólogos, assistentes sociais, auxiliares ou técnicos de 

enfermagem e auxiliares de consultório odontológico que fazem parte das 

Equipes Mínimas de Saúde das Unidades Penitenciárias.  
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Em termos sociais a polêmica gira em torno do aumento dos 

índices de criminalidade; da transferência de famílias dos reeducandos para as 

cidades da região; da efetividade destes empregos no município, havendo uma 

migração interna entre eles pela não compensação financeira do Estado em 

termos de recursos destinados à assistência social, à saúde (serviços utilizados 

pelos reeducandos do sistema prisional e seus por familiares); da estrutura do 

sistema judiciário, e da corporação da polícia militar; além da questionável 

utilização da mão de obra dos reeducandos.  

Essa é uma realidade que traz a dupla polêmica – a exploração e 

a desregulamentação do trabalho do reeducando, considerando que o trabalho 

é um dos 20 atributos fundamentais para sua integração à vida social e ao 

trabalho voltado para o reeducando em detrimento do emprego formal dos 

munícipes.  

Do ponto de vista do próprio sistema prisional, discute-se a 

segregação do homem preso, considerando a distância da região em relação à 

capital do Estado de onde vem a maioria dessa população carcerária, e a não 

transferência para a região de órgãos governamentais e não governamentais 

de defesa dos direitos humanos, bem como da falta de incrementos nos 

serviços de apoio aos funcionários do sistema, especialmente, os de saúde e 

os de capacitação profissional.  

O sistema prisional, nesta região, é também um campo de 

trabalho para os assistentes sociais, tanto nas unidades prisionais, como no 

trabalho com o Egresso, realizado pela Fundação do Desenvolvimento 

Administrativo – FUNDAP, e também campo de estágio. Destaca-se que os 

assistentes sociais, além do cargo técnico têm ocupado também, cargos de 

diretoria.  

No âmbito da Assistência Social, a Secretaria de Estado de 

Assistência e Desenvolvimento Social – SEDS, possui uma Divisão Regional 

de Assistência e Desenvolvimento Social - DRADS, localizada em Presidente 

Prudente que compreende a região da alta sorocabana totalizando 32 

municípios. Esse órgão é o responsável pela gestão regional da Assistência 

Social, em consonância com Lei Orgânica da Assistência Social e, 
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consequentemente, a implementação da Política Estadual de Assistência 

Social e o Sistema Único da Assistência Social.  

O grau de organização político-administrativa da assistência 

social nessa região revela-se pelos seguintes indicadores: os 32 municípios 

que a compõem encontram-se habilitados para a gestão descentralizada e 

participativa; todos os municípios possuem órgãos gestores de Assistência 

Social, assim como os Conselhos Municipais da Assistência Social e o Fundo 

Municipal da Assistência Social, legalmente constituídos.  

Referente à Política de Assistência Social, agrupam-se os 

municípios por Porte13 para compreensão de características desse universo. 

Isto posto, dos 32 municípios da região de Presidente Prudente, 23 municípios 

são de pequeno porte I, 08 municípios são de pequeno porte II e 01 de grande 

porte. Dois municípios da região, Mirante do Paranapanema e Nantes, ainda 

não implantaram o Centro de Referência de Assistência Social – CRAS por 

falta de recursos para realizar concurso público e/ou para adequar o espaço 

físico.  

Tabela 6: CRAS e CREAS instalados na região14 

Município Porte 
Nº de 
CRAS 

Equipe 
Volante 

Nº de 
CREAS 

Nº de 
CREAS 

POP 

Alfredo Marcondes Pequeno I 1   0   

Alvares Machado Pequeno II 2   1   

Anhumas Pequeno I 1   0   

Caiabu Pequeno I 1   0   

Caiua Pequeno I 
1 CRAS 

Rural 
  0   

Emilianopolis Pequeno I 1   0   

Estrela do Norte Pequeno I 1   0   

Euclides da Cunha Paulista Pequeno I 1   1   

Iepê Pequeno I 1   0   

Indiana Pequeno I 1   0   

Joao Ramalho Pequeno I 1   0   

Marabá Paulista Pequeno I 1   0   

                                                           
13

 Informações fornecidas pela DRADS.  
14

 Dados fornecidos pela DRADS 
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Martinópolis Pequeno II 1 1 1   

Mirante do Paranapanema Pequeno I 0   0   

Nantes Pequeno I 0   0   

Narandiba Pequeno I 1   0   

Piquerobi Pequeno I 1   0   

Pirapozinho Pequeno II 1   0   

Presidente Bernardes Pequeno I 1 1 0   

Presidente Epitácio Pequeno II 1 1 1   

Presidente Prudente Grande 4   2 1 

Presidente Venceslau Pequeno II 1   1   

Rancharia Pequeno II 1   0   

Regente Feijó Pequeno I 1   0   

Ribeirão dos Índios Pequeno I 1   0   

Rosana Pequeno I 1 1 0   

Sandovalina Pequeno I 1   0   

Santo Anastácio Pequeno II 1   1   

Santo Expedito Pequeno I 1   0   

Taciba Pequeno I 0   0   

Tarabai Pequeno I 1   0   

Teodoro Sampaio Pequeno II 1 1 1   

TOTAL 34 5  9 
1

  

Fonte: PMAS/2015.  
     

     

 Além do CRAS, existe a necessidade da implantação de Centro 

de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS Regionalizado, 

bem como de outros equipamentos que compõe a Proteção Social Especial de 

Média e Alta Complexidade, uma vez que 23 municípios são de pequeno porte 

I, o que dificulta a manutenção da estrutura física e operacional. Esses 

municípios apresentam uma demanda expressiva referente à violação de 

direitos: violência doméstica; ato infracional; exploração sexual; negligência; 

migração; entre outras.  

Ressalta-se também a necessidade de enfrentamento na questão 

do uso de substâncias psicoativas e suas consequências, tendo em vista o alto 

índice apresentado de prevalência de fatores de risco que levem ao uso 

indevido ou abusivo em 68% dos municípios da região, conforme quadro 

abaixo, e a ausência de serviços para atendimento da demanda, considerando 

além do trabalho intersetorial para identificação, atendimento e tratamento, a 
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reinserção social e recuperação que envolve atenção efetiva com a família e 

trabalho comunitário socioassistencial, abrangendo as proteções básica e 

especial de média e alta complexidade.  

Atualmente existem 12 vagas de acolhimento institucional em 

Comunidade Terapêutica pelo Programa Recomeço para atendimento no 

município de Presidente Prudente, porém os dados identificados através do 

PMAS/2015 demonstram a necessidade de ampliação dessas vagas em 

âmbito regional15.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
15

 Diagnóstico realizado pela DRADS em 2015.  
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Tabela 7: Comunidades Terapêuticas  

Município Porte 

Demanda 
estimada 

Número de serviços 
existentes 

Para 2015 
Que atendem a esta 

demanda 

Álvares Machado 
Pequeno 
II 50 1 

Anhumas Pequeno I 100 0 

Emilianópolis Pequeno I 30 0 

Euclides da Cunha 
Paulista Pequeno I 10 0 

Iepê Pequeno I 123 0 

Indiana Pequeno I 150 0 

João Ramalho Pequeno I 50 0 

Marabá Paulista Pequeno I 15 0 

Martinópolis 
Pequeno 
II 70 0 

Mirante do Paranapanema Pequeno I 50 0 

Nantes Pequeno I 34 0 

Narandiba Pequeno I 50 0 

Pirapozinho 
Pequeno 
II 452 0 

Presidente Epitácio 
Pequeno 
II 650 2 

Presidente Prudente Grande 200 0 

Presidente Venceslau 
Pequeno 
II 100 1 

Regente Feijó Pequeno I 220 0 

Ribeirão dos Índios 
P

equeno I 20 0 

Rosana 
P

equeno I 2 1 

Santo Anastácio 
P

equeno II 100 3 

Tarabai 
P

equeno I 15 0 

Teodoro Sampaio 
P

equeno II 50 1 

Total  2.541 9 
Fonte: PMAS/2015 

Sobre Medidas Socioeducativas, no ano de 2014 tivemos 151 

internações na Fundação Casa. Destas, 7% corresponde à internação 

provisória e 93% à internação. O percentual de reincidência é 14%. 
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Tabela 8- Diagnóstico de MSE - Internação 

MUNICÍPIO DE RESIDÊNCIA Out/2014 

Alvares Machado 8 

Anhumas 1 

Martinópolis 4 

Piquerobi 1 

Pirapozinho 14 

Presidente Epitácio 13 

Presidente Prudente 71 

Presidente Venceslau 14 

Rancharia 10 

Regente Feijó 3 

Rosana 5 

Santo Anastácio 5 

Teodoro Sampaio 2 

TOTAL 151 

Fonte: Fundação Casa - Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente (out/2014) 

 

O alto Índice de Envelhecimento na região é destaque: em 

2015 é de 83,04%, enquanto que no Estado é de 67,20% (SEADE/2012). Este 

indicador, remete a mais um desafio, o qual está centrado na implantação de 

serviços para Idosos na Proteção Social Básica e Serviços de Proteção Social 

Especial, sobretudo os de Alta Complexidade, uma vez que na região existem 

apenas 10 Serviços de Acolhimento Institucional – Abrigo e 01 na modalidade 

de Casa-Lar, para este público. 

Com relação à vulnerabilidade social, a população regional é 

composta por 583.766 habitantes (conforme planilha abaixo) e desta, 371.755 

pessoas encontram-se em situação de Média, Alta e Muito Alta vulnerabilidade, 

de acordo com o Índice Paulista de Vulnerabilidade Social – IPVS.  
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Tabela 9 - Total da População  

Municípios Total  Urbana  Rural  

Alfredo Marcondes 3891 3255 636 

Álvares Machado 23506 21180 2326 

Anhumas 3738 3059 679 

Caiabu 4072 3315 757 

Caiuá, 5039 1930 3109 

Emilianópolis 3024 2497 527 

Estrela do Norte 2661 2102 559 

Euclides da Cunha  9585 6111 3474 

Iepê 7627 6775 852 

Indiana 4828 4126 702 

João Ramalho 4138 3534 604 

Marabá Paulista 4812 2142 2670 

Martinópolis 24260 20379 3881 

Mirante do P. 17064 10047 7017 

Nantes 2707 2431 276 

Narandiba 4289 3105 1184 

Piquerobi, 3541 2673 868 

Pirapozinho 24718 23477 1241 

Presidente Bernardes 13544 10473 3071 

Presidente Epitácio 41324 38551 2773 

Presidente Prudente 207625 203370 4255 

Presidente 
Venceslau 

37915 36275 1640 

Rancharia 28773 25801 2972 

Regente Feijó 18496 17048 1448 

Ribeirão dos Índios 2187 1850 337 

Rosana 19691 15858 3833 

Sandovalina 3699 2581 1118 

Santo Anastácio 20498 19100 1398 

Santo Expedito 2806 2484 322 

Taciba 5714 4852 862 

Tarabai 6605 6106 499 

Teodoro Sampaio 21389 17368 4021 

TOTAL 583766 523855 59911 

 
  

  
Fonte: IBGE – Censo Demográfico 2010 
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Gráfico 3: Índice Paulista de Vulnerabilidade Social – IPVS 

 

Fonte: Fundação SEADE/2010 

 

Assim, o público demandatário da Política de Assistência 

Social constitui os Grupos 4, 5, 6 e 7 de Vulnerabilidade Social. Dos 316.525 

habitantes classificados nesses grupos, apenas 25.776 estão sendo atendidos 

nos serviços socioassistenciais executados pela rede Pública e Privada da 

política da Assistência Social, conforme Plano Municipal de Assistência Social 

– PMAS/2015. Logo, têm sido atendidos 8,14% da demanda estimada.  

A seguir discutiremos o processo de implantação da vigilância 

socioassistencial na região da alta sorocabana. Os dados foram 

disponibilizados pela DRADS, dos 32 municípios referenciados na região, 

referentes ao ano da pesquisa (2014). No entanto, a partir da entrevista 

realizada com a diretora da DRADS, observou-se que algumas mudanças 

ocorreram nos anos de 2015 e 2016.  
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3.2 A vigilância socioassistencial: processos e trajetórias da região da 
alta sorocabana.  
 

Nesse capitulo apresentaremos os dados sobre a implantação da 

vigilância socioassistencial na região da alta sorocabana/SP, a partir das 

informações disponibilizadas referentes à PMAS de 2014.  

No entanto, obtivemos acesso aos dados referentes aos anos de 

2015 e 201. Observa-se que 75% dos municípios que em 2014 afirmaram ter a 

vigilância socioassistencial implantada responderam positivamente a mesma 

questão nos anos de 2015 e 2016. Ao serem questionados, os gestores 

afirmam que estão revendo a implantação da função.   

Discutiremos os principais desafios de implantação da vigilância 

socioassistencial na perspectiva dos entrevistados.  

Gráfico 4: Realizações de vigilância socioassistencial  

 

Fonte DRADS 2014.  

 

No que diz respeito à função de vigilância socioassistencial, a 

região possui 16% dos municípios em processo de implantação. Os municípios 

que disseram possuir vigilância (conforme se destacou na introdução) foram: 

Presidente Prudente (grande porte) Alvares Machado, Pirapozinho, Teodoro 

Sampaio e Rosana (pequeno porte II).  
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Entendemos como um processo de implantação, porque conforme 

apresentaremos no decorrer da pesquisa, a compreensão acerca da vigilância 

apresenta fragilidades teóricas e operacionais.   

A vigilância aparece como uma função na Política Nacional de 

Assistência Social, considerando a PAS como política publica, sendo dever do 

Estado e direito do cidadão.  Para tal função ser implantada, não vamos 

descartar as duas outras funções estabelecidas na PNAS 2004 (proteção social 

e defesa dos direitos).  

Gráfico 5 - Vigilância de Riscos e vulnerabilidades  

 

Fonte DRADS 2014.  

A identificação das situações de vulnerabilidade social é uma das 

necessidades da vigilância socioassistencial. De acordo com os dados, 60% 

dos municípios que afirmam terem implantado a vigilância desenvolvem a 

vigilância de riscos e vulnerabilidades. O processo pode ser feito de várias 

formas, mas é necessário compreender que o reconhecimento dos territórios 

com maior vulnerabilidade deve estar além do conhecimento da restrição ou 

ausência da dimensão de renda, mas também considerar outros indicadores e 

variáveis como o acesso a serviços básicos, fragilidades de participação social, 

relações precárias de coletividade. Nesse sentido, a realização do diagnóstico 

socioterritorial é fundamental. Os profissionais que participaram da entrevista 

afirmam que o município não possui o diagnóstico socioteritorial.  
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De acordo com a NOB 2012, a Vigilância Socioassistencial é 

caracterizada como uma das funções da política de assistência social e deve 

ser realizada por intermédio da produção, sistematização, análise e 

disseminação de informações territorializadas, e trata:  

I – das situações de vulnerabilidade e risco que incidem sobre 

famílias e indivíduos e dos eventos de violação de direitos em determinados 

territórios;  

Dessa forma, a perspectiva territorial das políticas sociais não se 
reduz a uma simples substituição ou transposição de uma divisão 
político-administrativa do território para uma localização estratégica 
dos espaços físicos públicos, que se aproximam mais de uma 
abordagem de tratamento dos territórios como se fossem “territórios 
de sangue frio”. Coloca-se aqui um dos desafios para se pensar a 
atuação das políticas sociais nos territórios em disputa: o (re) 
conhecimento dos territórios para além de suas aparentes 
características, mas também pelas suas diferentes dinâmicas que os 
tornam “territórios de sangue quente” (KOGA, RAMOS, NAKANO, 
2008, p.18). 

 

Desse modo, à função de vigilância socioassistencial cabe 

articular a identificação de vulnerabilidades e riscos sociais nas relações 

sociais e buscar as possíveis estratégias de enfrentamento das desigualdades 

sociais no âmbito da Política de Assistência Social. 

Gráfico 6- Vigilância de padrões e serviços  

 

Fonte DRADS 2014.  
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NOB apresenta ainda que, a vigilância deve apontar para o tipo, 

volume e padrões de qualidade dos serviços ofertados pela rede 

socioassistencial. (Brasil, 2012:p.40).  Observamos que 40% dos municípios 

que possuem a vigilância social, ainda não conseguiram articular a função com 

a padronização dos serviços. 

Um dos sistemas que poderiam ser utilizados para a gestão da 

vigilância socioassistencial é o  SUASWEB, um sistema criado para auxiliar na 

gestão do SUAS, conforme expresso pelo site do MDS (s.a,s.p): 

O Suasweb é o sistema de funcionalidades específico para a gestão 
do SUAS, e compreende informações sobre: 

-    Plano de Ação (planejamento das ações co-financiadas) 

-    Demonstrativo Sintético de Execução Físico-Financeira (prestação 
de contas) 

-    Consulta a dados financeiros (contas correntes, saldos e 
repasses) 

-    Consulta a base cadastral dos beneficiários do BPC (benefício de 
prestação continuada) [...] 

   As informações dos itens Plano de Ação e Demonstrativo 

Sintético são de responsabilidade de preenchimento do gestor e devem ser 

aprovadas pelos Conselhos de Assistência Social. Há outros dois itens são 

para consulta, um dos dados financeiros, no que tangem os repasses, saldos 

da contas do Fundo de Assistência Social, e o outro é a possibilidade de 

consulta das informações cadastrais dos beneficiários do Benefício de 

Prestação Continuada (BPC). 

Sendo assim, o caderno de Orientações Técnicas (s.a, p.37) 

destaca que os dados inseridos e possíveis de ser consultados no SUASWEB 

“[...] ajudam a refletir sobre o volume e tipo de serviço podendo compor 

indicadores de Padrão de Serviços”. 

Observamos que estes subitens acima indicam diversas fontes de 

informações que podem ser utilizadas pela Vigilância Socioassistencial e 

auxiliam na sua concretização, com isso, abaixo destacaremos ainda outras 

questões de fundamental importância para a efetivação da gestão da vigilância.  
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Arregui e Koga (2013) apontam que a Vigilância Socioassistencial 

não consegue ser realizada como função da política pública, se não estiver 

conectada com o mundo real da gestão e da prestação de serviços da política 

de assistência social.  

Gráfico 7- Equipe específica de vigilância socioassistencial   

 

Fonte DRADS 2014.  

Afinal quem deve realizar a vigilância? Apenas 20% dos 

municípios possuem equipe de referencia para a organização da vigilância. 

Uma equipe pode contribuir para a organização dos dados, diagnósticos e 

articulação de todas as informações advindas dos diversos serviços.  

 

O uso de informações territorializadas e de produtos analíticos 
precisam se tornar realidade produzindo insumos, produtos e 
resultados capazes de orientar o trabalho das equipes técnicas. Daí a 
necessidade do cuidado e da qualificação para a coleta dos dados, 
pois eles são o início e a base de toda a cadeia da produção analítica 
que orienta e avalia o desempenho da política. Mas para que isto 
ocorra os dados precisam retornar em forma de produtos analíticos e 
resultados para orientar as equipes dos CRAS e CREAS e o conjunto 
da rede socioassistencial. (ARREGUI; KOGA, 2013, p.35). 

 

As autoras ressaltam ainda que a produção de informação ganha 

sentido para a política permitindo aos “órgãos gestores, às equipes técnicas e à 

rede socioassistencial como um todo gerar fluxos de informação com caminhos 

de ida e volta, fortalecer a capacidade de registro e análise das equipes 
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técnicas e gestoras quanto às demandas sociais, a sua própria”. (Arregui e 

Koga, 2013, p. 39).  

Nessa direção, a seguir será apresentado o uso das ferramentas 

tecnológicas, disponibilizadas ao órgão gestor, que podem contribuir na 

efetivação da vigilância socioassistencial.  

Gráfico 8-  CADUNICO 

 

 

Outro instrumento e fonte de informação da Vigilância 

Socioassistencial é o Cadastro Único dos Programas Sociais do Governo 

Federal, conhecido como CadÚnico. 83% dos municípios pesquisados, 

relataram a utilização do cadastro como fonte de informações e consultas.  

  O Cadastro Único para Programas Sociais é um instrumento de 

identificação e caracterização socioeconômica das famílias brasileiras de baixa 

renda, entendidas como aquelas com renda igual ou inferior a meio salário 

mínimo por pessoa (per capita) ou renda familiar mensal de até três salários 

mínimos. Suas informações podem ser utilizadas pelos governos federal, 

estaduais e municipais para obter diagnóstico socioeconômico das famílias 

cadastradas, para desta forma, possibilitar a análise das suas principais 

necessidades.(MDS, s.a,s.p).  
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O CadÚnico é propriamente o cadastro no qual são inseridas as 

informações das famílias, sendo este um cadastro extenso com diversas 

informações sobre as famílias em diversos âmbitos, no entanto não nos 

prolongaremos nesta compreensão, visto que, no próximo capítulo será 

realizada uma análise deste instrumental. Contudo, neste item é importante 

compreendermos que com as informações contidas no cadastro é possível 

conhecer a realidade socioeconômica, informações do domicílio e de toda 

composição familiar. Essas consultas sobre a realidade das famílias, as 

tabulações de informações e qualquer tipo de extração do cadastro podem ser 

realizadas por uma ferramenta denominada Consulta Extração Seleção de 

Informações do CadÚnico (CECAD), conforme expresso pelo site do MDS 

(s.a,s.p): 

  

O CECAD é uma ferramenta de consulta, seleção e extração 
de dados do Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal. 

A nova ferramenta está disponível para todos os estados e 
municípios do país e atenderá a crescente demanda de 
utilização de dados para planejamento e implantação de 
políticas públicas.  

 

A partir desta ferramenta, se torna possível a identificação de 

questões de determinado território, as vulnerabilidades da população, 

características socioeconômicas e domiciliares, dentre outras questões, sendo 

estas imprescindíveis para a gestão da vigilância socioassistencial auxiliando 

com as referidas informações para a construção de diagnósticos e com a 

emissão de listagens e relatórios que podem direcionar a busca ativa.  
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Gráfico 9- PMAS 

 

Fonte DRADS 2014.  

O PMAS apresenta a versão online que permite aos gestores e 

técnicos consultas e análises do que foi proposto por toda rede 

socioassistencial. O plano deve ser um norteador das ações da política e, se 

alimentado corretamente, pode produzir informações. A DRADS acompanha e 

monitora todos os PMAS emitindo relatórios de gestão, o que subsidia a 

supervisão dos municípios. Os dados apresentados nessa pesquisa foram 

emitidos em tabelas no Excel pela DRADS. Apenas 40% dos municípios 

afirmam usar o PMAS como fonte de informações para a realização da 

vigilância socioassistencial.  
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Gráfico 10 – Pró-social 

 

 

Fonte DRADS 2014.  

 

Já o pró-social é mais utilizado pelos municípios. A ferramenta do 

programa permite a extração de informações, porém não é a ferramenta mais 

completa.  

O sistema PRÓ-SOCIAL do Estado de São Paulo tem a finalidade 

de cadastrar as famílias em situação de vulnerabilidade social e os programas 

e ações desenvolvidos pelo governo estadual e demais instituições públicas e 

privadas.  De acordo com as informações disponibilizadas no site da SEDS ele 

é um sistema informatizado, de uso compartilhado por órgãos e instituições 

governamentais e não-governamentais, estaduais e municipais, no Estado de 

São Paulo. Baseado em tecnologia Web, com acesso por meio de Login e 

senha individual.   

O Pró-Social não é um Programa, é um Sistema de cadastros de 

Instituições, Programas Sociais e Famílias Beneficiárias. Representa um dos 

componentes do Projeto BID/SEADS – Avaliação e Aprimoramento da Política 

Social no Estado de São Paulo. O objetivo é integrar e sistematizar as 
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informações sobre instituições, programas sociais e perfil dos beneficiários, de 

modo a fornecer subsídios para o monitoramento e a gestão das políticas da 

área de assistência e desenvolvimento social, em todo o Estado de São Paulo. 

 

Gráfico 11 - Instrumentais próprios não informatizados 

 

Fonte DRADS 2014.  

 

Acima temos um dado preocupante, não só por não ser 

informatizado, mas principalmente, por possuírem instrumentais específicos, 

próprios. A indicação no processo de vigilância socioassistencial é a utilização 

do Prontuário SUAS que é um instrumental também produzido com o objetivo 

de ser utilizado pelos técnicos dos serviços socioassistenciais, conforme 

informação contida no Manual de instruções para o registro das informações 

especificadas do Prontuário SUAS (2013, p. 04): 

 

O Prontuário é um formulário em papel que deve ser preenchido para 
cada família que entra em acompanhamento . Cada família em 
acompanhamento familiar nos Centros de Referência de Assistência 
Social (CRAS) e nos Centros de Referência Especializada em 
Assistência Social (CREAS) deve possuir um Prontuário. 

Para todas as famílias que passam a serem acompanhadas pelas 

unidades estatais CRAS e CREAS, a equipe técnica deverá preencher o 
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prontuário para que possa auxiliá-los no trabalho social, já que o instrumental 

busca compreender a totalidade da família e, a partir disso, realizar o 

planejamento para o acompanhamento e os possíveis planos de providências e 

encaminhamentos. No entanto, no próximo capítulo iremos analisar se o 

prontuário SUAS possibilita a obtenção de todas essas dimensões necessárias 

para o acompanhamento familiar e principalmente para que essas informações 

possam ser utilizadas pela Vigilância Socioassistencial. 

Após o preenchimento do prontuário, torna-se de fundamental 

importância sistematizar as informações. O Caderno de Orientações Técnicas 

(s.a, p.35) destaca que:  

 

Portanto, é função da Vigilância nos municípios e estados: auxiliar a 
implantação do Prontuário SUAS nas unidades, auxiliar no 
entendimento conjunto das questões e conceitos contidos no 
instrumental, fazer a adequação de instrumentos já existentes caso 
necessário e orientar sobre a guarda do Prontuário e sigilo das 
informações contidas nele. A Vigilância pode, também, orientar 
técnicos de CRAS e CREAS na elaboração de relatórios mensais, 
semestrais e anuais sobre o volume e perfil do atendimento realizado 
por estas unidades.  

O Prontuário é um instrumento que promove a “Organização, 
Estruturação e Padronização de Informações” nas unidades de CRAS 
e CREAS e está dentro do escopo da Vigilância de Riscos e 
Vulnerabilidade. 

 

Pela relevância que as informações do Prontuário possuem, se 

torna necessária a orientação da Vigilância na implantação deste nas unidades, 

auxiliando na compreensão dos termos utilizados e demais dificuldades que 

possam ser geradas na implantação do mesmo, visto que, conforme expresso 

acima, este instrumental promove a organização, estruturação e padronização 

das informações – o que é importante para a efetivação da vigilância 

socioassistencial no município.  
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Gráfico 12 – Sistema Informatizado Municipal 

 

Fonte DRADS 2014.  

 

Observa-se que 40% dos municípios pesquisados possuem 

sistemas informatizados municipais, desenvolvidos pela prefeitura ou por meio 

de parcerias, assessorias. As autoras Licheski e Benito (2009, p. 449-449) 

definem que o sistema de informação pode ser compreendido, sendo o 

conjunto de procedimentos que buscam transmitir informações entre pessoas e 

órgãos, é um mecanismo de coleta, processamento, análise e transmissão de 

informação necessária para organizar e operar serviços. 

Assim as tecnologias da informação enriquecem a produção de 

conhecimento, alteraram os espaços de trabalho, as relações entre os 

indivíduos e podem contribuir com aqueles que trabalham pelas 

transformações das desigualdades sociais vivenciadas por sujeitos e 

respectivas famílias, como Tapajós (1999, p. 57) conclui: 

 

Neste sentido, assiste-se ao surgimento de uma decisão imperativa 
para as disciplinas que estudam e intervêm na sociedade, [...] o 
conhecimento da realidade e das potencialidades admitidas com o 
advento das tecnologias, por meio da integração com os novos 
recursos da comunicação e informação. 
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Construir, portanto, o conhecimento sobre a realidade social com 

o auxilio de ferramentas tecnológicas se tornou imperativo para  os 

trabalhadores sociais, pois qualifica a construção de conhecimento sobre as 

famílias que vivenciam diferentes expressões da questão social, mas ter 

somente a ferramenta tecnológica “instalada” não quer dizer que todas as 

demandas serão solucionadas rapidamente, como afirma Veloso (2011, p. 84): 

 

Ainda que a TI seja considerada um recurso importante para o 
exercício profissional, entende-se que os problemas postos no 
trabalho cotidiano não serão automaticamente solucionados com a 
sua incorporação. Seu efeito útil, ou ainda, seu “valor de uso” para a 
profissão encontra-se condicionado pela forma concreta por meio da 
qual se processará sua incorporação ao trabalho.  

 

Assim os conceitos apresentados permitem confirmar que o 

armazenamento dos dados em sistemas de informação os organiza de forma 

prática capaz gerar relatórios com os indicadores, devolve informações ao 

trabalhador social sobre o seu objeto, orienta como deve proceder após 

interpretação e posicionamento ético profissional. 

Arregui e Santos (2009, p. 74-75) relatam que a área social não 

possui tradição no uso de ferramentas tecnológicas para construir indicadores 

no seu trabalho, entretanto efetivar a proteção social, em qualquer nível, 

somente é possível com base em informações da realidade qualificadas e 

informatizadas e atualizadas constantemente.   
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Gráfico 13 – Outros aplicativos da Rede SUAS  

 

Fonte DRADS 2014. 

 

O Cadastro Nacional do SUAS, CadSUAS é uma aplicativo 

eletrônico desenvolvido pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 

à Fome. Segundo o site do Ministério (s.a, s.p), é “ o Sistema de Cadastro do 

SUAS [...], instituído pela Portaria nº 430, de 3 de dezembro de 2008. Nele são 

inseridas informações cadastrais da Rede Socioassistencial, Órgãos 

Governamentais e trabalhadores do SUAS”. 

Esse aplicativo que pode ser acessado pelo site 

http://aplicacoes.mds.gov.br/cadsuas, comporta as informações cadastrais dos 

órgãos gestores, da rede socioassistencial (unidades públicas ou privadas, 

além de CRAS e CREAS) e dos seus trabalhadores, além de informações dos 

Conselhos de Assistência Social, dos conselheiros e do Fundo de Assistência 

Social. E conforme informações do caderno de Orientações Técnicas (s.a, 

p.32): 

A inserção adequada das informações no CadSUAS e sua 
atualização periódica são fundamentais para a gestão do SUAS, pois 
o MDS somente reconhece como implantadas as unidades públicas 
que possuem cadastro no aplicativo. Além disso, esse sistema 
cadastral está diretamente associado a outros aplicativos 
extremamente importantes, tais como o Censo SUAS e o Registro 
Mensal de Atendimentos dos CRAS e CREAS – RMA. 
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O correto preenchimento e as atualizações periódicas dos dados 

no aplicativo são de fundamental relevância, visto que são fontes de 

informação para o MDS e possuem vinculação com outros aplicativos que 

destacaremos adiante, que juntos se constituem em subsídios para a Vigilância 

Socioassistencial. Esse aplicativo pode ser acessado por qualquer cidadão 

através da Consulta Pública e dele constam informações das unidades e dos 

trabalhadores cadastrados, porém os trabalhadores do SUAS – por meio de 

login e senha – podem ter acesso à área restrita e mais ampla que permite a 

edição dos dados.  

Destaca-se a importância do uso do Censo SUAS citado pelas 

Orientações técnicas da Vigilância Socioassistencial (s.a, p. 32) é “um dos 

principais instrumentos de avaliação e monitoramento dos serviços, programas 

e benefícios ofertados pelo Sistema Único de Assistência Social” é definido 

pelo MDS (s.a, s.p) como: 

 

Regulamentado pelo Decreto nº 7.334 de 19 de outubro de 2010 e 
realizado anualmente desde o ano de 2007,por meio de um trabalho 
conjunto entre a Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS) e 
a Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação (SAGI), o Censo 
SUAS é uma ferramenta de levantamento de dados coletados por 
meio de um formulário eletrônico preenchido pelos Órgãos Gestores 
(Secretarias) e Conselhos de Assistência Social, municipais e 
estaduais e tem por objetivo propiciar ao SUAS a possibilidade de 
observar a execução das ações e apontar para os aperfeiçoamentos 
necessários com base em avaliações e pactuações realizadas entre 
os três entes da federação.  

 

Essa ferramenta denominada Censo SUAS é preenchida pelos 

órgãos gestores, com questionários referentes ao Centro POP, CRAS, CREAS, 

CREAS Regional, Gestão Municipal, Estadual e também preenchida pelos 

Conselhos de Assistência Social com informações sobre o próprio conselho. 

As Orientações Técnicas (s.a, p.33) explicitam que:  

 

A partir das informações do Censo SUAS é possível definir 
indicadores dimensionais, índices de desenvolvimento e patamares 
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mínimos anuais para as unidades públicas que ofertam serviços de 
proteção social básica e de proteção social especial, assim como 
para as unidades de gestão e de controle social. Diante disso, o 
Censo é o principal instrumento da Vigilância Socioassistencial no 
que diz respeito aos padrões de serviços ofertados pelo SUAS. 
Atende, primordialmente, a atividade de Monitoramento e Avaliação, 
e também pode ser utilizado para auxiliar nas ações voltadas para a 
Organização, Estruturação e Padronização da Informação e 
Diagnósticos Socioassistenciais. É função da Vigilância zelar pelas 
informações prestadas no aplicativo nacional, auxiliar no 
entendimento das questões, acompanhar o processo de 
preenchimento, analisar os resultados e lançar mão dessas 
informações com a finalidade de subsidiar o planejamento e as ações 
do SUAS. 

 

Destacamos essa questão relatada pelas orientações técnicas de 

que o Censo SUAS é o principal instrumento da Vigilância, visto que é possível 

obter dados dos padrões de serviços ofertados pelo SUAS a partir da análise 

dos resultados do Censo, sendo também uma ferramenta de monitoramento e 

avaliação a partir dos indicadores dimensionais, de desenvolvimento e dos 

patamares criados para a efetivação destas atividades. 

A vigilância socioassistencial no município tem o dever de possuir 

informações verídicas e desveladas, acompanhar o preenchimento e após o 

resultado utilizar as informações para respaldar o planejamento. 

Gráfico 15 – Aplicativos da SAGI/MDS 

 

Fonte DRADS 2014. 
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Figura 4 - SAGI 

 

Fonte MDS 2015 

 

O Registro Mensal de Atendimento é uma das principais fontes 

de informação para a Vigilância Socioassistencial, criado pelo MDS , aprovado 

pela Resolução CIT nº 4, de 24 de maio de 2011 e alterado pela Resolução nº 

20 /2013. A resolução institui parâmetros nacionais para o registro das 

informações relativas aos serviços ofertados nas unidades estatais. De acordo 

com MDS (s.a, s. p): 

 

O Registro Mensal de Atendimentos – RMA é uma ferramenta 
informatizada que tem como objetivo contribuir para a qualificação 
das informações no âmbito do SUAS, por meio da uniformização dos 
registros das informações dos CRAS, CREAS e CENTRO POP. 
As informações coletadas pelo RMA têm um papel essencial no 
planejamento e na tomada de decisões no campo das políticas 
públicas de Assistência Social, reunindo dados relevantes sobre os 
indivíduos e grupos alvos das ações dessas políticas. 
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Essa ferramenta é um instrumento de Vigilância Socioassistencial 

sobre padrão de serviços e, ainda, atende a atividade de monitoramento, sendo 

um instrumento fundamental, visto que a análise das informações geradas pelo 

mesmo permite quantificar o tipo e volume da demanda do serviço, além de 

dimensionar os padrões de qualidade dos serviços das referidas unidades.  

Mas para isto é necessário construir uma lógica na organização da 
gestão e das equipes que permita interligar os diversos bancos de 
dados (de cadastros de famílias atendidas nos programas, serviços e 
benefícios, de cadastro da rede socioassistencial configurando a 
capacidade de oferta e a oferta efetiva dos serviços 
socioassistenciais, de acompanhamento da sua cobertura e 
qualidade, de registros de processos, técnicos, administrativos e de 
gestão, etc.) para criar respostas que façam sentido para o 
planejamento, a operação da política e o controle social (ARREGUI 

KOGA, 2013, p.41). 

 

O Sistema de Identificação de Domicílios em Vulnerabilidade 

– IDV, produzido pelo MDS por meio da Secretaria de Avaliação e Gestão da 

Informação (SAGI), segundo o site do MDS (s.a, s.p), é o “[...] responsável 

pelas ações de gestão da informação, monitoramento, avaliação e capacitação 

das políticas e programas do Ministério”. Tal secretaria administra vários 

instrumentos, tais como: o Censo SUAS, acima referenciado. Esse Sistema de 

Informação de Domicílios em Vulnerabilidade é um dos instrumentos que 

funcionam através de aplicativo que, conforme Arregui e Koga (2013, p.35) 

realiza a: 

 

Construção de diagnósticos para programas sociais, apresentando 
indicadores em tabelas ou mapas ao nível de estados, municípios e 
domínios submunicipais (área de ponderação e setores censitários). 
Com isso é possível dimensionar e localizar as áreas com maior 
concentração de famílias em situação de pobreza e/ou 
vulnerabilidade.  

 

Esse sistema efetiva um grande papel na construção de 

diagnósticos, visto que utiliza para a construção dos dados indicadores e 

informações de diversos instrumentais e de outras fontes de informação tais 

como Censo Demográfico, Censo SUAS e Cadastro Único – todas fontes já 

referenciadas neste trabalho.  
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A Matriz de Informações Sociais e Relatórios de Informações 

Sociais  também é uma fonte de informação produzida pelo MDS através da 

Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação (SAGI), e segundo o site do 

MDS (s.a, s.p):  

 

A Matriz de Informação Social (MI Social) é uma ferramenta de 
gestão da informação que reúne uma série de aplicativos que 
permitem monitorar os programas sociais do Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) por meio de 
dados e indicadores gerenciais. Ela disponibiliza informações e 
indicadores sociais específicos de estados, municípios e Distrito 
Federal, além de regiões especiais como o Semiárido, a Bacia do Rio 

São Francisco e os Territórios da Cidadania.  

 

Observamos que essa ferramenta oferece informações para a 

Vigilância Socioassistencial no município para monitoramento e avaliação no 

que tange à vigilância dos padrões de serviços e também à vigilância de risco e 

vulnerabilidades sociais.  

O Relatório de Informações Sociais é outra ferramenta que pode 

servir de fonte de informação para a vigilância socioassistencial, conforme o 

site do MDS (s.a, s.p): 

Os Relatórios de Informações (RI) oferecem dados gerais, políticos e 
sobre as ações de assistência social, transferência de renda, 
segurança alimentar e nutricional e inclusão produtiva no Brasil, nos 
estados e nos municípios, por tema ou ação. Os relatórios podem ser 
exportados para PDF. 

 

Esse aplicativo, como a matriz, pode subsidiar a vigilância com as 

suas informações, os relatórios gerados já são uma análise destes fatores 

acima referenciados, sendo importantes para a função discutida neste trabalho.  
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Gráfico 17 – IBGE  

 

 Fonte DRADS 2014 

 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), segundo 

informações coletadas no site do instituto (s.a, s.p) “[...] se constitui no principal 

provedor de dados e informações do País, que atendem às necessidades dos 

mais diversos segmentos da sociedade civil, bem como dos órgãos das esferas 

governamentais federal, estadual e municipal.”. 

O instituto possui objetivo de constituir uma visão completa do 

país, sendo assim, dentre outras responsabilidades, está o levantamento do 

Censo Demográfico Brasileiro, que tem como escopo maior o conhecimento 

minucioso da população brasileira através da pesquisa domiciliar que ocorre 

decenalmente.  

O Censo16 é uma pesquisa estatística “[...] cujo levantamento 

consiste na contagem e obtenção de informações de todos os habitantes e 

domicílios de um país, em todos os municípios e em seus recortes territoriais 

                                                           
16

 Conforme compreendido pelo Caderno de Estudos do Curso de Indicadores para Diagnóstico 

do SUAS e do Plano Brasil sem Miséria (2013, p.95). 
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internos – distritos, bairros e localidades, rurais ou urbanos”. O caderno ainda 

define o objetivo do Censo como sendo: 

 

[...] conhecer a evolução da distribuição territorial da população do 
país e as principais características socioeconômicas das pessoas e 
dos seus domicílios. As informações são usadas nos processos de 
decisão de importantes políticas públicas regionais, bem como na 
tomada de decisões de investimentos públicos e privados e no 
planejamento adequado do uso dos recursos. 

  

Essas informações podem ser utilizadas no processo de gestão 

do SUAS.  

Diferentemente do Censo, o Instituto conduz anualmente a 

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), que também visa à 

obtenção das informações socioeconômicas da população. No entanto, o 

Censo abrange a universalidade do campo de pesquisa (o país) e a PNAD é 

realizada de forma amostral.  

O objetivo da PNAD, de acordo com o Caderno de Estudos do 

Curso de Indicadores para Diagnóstico do SUAS e do Plano Brasil sem Miséria 

(2013, p.101) é: 

 

[...] atualizar anualmente as informações levantadas pelo Censo 
Demográfico ao nível do país, Unidades da Federação e principais 
regiões metropolitanas, constituindo-se em um levantamento 
fundamental para atualizar os indicadores sociais do país e dos 

estados. 

Embora não possuindo a abrangência do CENSO, A PNAD, pela 

sua periodicidade, contem informações mais atualizadas dos indicadores do 

país.  

Existem outras fontes de informações oficiais que também não 

são específicas da política de assistência social, porém são importantes para a 

construção de subsídios para a gestão do SUAS.  Dentre eles, estão na área 

da saúde: Data SUS, na área da educação: Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), na área do trabalho: Programa 

de Disseminação da Estatísticas do Trabalho (PDET), e abrangendo diversas 
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áreas para a consolidação do desenvolvimento humano: o Atlas do 

Desenvolvimento Humano. Destacamos que estes são apenas algumas das 

variadas fontes de informação que podem ser consultadas e analisadas de 

acordo com a necessidade da função da Vigilância Socioassistencial.  

 
3.3 O processo de implantação da vigilância socioassistencial na 
perspectiva da DRADS.  
 

No estado de São Paulo a rede de apoio social está sob 

responsabilidade da Coordenadoria de Ação Social - CAS, a qual conta com 

órgãos descentralizados: as Diretorias Regionais de Assistência e 

Desenvolvimento Social - Drads.  

Tabela 10 – Alta Sorocabana  

Alta sorocabana – DRADS 

1. Alfredo Marcondes  

2. Álvares Machado 

3. Anhumas  

4. Caiabu 5. Caiuá  

6. Emilianópolis  

7. Estrela do Norte  

8. Euclides da Cunha Paulista  

9. Iepê  

10. Indiana  

11. João Ramalho  

12. Marabá Paulista  

13. Martinópolis  

14. Mirante do Paranapanema  

15. Nantes  

16. Narandiba 

 

17. Piquerobi 

19. Presidente Bernardes 

20. Presidente Epitácio 

21. Presidente Prudente 

22. Presidente Venceslau 

23. Rancharia 

24. Regente Feijó 

25. Ribeirão dos Índios 

26. Rosana 

27. Sandovalina 

28. Santo Anastácio 

29. Santo Expedito 

30. Taciba 

31. Tarabaí 

32. Teodoro Sampaio 

 

Elaborada pela autora.  
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Os municípios acima citados fazem parte chamada região da alta 

sorocabana, o objetivo nesse item é apresentar quais são as perspectivas da 

diretoria da DRADS no processo de implantação da vigilância socioassistencial.  

A entrevista foi realizada no ano de 2015, por meio de questionário com 

perguntas semiestruturadas.  

De acordo com a Diretora da DRADS,  a Vigilância Sociassistencial 

produz, sistematiza e analisa dados estatísticos e informações produzidas 

pelas equipes técnicas dos serviços socioassistenciais, com o intuito de 

identificar as diversas situações de vulnerabilidades e de risco que afetam a 

sobrevivência, dignidade e autonomia das famílias e indivíduos. Para tanto 

deve ser utilizada para conhecer a realidade específica do público da Política 

de Assistência Social, bem como o território onde vivem para assim poder 

intervir de forma eficiente e eficaz. Ainda, deve-se produzir informações sobre a 

qualidade dos serviços ofertados pela rede socioassistencial e os resultados 

esperados e alcançados.  

A LOAS, como principal amparo legal aos gestores e/ou técnicos, 

trabalhadores do SUAS, é muito clara ao definir, a partir da gestão das ações 

na área de Assistência Social, os seguintes objetivos: 

 I - consolidar a gestão compartilhada, o cofinanciamento e a 
cooperação técnica entre os entes federativos que, de modo 
articulado, operam a proteção social não contributiva; II - integrar a 
rede pública e privada de serviços, programas, projetos e benefícios 
de assistência social [...]; III - estabelecer as responsabilidades dos 
entes federativos na organização, regulação, manutenção e 
expansão das ações de assistência social; IV - definir os níveis de 
gestão, respeitadas as diversidades regionais e municipais; V - 
implementar a gestão do trabalho e a educação permanente na 
assistência social; VI - estabelecer a gestão integrada de serviços e 
benefícios; e VII - afiançar a vigilância socioassistencial e a garantia 
de direitos (BRASIL, 2011, p. 03). 

Os municípios ainda apresentam dificuldades no processo de 

implantação, e segundo a entrevistada o único município que conseguiu implantar 

a vigilância foi Presidente Prudente.  

O processo ainda está lento e incipiente. Na região apenas 01 (um) 
dos municípios possui equipe específica para a realização da 
Vigilância Socioassistencial. E os demais que tem realizado a 
vigilância, conforme informações inseridas no PMAS/2016, tem sido 
através do levantamento de dados do Cadúnico, PMAS e demais 
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sistemas Federal e Estadual, sem que seja realizado de fato uma 
sistematização e análise das informações. (Diretora da DRADS)  

 

No que diz respeito às capacitações oferecidas pelo Estado para 

o uso de ferramentas para vigilância socioassistencial, a entrevistada esclarece 

que:   

Especificamente sobre essa temática não, uma vez que o próprio 
Estado ainda não implantou. O que tem ocorrido são capacitações 
sobre o Plano Municipal de Assistência Social e nele abordamos 
sobre a vigilância socioassistencial, inclusive existe um bloco 
específico sobre esse assunto. Procuramos também, abordar o 
assunto na realização de monitoramento nos municípios. Temos 
orientado as equipes para o entendimento e o registro correto do 
relatório mensal de atendimento dos equipamentos CRAS, CREAS e 
Centro POP, instituído como parâmetro para a vigilância pois através 
dele é possível levantar informações e fazer uma leitura das 
situações atendidas dentro de seus territórios e as especificidades 
dentro de suas atribuições e perfis de atendimento em relação a 
oferta dos serviços ofertados dentro destes equipamentos. 

 

De acordo com a diretora existem três grandes desafios no 

processo de implantação da vigilância socioassistencial:  

 Qualificar a gestão municipal para que esta de prioridade a 
implantação da Vigilância; 

 Convencer o Prefeito Municipal para realização de concurso, afim de 
compor equipe específica para a Vigilância Socioassistencial; 

 Capacitar as equipes técnicas dos serviços para que as mesmas 
possam repassar informações fundamentais para a produção de 
informações quanti-qualitativa. 

Portanto, se faz urgente garantir a capilaridade da vigilância 

socioassistencial em todo o território nacional e os estados poderão auxiliar, à 

medida que acumularem conhecimentos na área, ampliando o apoio ao 

processo de estruturação dessa função nos municípios. 

Como mencionado, foram analisados  dados dos anos de 2015 e 

2016 da PMAS, fornecidos pela DRADS. Observou-se que alguns municípios 

que afirmaram realizar ações de vigilância em 2014, nos anos subsequentes, 

informaram que não realizam ações de vigilância socioassistencial. De acordo 

com a DRADS, quando questionados, para fins deste estudo, perceberam que 

ainda não possuíam a função implantada. 
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No ano de 2015, o município de Piquerobi afirmou desenvolver 

ações de vigilância socioassistencial, já em 2016, respondeu negativamente. 

Alvares Machado, em 2014 afirmou desenvolver ações de vigilância, em 2015 

respondeu negativamente e em 2016 respondeu novamente que desenvolve 

ações de vigilância. Na PMAS 2016: Emilianopolis, Estrela do Norte, 

Presidente Epitácio e Ribeirão dos Índios, disseram desenvolver ações de 

vigilância socioassistencial.  

Os gestores foram questionados e todos afirmaram que estão em 

processo de implantação e que já desenvolvem algumas ações.  

 

3.4 Concepções e desafios para implantar a vigilância socioassistencial 
na perspectiva dos entrevistados.  
 

  Dos cinco municípios que responderam no PMAS/2004 possuírem 

a vigilância socioassistencial, apenas os profissionais de dois municípios  

(Presidente Prudente e Alvares Machado, aceitaram participar da pesquisa.  

Apresentaremos inicialmente o perfil dos entrevistados.  

Gráfico 18: Escolaridade  

 

Apenas 20% dos entrevistados possuem apenas graduação  

Gráfico 19: Formação dos profissionais  
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No que diz respeito ao gráfico acima e suas informações, é 

possível observar que ainda no âmbito da Política de Assistência Social, há a 

prevalência de Assistentes Sociais.  

 
 

Gráfico 20: Tempo de formação dos profissionais   

 

O gráfico acima, retrata que 40%,  dos profissionais apresentam 

mais de 20 anos de formação. É interessante ressaltar que  os profissionais 

com mais de dez anos de formação, tiveram a possibilidade de assistir o 

processo de mudanças e conquistas adquiridas, na esfera da Assistência 

Social. 
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Outro dado relevante, é que apenas 20% dos profissionais tem 

sua formação acadêmica realizada após 2004,  o que pressupõe que as 

mesmas tiveram a oportunidade de conhecer e estudar as mudanças 

introduzidas com a reformulação da Política de Assistência Social, a qual 

culminou com a PNAS/04, e a instituição de um sistema o - SUAS.  

  

Gráfico 21: Atuação na Assistência Social  

 

O gráfico 21 pontua informação relevante, já que independente do 

tempo de formação acadêmica de determinado profissional, não traduz que o 

mesmo automaticamente tenha um espaço sociocupacional garantido. 

Analisar o tempo de atuação, na politica de assistência social, dos 

profissionais entrevistados possibilita visualizar, há quanto tempo estão 

inseridos no espaço sócio ocupacional, sendo 30% atuam a mais de 10 anos, 

de acordo com este dado, é possível afirmar que estes profissionais 

participaram do processo de mudança na gestão da Política de Assistência 

Social. 

Falar do processo de mudança consiste sinalizar a PNAS/04 e o 

SUAS principalmente, pois a partir de ambos, é que os municípios iniciaram um 

novo processo de organização da gestão da Política de Assistência Social. 

Assim sendo, referenciar o tempo de atuação dos profissionais entrevistados, é 

possível mencionar que estes no âmbito do cotidiano profissional vivenciaram e 

vivenciam as transformações na esfera da Assistência Social, pois todo 
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processo de mudança exige tempo de adaptação e internalização por parte dos 

profissionais. 

Gráfico 22: Pós-graduação - Assistência Social  

 

O aprimoramento intelectual e a busca pela especialização tem 

como finalidade a aquisição de novos conhecimentos, cuja intenção é 

necessária ser intrínseca a cada profissional, considerando que a realidade 

social é dinâmica, dialética e heterogênea, a qual exige dos profissionais uma 

constante ampliação de conhecimento, pois a prática profissional consiste na 

vinculação do aporte teórico, isto significa materializar uma práxis profissional 

ou uma ação de maneira consciente. 

Os entrevistados realizaram pós=graduação latu-senso, quanto 

stricto senso (mestrado e doutorado) tendo seus objetos de pesquisa, voltados 

a politica de assistência social.  

 

Percepções acerca da vigilância socioassistencial  

Apresentaremos a seguir, as concecpções dos entrevistados 

acerca do conceito de vigilância socioassistencial e dos desafios postos no 

cotidianos para implantação da função. Objetivou-se apreender quais as 

possibilidades que os profissionais identificam para que o processo seja 

consolidado e de fato tal função seja implantada e implementada nos serviços.  
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Entendendo que Vigilância Socioassistencial é realizar a análise das 
informações entre as entre as necessidades da população e a oferta 
dos serviços  (Coordenador de CREAS) 

Entendo que a vigilância socioassistêncial é uma área de atuação 
que compõe a gestão do SUAS, é responsável por produzir, 
sistematizar e analisar as informações apresentadas nos territórios e 
nos serviços ofertados. (Coordenador de CREAS) 

Um dos principais papeis da vigilância é identificar quais são os 
eventos que estão acontecendo com a população, quais as 
necessidades, para que haja um planejamento condizente com as 
demandas locais. Além de identificar os riscos e vulnerabilidades, a 
vigilância também deve acompanhar a qualidade dos serviços. Esse 
processo permite organização das informações relativas às 
incidências de violações e necessidades de proteção da população e, 
de outro lado, as características e distribuição da rede de proteção 
social instalada para a oferta de serviços. (Gestor)  

 

Nota-se que é apreendido pelos profissionais entrevistados que o 

ponto de partida para a execução da Vigilância socioassitencial é a 

sistematização de dados, porém é valido ressaltar que a mesma não deve ser 

reduzida somente à sistematização e informatização dos mesmos, mas 

também apreender, por meio dessas informações, os aspectos 

multidimensionais em relação às situações de vulnerabilidade e risco sociais 

presentes no município, para que assim se possa pensar em ações, projetos e 

programas que possibilitem o enfretamento das demandas. 

Produzir e sistematizar a informação, no âmbito da Assistência 

Social, possibilita legitimar o papel como politica de proteção social pública, 

uma vez que, considerando que os indicadores quando sistematizados e 

analisados devem orientar, de modo qualificado não só quantitativamente, a 

construção de ações que respondam às demandas e características dos 

sujeitos, bem como avaliados os impactos produzidos. Assim, a informação 

ganha sentido político a partir do momento em que é base para as equipes 

técnicas, contribuindo com a leitura da realidade para a gestão das ações. 

Assim sendo, a Vigilância socioassistencial objetiva conhecer a 

realidade social vivenciada por indivíduos e famílias, no sentido de desvelar as 

situações de vulnerabilidades e riscos sociais., Para que a Vigilância 

socioassistencial ocorra, é indispensável o levantamento dos indicadores 

sociais que auxiliem no conhecimento das famílias em seus territórios de vida,   



153 
 

os quais  quando analisados,  podem gerar informações suficientes para a 

construção de ações a serem desenvolvidas nos serviços da Política de 

Assistência Social, favorecendo a constituição de ações preventivas 

A vigilância sociassistencial corresponde a uma das três funções da 
política de Assistência Social, desde modo refere se a mecanismo 
que possibilita através de indicadores sociais visualizar o retrato dos 
territórios, a presença de vulnerabilidades, risco, presença ou 
ausência das políticas públicas, dentre outras informações 
pertinentes. A vigilância social é de suma relevância para o 
direcionamento do processo de gestão, possibilitando o planejamento 
de acordo com a realidade dos territórios. (Gestor)  
 
A vigilância social é de suma importância para os processos de 
gestão social das políticas públicas. Ela é o facilitador da avaliação de 
impacto das ações propostas por esta mesma política, mediante o 
compromisso de sua efetividade. Apenas apreendendo o impacto e 
efetividade das ações, diante a demanda apresentada, é que 
poderemos afinar o olhar para mudança. (Coordenador da proteção 
social básica) 

 

É um instrumento de proteção, que analisa territorialmente a 
capacidade protetiva às famílias e indivíduos, fornecendo e 
analisando indicadores da qualidade dos serviços ofertados e a 
efetivação do caráter preventivo e proativo da Política de Assistência 
Social. Responsável pela organização do sistema de notificações das 
violações de direitos contribui na elaboração de planos e diagnósticos 
das Proteções Básica e Especial (Coordenador de CREAS) 

É importante salientar-se que implantar a vigilância 

socioassistencial é um processo que envolve o conhecimento e o 

reconhecimento das vulnerabilidades e riscos sociais, não devendo ser 

realizada de forma individualizada e fragmentada. É fundamental a constante 

relação com as dimensões do coletivo e da totalidade. 

Efetivar-se a gestão da informação em todos os âmbitos da 

Assistência Social com profissionais com compromisso e competências técnica 

e politica tem, nos espaços de formação uma condição ímpar, para o 

desenvolvimento de competências necessárias aos trabalhadores do SUAS, 

conforme destacam as autoras Arregui e Koga (2013, p. 41): 

1. Saber onde buscar informações relevantes e se 
apropriar de formas de consulta das informações; 

2. Ler e compreender os dados produzidos por essas 
fontes; 
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3. Relacionar essas informações, com aquelas 
produzidas pelas equipes que trabalham 
diretamente com a população; 

4. Construir indicadores de análise de demanda, de 
acompanhamento e de avaliação da rede 
socioassistencial. 

 

Os desafios  

 

A vigilância socioassistencial, ao evidenciar sujeitos, histórias, 

necessidades coletivas, potencialidades, vulnerabilidades, riscos sociais, 

serviços disponíveis, revela a complexidade desta função na Política de 

Assistência Social. 

“Produzir e sistematizar informações que demonstrem a qualidade 
dos serviços prestados à integralidade do sujeito. Estabelecer 
diálogos horizontais entre a rede de serviços. Construir uma rede de 
proteção eficaz ao desenvolvimento biopsicosocial do sujeito.” 
(Coordenador de CREAS).  

 

De acordo com o entrevistado (a) a produção da informação ainda 

é um desafio. Observa-se que apesar da amplitude de dados que são 

produzidos hoje pelos serviços, secretarias, inclusive no âmbito estadual e 

federal, é necessário que os dados sejam “transformados” em informações e 

que as mesmas permitam a compreensão acerca das vulnerabilidades e riscos 

vivenciados pelas famílias, bem como, a construção da rede de proteção 

social. Percebe-se a necessidade da articulação das três funções da politica de 

assistência social.   

Mais uma vez, reforça a dualidade entre teoria e prática, pesquisa 

e intervenção “aqueles que pensam” e “aqueles que executam” na assistência 

social, conforme ressalta Iamamoto (2012, p. 56), “O que se reivindica, hoje, é 

que a pesquisa se afirme como uma dimensão integrante do exercício 

profissional visto ser uma condição para se formular respostas capazes de 

impulsionar a formulação de propostas profissionais que tenham efetividade 

[...]”. A dimensão investigativa não pode ser dissociada da interventiva. Como 

executar sem monitorar? Sem vigilância?  
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Por essa razão, a Educação Permanente no SUAS deve buscar não 
apenas desenvolver habilidades específicas, mas problematizar os 
pressupostos e os contextos dos processos de trabalho e das 
práticas profissionais realmente existentes. Via pela qual se buscará 
desenvolver a capacidade crítica, a autonomia e a responsabilização 
das equipes de trabalho para a construção de soluções 
compartilhadas visando as mudanças necessárias no contexto real 
das mencionadas práticas profissionais e processos de trabalho 
(BRASIL, 2013, p.30). 

 

A vigilância socioassistencial precisa consolidar-se na gestão da 

Política de Assistência Social em todos os níveis federativos, bem como na 

rede socioassistencial e nos desafios de implantação  desta função para que 

sejam refletidas e construídas propostas efetivas. Além disso, acredita-se que o 

rigor teórico-metodológico, aliado ao compromisso ético- político são 

fundamentais. Segundo Arregui e Koga (2013, p. 17): 

 

Dessa forma, a Vigilância Socioassistencial é, ao mesmo tempo, 
processo e produto. Pensada ou executada tão somente como 
processo, como sistema tecnológico ou como um conjunto de 
procedimentos que gera insumos racionais para a gestão. Sem 
dúvida há aqui ganhos no sentido de superar a leitura subjetiva, 
individual e pontual. Mas, ela precisa gerar resultados, que impliquem 
na garantia de proteção social e na defesa de direitos. Portanto, está 
para além da constatação da situação encontrada ela permite 
estabelecer comparativamente o alcance de metas para uma política 

isonômica para toda a população brasileira. Nessa direção, a 
Vigilância Socioassistencial contribui para a construção da isonomia e 
a efetivação de direitos sociais.  

 

A ideia inicial da presença de uma equipe especifica para a 

realização da vigilância ainda se faz presente, conforme entrevista: 

“estruturação de equipe que terá a atribuição de sistematizar as informações e 

produzir informações. (Coordenador de CRAS)”. O entrevistado afirma a 

importância de ter equipe específica para esse trabalho, pois o CRAS tem 

limitações para realizar o acompanhamento sistemático dos territórios e das 

famílias.  

Para alguns profissionais, a vigilância socioassistencial deve ser 

realizada por uma equipe especifica.  Reforçam, também, a necessidade de 
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capacitações, formações continuadas, qualificando não somente a 

compreensão do conceito, mas essencialmente, de como (metodologia) a 

vigilância devera ser executada, conforme entrevistas:  

 

“Entendo que um dos principais desafios corresponde aos 
profissionais compreenderem a importância que esta função da 
política de Assistência Social exerce ao que tange apresentar a 
realidade dos territórios por meio de indicadores sociais; outro desafio 
refere se a necessidade de capacitação dos profissionais, para que 
os mesmos identifiquem a necessidade em implantar o sistema de 
vigilância social; cabe apresentar também como desafio que o 
sistema de vigilância requer uma equipe especifica para sua 
execução. (Coordenador de CREAS)”.  

 

Identifica-se dificuldade, em parte dos entrevistados em 

conceituar a função de vigilância socioassistencial, conforme verificamos no 

capitulo dois, dificultando apontar os reais desafios. Tal concepção aponta para 

a existência de um debate ainda incipiente na Política de Assistência Social, 

que permita uma melhor apreensão do significado dessa função.  

“sensibilizar os atores envolvidos quanto a sua importância”. (Órgão 
Gestor)  

Os principais desafios para implantação e a necessidade de 
ampliação de equipe, aprimoramento e entendimento sobre o que é a 
vigilância e seus desdobramentos. (Coordenador da Proteção 
Básica).   

 

Os relatos evidenciam a percepção da vigilância como um canal 

de diálogo entre os profissionais, rede de serviços e órgão gestor.  

 

Principais desafios mudança de cultura da rede e profissionais do 
SUAS acerca da compreensão da politica de assistência social; 
necessidade de implementar as ações e estratégias para prevenção e 
para redução de agravos da vulnerabilidade. (Coordenador de 
CREAS) 

 

O maior desafio para a implantação da vigilância é a aproximação do 
órgão gestor da Assistência Social com os serviços oferecidos. É 
fundamental a definição de canais efetivos de comunicação e a 
construção de parâmetros conceituais pactuados entre o órgão gestor 
e os serviços. Sem essa aproximação e de um aprofundamento sobre 
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o tema, a implantação da vigilância ficará fragilizada e o maior 
elemento da vigilância que é impulsionar a articulação entre a leitura 
socioterritorial e as funções protetivas na operação da política 
continuará superficial. (Gestor).  

 

 

Ressalta-se, no entanto, que o caminho de uma vigilância 

socioassistencial participativa não substitui a responsabilidade da atuação do 

órgão gestor, conforme afirma a NOB-Suas 2012: 

 

Art. 90 A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios devem 
instituir a área da Vigilância Socioassistencial diretamente vinculada 
aos órgãos gestores da política de assistência social, dispondo de 
recursos de incentivo à gestão para sua estruturação e manutenção 
(BRASIL, 2012, p. 27). 

 

Não há como negar a relevância da rede socioassistencial no 

processo de vigilância, pois é um importante lócus de interlocução com os 

territórios para o atendimento das demandas e a efetivação da  padronização 

dos serviços, conforme reforçam as autoras Arregui e Koga (2013, p. 27): 

Nessa direção, a Vigilância Socioassistencial contribui para a 
superação do caráter emergencial e fragmentado que impregnou 
historicamente as ações assistenciais, ao consolidar a assistência 
social como ação pública que conhece e monitora as situações 
concretas que levam às vulnerabilidades e riscos, a fim de garantir 
estratégias adequadas de proteção social e o desenvolvimento de 
ações preventivas. 

  Elencamos alguns desafios apontados pelos entrevistados, face 

às dificuldades do cotidiano, da desqualificação das equipes, e tantas outras 

questões apresentadas. Seguramente há aqui material para outras pesquisas. 
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IV TRAJETÓRIAS E METODOLOGIAS PARA A EFETIVAÇÃO DA 
VIGILÂNCIA SOCIOASSISTENCIAL NO CREAS – SERVICO DE 
ATENDIMENTO À MULHERES VITIMAS DE VIOLÊNCIA 

 

Esse capítulo objetiva, a apresentação da experiência de 

implantação da vigilância socioassistencial no serviço da proteção especial, 

que atende mulheres vitimas de violência no município de Presidente 

Prudente/SP. Não pretendemos resumir a vigilância em apenas um serviço, no 

entanto, de acordo com as informações da Secretaria de Assistência Social de 

Presidente Prudente/SP, o único serviço que possuiu “um caminho” já 

desenhado e com resultados da vigilância socioassistencial é o CREAS/Mulher. 

Destaca-se que esse processo teve inicio no ano de 2009, com a elaboração 

do banco de dados para agilizar o registro e atendimento das mulheres vitimas 

de violência.  

No ano de 2009 implantou, no serviço que atende mulheres 

vitimas de violência e no CREAS medidas socioeducativas, o banco de dados. 

Esse banco foi elaborado com a participação de toda equipe, a partir de 

instrumentais já existentes e de novos indicadores que foram acrescentados. 

No ano de 2010, o mesmo procedimento ocorreu no serviço de atendimento á 

crianças e adolescentes vitimas de violência, com informações especificas, 

objetivando atender as necessidades de gestão de cada equipe.  

É importante frisar que todos os serviços devem seguir os 

mesmos padrões técnicos presentes nas legislações17 que regulamentam a 

política de Assistência Social, tendo como centralidade de suas ações, a 

convivência familiar e comunitária, independente do seu público alvo. 

Em 2011, com a implantação do prontuário SUAS, realizou-se a 

atualização do banco de dados, adaptando-o ao instrumental. Bastante 

completo, o prontuário SUAS, permite o monitoramento dos atendimentos, a 

gestão dos benefícios eventuais e de transferência de renda, mas 

                                                           
17

 Constituição Federal, PNAS, NOB/SUAS, Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, Lei nº 

8.742/1993, Lei 12.435/2011 dentre outras. 
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principalmente, a gestão da informação das especificidades da proteção básica 

e da proteção especial.  

Há informações especificas, não contidas no instrumental 

(prontuário SUAS), havendo a necessidade de adaptação para cada serviço. 

Contudo, o único serviço que não teve dificuldade na coleta de dados, na 

alimentação do banco de dados, foi o serviço que atende mulheres vitimas de 

violência. Dessa forma, escolhemos como campo para o desenvolvimento de 

uma metodologia o CREAS/Serviço de proteção e atendimento à mulher em 

situação de violência doméstica e familiar. A seguir, será apresentada a 

trajetória e as metodologias desenvolvidas nos últimos anos.  

 

4.1 O caminho para a vigilância socioassistencial: metodologias  

 

O município de Presidente Prudente, possui hoje 2 CREAS e um 

CENTRO POP. São alocados em espaços diferentes, com equipes especificas, 

objetivando o atendimento especializado dos indivíduos e famílias em situação 

de risco social.  

De acordo com a declaração expressa na Lei Nº 12.435/2011(Lei 

Orgânica da Assistencial Social), o Centro de Referência Especializado de 

Assistência Social- CREAS, constitui-se em uma unidade pública estatal de 

abrangência municipal ou regional instituída no âmbito do SUAS - Sistema 

Único de Assistência Social (responsável pela descentralização dos serviços 

socioassistenciais no Brasil). Isto posto, é importante pontuar que de acordo 

com  o artigo primeiro da LOAS: 

 

Art. 1º A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é 
Política de Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos 
sociais, realizada através de um conjunto integrado de ações de 
iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento às 
necessidades básicas. 

Neste sentido, a política de Assistência Social dispõe de diversos 

serviços tipificados, voltados à Proteção Social Básica, Proteção Social 
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Especial (Média e alta complexidade), à vigilância socioassistencial e à defesa 

de direitos.  

Nesta perspectiva, o CREAS que  se ocupa da Proteção Especial de Média 

Complexidade, Conforme a Tipificação Nacional dos Serviços 

Socioassistenciais (2013) o CREAS possui  como uma de suas principais 

competências, a prestação de serviços especializados e continuados a 

indivíduos e famílias  em situação de risco social instalado, promovendo ações 

voltadas à potencialização e superação das dificuldades enfrentadas pelos 

usuários, decorrente da violação de seus direitos, como é o caso de idosos, 

mulheres, moradores de rua, adolescentes em conflito com a Lei, dentre 

outros.  

De modo geral, a Unidade possui outra competência fundamental, 

referente à gestão dos processos de trabalho, a qual será melhor discutida nos 

itens posteriores, no que tange ao serviço de proteção e atendimento à mulher 

em situação de violência doméstica e familiar no município de Presidente 

Prudente-SP. 

Para tanto, antes se faz necessário, compreender que o CREAS 

do município de Presidente Prudente-SP, visando a um melhor atendimento às 

especificidades de cada público, organizou-se em cinco serviços de referência, 

especializados na proteção e atendimento a diversos sujeitos, a saber: 
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Figura 5 - CREAS 

 

 Elaborada pela autora 

 

Todos os serviços executados pelos CREAS são direcionados ao 

atendimento de famílias e indivíduos que vivenciam situações de violência e 

que os colocam em risco, Assim,  tendo em vista a complexidade das situações 

decorrentes dos conflitos e crises instalados, faz-se necessário detalhar as 

naturezas de atendimento, conforme o público especifico definido para os 

CREAS.                                                                                                                                     

O conjunto das relações familiares é o campo de atuação dos 

profissionais do CREAS, porém a percepção deste campo será diferente se o 

foco é a violência contra criança, contra mulher, contra idosos, ou seja, 

dependendo do foco, o conjunto de relações é trabalhado de maneira diferente.                                                                                                

No atendimento à mulher, a principal missão do CREAS, é 

garantir a ela, pelos seus próprios recursos e com o apoio de recursos sociais – 

Políticas Públicas e Rede Social – o suprimento de suas necessidades, 

contribuindo para sua autonomia e cidadania.  

Os profissionais deverão ter como princípio norteador do seu 

trabalho a orientação e o fortalecimento das mulheres como cidadãs ativas na 

busca da superação das violências sofridas. 

Serviço  Especializado à 
Pessoas em Situação de Rua. 

Serviço de Proteção e 
Atendimento Especializado a 

Adolescentes em Cumprimento 
de Medida Socioeducativa de 

Liberdade Assistida e de 
Prestação de Serviços à 

Comunidade 

Serviço de Proteção e 
Atendimento Especializado ao 
Idoso em Situação de Violência 

Doméstica e Familiar. 

Serviço de Proteção e 
Atendimento Especializado à 

Mulher em Situação de 
Violência Doméstica e Familiar. 

Serviço de Proteção e 
Atendimento Especializado à 
Criança e Adolescente Vitima 

de Violência Doméstica e 
familiar.   
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A Equipe Técnica, pela dimensão de totalidade inerente a esse 

trabalho, atua na perspectiva da proteção social das mulheres, na construção e 

fortalecimento de redes, fóruns, na formulação e no controle social das políticas 

sociais, em consonância com a perspectiva da igualdade de gênero.                                                                                                                                   

O CREAS realiza uma abordagem que não se limita às situações 

de crise, podendo abranger outros aspectos de sua vida afetados pela violência 

sofrida, tais como trabalho, vida familiar e social.  

No município de Presidente Prudente-SP, como citado 

anteriormente, pode-se verificar a existência de diversos serviços destinados a 

diferentes sujeitos.  Faz-se necessário uma  explicitação a respeito do 

CREAS/Serviço de Proteção e Atendimento Especializado à Mulher em 

Situação de Violência Doméstica e Familiar, no que tange aos seus objetivos e 

metodologias. 

O Serviço de Proteção e Atendimento Especializado à Mulher em 

Situação de Violência Doméstica e Familiar ofertado pelo CREAS atende 

mensalmente 50 mulheres entre 18 à 59 anos que estão em situação de 

violência doméstica e familiar, e possui como principal objetivo de seu trabalho 

social, a superação da violência vivenciada pelas cidadãs em suas diversas 

formas (física, moral, psicológica, patrimonial e sexual), bem como,  contribuir 

para a superação da violência de gênero enraizada em nossa sociedade, a 

qual se caracteriza pela cultura milenar machista, que define o sexo masculino 

como superior ao sexo feminino. Isto posto, o Serviço busca o fortalecimento e 

emancipação dessas mulheres, no âmbito emocional, social e político. 

Tendo em vista a busca de seus objetivos e seguindo as 

normativas do SUAS, o CREAS conta com uma equipe técnica e uma de apoio, 

sendo a primeira composta por 1 Coordenadora, 1 Advogada, 1 Assistente 

Social, 1 Psicóloga 1 Educadora, 2 Estagiárias de Serviço Social e 2 

Estagiários de Psicologia. E a segunda composta por uma 1 escriturária, 1 

vigia, 1 motorista e 1 responsável pelos Serviços Gerais. 

Sendo estes profissionais, comprometidos com a defesa e 

garantia dos direitos das mulheres em situação de violência, tendo como 
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principal base de suas ações a Política Nacional de Enfrentamento à Violência 

contra as Mulheres com plena efetivação da Lei Maria da Penha.              

Diante disto, para melhor compreensão do trabalho realizado 

pelas equipes no Serviço, faz-se necessário a apresentação do seu fluxo de 

atendimento interno, o qual foi definido pela coordenadora (responsável pela 

Gestão no Serviço) em conjunto com os demais profissionais técnicos: 
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2. Etapa 

Escuta Inicial 

1º Contato – Escuta Qualificada 

Identifica demandas apresentadas e o nível do 
risco que o usuário está exposto. Consulta o 
banco de dados. Realiza orientações (plano de 
segurança e ciclo da violência) e/ou 
encaminhamentos.  

Responsável: 

Educadora 

Coordenadora 

Recebe o usuário e identifica qual serviço do 
CREAS será acionado para o acolhimento 
imediato.  

Responsável: 

profissionais da 
Recepção 

2º Contato – Monitoramento e avaliação para inclusão 

Verifica a efetivação dos encaminhamentos realizados e faz a 
avaliação da necessidade de inclusão para acompanhamento 
da equipe PAEF ou encaminhamento para a rede 
socioassistencial. Caso seja avaliado que não há necessidade 
desse acompanhamento ou ainda que não há 
interesse/disponibilidade por parte da usuária, a situação será 
arquivada.   

 3. Etapa  

Acompanhamento 

 

3.1 Orientações 

Preliminares 

3.2 Elaboração do estudo 

diagnóstico. 

Responsável 

Equipe PAEF 

1. Etapa 
Recepção da usuária 

O acompanhamento envolve: encaminhamentos, 
visitas domiciliares e/ou institucionais, articulação 
com a rede socioassistencial, atendimento individual, 

familiar e em grupo.  

Verifica: 

- Quais as possibilidades de intervenção que a 
família/usuário permite; 

- Qual a dinâmica da mesma; 

- Quais os limites e potencialidades da 
família/usuário para a superação da violência; 

- Como (e se) essa família reconhece o fenômeno da 
violência; 

- Quem serão os membros da família a serem 
abordados inicialmente; 

- Qual a fase do ciclo evolutivo da violência que a 
família/usuário se encontra.  

Porta de Entrada 

Primeira Busca ou 

Encerramento: o desligamento se dará quando for verificada a 
superação da situação de violência, o fortalecimento de 
mecanismos psicológicos e sociais que tornem viáveis a 
autonomia da mulher, enquanto sujeito construtor de sua 
história de vida. O desligamento pode ainda ocorrer por razões 
de mudança de endereço ou desistência por vontade da 
usuária. 

4. Encerramento Equipe PAEF 

 

 Encaminhamentos 

 Busca espontânea 
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Diante do fluxo apresentado, faz-se necessário destacar a 

importância da complementaridade das ações, da cooperação e da 

comunicação, não apenas entre os membros internos, mas também a 

necessidade da realização de articulações com as demais políticas públicas, 

bem como, a integração contínua entre os serviços que compõem a Rede de 

enfrentamento à mulher em situação de violência (Delegacia da Mulher, 

Defensoria pública, CRAS, UBS,Ministério Público etc.), tais atitudes que já 

fazem parte do cotidiano dos profissionais do Serviço e são essenciais para 

que se tenha um atendimento qualificado, eficaz e humanizado. 

Segundo as Orientações Técnicas: Centro de Referência 

Especializado de Assistência Social (p. 56,2011) “A gestão dos processos de 

trabalho da equipe técnica abre um campo favorável para a troca de 

informações, experiências e conhecimentos, fundamental para qualificação das 

ações desenvolvidas na Unidade”. 

Para tanto, é fundamental que os profissionais possam se dedicar 

continuamente ao estudo e investigação das situações que são objeto de seu 

trabalho, para que assim possam pensar em ações qualificadas para 

enfrentamento das necessidades das cidadãs em situação de violência 

doméstica e familiar.  

A gestão dos processos de trabalho do CREAS, implica na  

elaboração do planejamento de trabalho do Serviço, no monitoramento e na 

avaliação ações planejadas e executadas pelas equipes. Tais elementos fazem 

parte das atribuições da coordenadora responsável pela gestão, quais sejam: 

coordenar e executar ações; facilitar os processos de trabalho da equipe; 

viabilizar as condições técnico-operativas necessárias à prestação dos 

serviços; definir com a equipe técnica os referenciais teórico-metodológicos, as 

estratégias e instrumentos a serem utilizados no trabalho com as mulheres e 

suas famílias; articular os processos de implantação, execução, 

monitoramento, registro e avaliação das ações, usuários e serviços; realizar 

reuniões entre os membros internos do Serviço e com a Rede Mulher para 



166 
 

discussão dos casos, do trabalho realizado e dos resultados das ações; 

elaboração de relatórios e outras. 

 Importante se faz destacar três processos considerados basicos 

na gestão do Serviço, bem como, os indicadores que contribuem para a 

construção dos mesmos.  

  A metodologia hoje desenvolvida é composta por várias etapas e 

tipos de abordagens. Serão apresentados os instrumentais que foram 

construídos e ou adaptados para a efetivação da função da vigilância 

socioassistencial  

 

4.1.1 1º Etapa - RECEPÇÃO (Realizada pelos profissionais da recepção) 

 

No CREAS o acolhimento é feito levando em conta a avaliação do 

grau de violência vivido por essa mulher desde o primeiro atendimento que 

pode ser por telefone ou busca direta pelo serviço, ocasião em que é feita uma 

sondagem da gravidade da situação, do risco iminente e da necessidade de 

urgência no atendimento.                                            

A recepção é o cartão de visita do serviço. Sendo bem atendida, a 

usuária sente-se à vontade para colocar a sua demanda e retornar ao serviço. 

O profissional da recepção deve fornecer informações gerais 

sobre o CREAS e a rede de atendimento, esclarecer duvidas e verificar o 

interesse em ter uma entrevista individual, informar dos propósitos da 

entrevista e assegurar de que não terá que se vincular ao atendimento após a 

entrevista, se assim desejar. Caso seja identificado que o acolhimento será 

feito pelo Serviço da Mulher, serão adotados os seguintes procedimentos: 
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4.1.2 2º Etapa - ACOLHIMENTO SOCIAL IMEDIATO (Realizada pelo 
profissional de acolhimento imediato) 
 

Os atendimentos emergenciais e de urgência fazem parte da 

rotina diária dos CREAS. Tais atendimentos são encaminhados pelos serviços 

socioassistenciais, sistema de garantia de direitos ou procura espontânea.  

No contexto do acolhimento social imediato se torna necessário 

conceituar e diferenciar emergência e urgência. O conceito de emergência é 

normalmente associado a questões complexas e de perigo, que surgiram de 

maneira súbita e imprevista e que exigem intervenção imediata. As questões 

de urgência também envolvem situações de perigo e de aparecimento rápido, 

mas não necessariamente imprevisto e súbito, necessitando de intervenções 

em curto prazo. Assim, as situações de urgência não podem ser adiadas, 

devem ter intervenções rápidas, mas com caráter menos imediato que nas 

situações de emergência. No entanto, é importante citar que existem situações 

de emergência que necessitam de intervenção urgente, ou seja, que não 

podem se prolongar. Os indivíduos e famílias em situação de risco e com 

violação de direitos que chegam aos CREAS serão atendidos pela equipe 

responsável pelo acolhimento social imediato.  

O quadro a seguir contém exemplos que podem ajudar a avaliar, 

junto com a usuária, o nível de risco que ela está correndo. O modelo é 

baseado em situações descritas por mulheres que já estão em situação de 

violência e, por isso, não considera a possibilidade de baixo risco ou risco zero. 
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Avaliação do nível do risco que a mulher está correndo18 

Pergunta                             Médio Risco                 Alto Risco                     Extremo Risco 

1. O agressor tem 
faca ou arma? Ele já 
usou contra você ou 
contra outros? 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2. O agressor já foi 
preso? Ele tem medo 
da policia ou da 
justiça? 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3. O agressor tentou 
controlar sua vida de 
outras formas como, 

 

 

  

                                                           
18 Esquema original: Enfrentando a Violência contra mulher Orientações Praticas Profissionais 

e voluntários   de Bárbara M. Soares  
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por exemplo, isolando 
você de sua família 
ou de seus 

amigos? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4. O agressor 
machucou seus 
filhos? (isso só indica 
risco para as 
crianças, não para 

as mulheres. Alguns 
agressores são 
violentos com a 
mulher, sem jamais 
tocar nas crianças) 

 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

5. Ele ameaçou você, 
caso tentasse deixá-lo 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



170 
 

 

6. Você já tentou 
deixá-lo? O que 

aconteceu? 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

7. O agressor tem 
algum recurso 
especial 

que o ajude a 
encontrar você, se o 
abandonar? 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

8. O agressor 
conhece sua rotina? 
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9. O agressor pediu 
para praticar atos 
sexuais de que você 
não gosta? 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

10. O agressor bebe 
ou usa drogas? 
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11. O agressor parece 
suicida? 

(muitos suicidas não 
são violentos, mas 
agressores suicidas 
algumas vezes 
matam 

outros membros da 
família antes de se 

matarem). 

  . 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

12. O agressor parece 
maluco, algumas 
vezes? (pessoas 
doentes não têm mais 

probabilidade do que 
as ditas normais de 

serem violentas. 
Entretanto, pessoas 
violentas 

que perdem seu 
senso de 
consequência 

podem se tornar 
muito perigosas) 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

A partir da tabulação dos dados, podemos não só intervir nas 

demandas imediatas das mulheres, mas também é possível problematizar 
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demandas coletivas. Apresentaremos a seguir, os indicadores relativos aos 

atendimentos iniciais e aplicação do instrumental de risco no ano de 2014.  

 
 

Gráfico 23 – Atendimentos  
 

 
Gráfico referente aos atendimentos realizados no ano de 2014- elaborado 
pela autora- Fonte CREAS.   

 

Os dados acima referem-se aos 137 atendimentos realizados pela 

equipe no ano de 2014. O foco desse estudo, não é discutir os dados, mas sim 

mostrar como a vigilância socioassistencial é importante e imprescindível na 

PNAS. Com as informações e com uma leitura clara da realidade é possível 

intervir e pensar em metodologias de trabalho, ações de prevenção juntos aos 

CRAS e toda a rede socioassistencial.  

 

 

 

 

 

 

37% 

20% 6% 

37% 

Inclusas no
Acompanhamento
PAEF

Não incluídas e
arquivadas

Lista de espera

Não vieram à escuta
inicial
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Gráfico 24 Resultados do primeiro atendimento  

 

Gráfico referente aos atendimentos realizados no ano de 2014- elaborado 
pela autora- Fonte CREAS.   

 

Outro dado relevante que afirma a importância da vigilância 

socioassistencial, demonstra que, do total de atendimento, na abordagem 

inicial, 81 mulheres passaram pela escuta inicial.  
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Gráfico 25 - Nível de risco das mulheres inclusas no serviço 

 

 

Gráfico elaborado pela autora – Fonte CREAS  

 

Esses dados são trabalhados de forma cautelosa. Considerando o 

nível de risco várias intervenções junto a rede de atendimento a mulher são 

realizadas.  
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Gráfico 26- Motivos da não inclusão  

 

Gráfico referente aos atendimentos realizados a 137 no ano de 2014- 
elaborado pela autora- Fonte CREAS.   

 

 

A primeira etapa tem o intuito ainda de identificar os seguintes 

indicadores sociais:  

 Se já fez o Boletim de ocorrência; 

 Se precisa de acompanhamento policial para retirada de pertences; 

 Se foi requerida e/ou concedida medida de proteção. 

 Se tem necessidade de acolhimento institucional; 

 Se os demais membros da família estão em situação de risco. 
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Figura 6 – Acompanhamento  

 

Elaborada pela autora 

 

Esse acolhimento inicial imediato consiste em problematização 

das demandas imediatas apresentadas, atentando-se para situações de 

emergência e/ou ameaça que possam surgir, principalmente quando se tratar 

de crianças, mulheres e idosos vítimas de violência. A equipe responsável por 

esta estratégia realiza a abordagem inicial, quando se realiza a interlocução 

direta com o usuário que chega ao CREAS, avaliando a pertinência do 

atendimento no serviço. A escuta inicial, tem como objetivo, a identificação das 

necessidades primárias dos usuários, para o início de procedimentos de 

atendimento e acompanhamento.  

A acolhida e a escuta inicial constituem-se no princípio básico do 

atendimento no CREAS. O processo de acolhimento/escuta técnica é um 

instrumento de trabalho interativo na construção de respostas qualificadas para 

o momento da rota crítica (idas e vindas) em que se encontra a mulher em 

situação de violência.  

1 contato  

•entrevista inicial,; 

•identifica as demandas 

•orientações, em especial orienta a usuária, quanto ao plano individual de 
atendimento;  

• articula a rede para as providencias;  

• informa a usuária, de forma clara,  da necessidade da mesma comparecer 
nos agendamentos realizados ou justificar a ausência, caso não compareça 
o serviço não retomara os contatos. 

2 contato 

 

• O profissional do acolhimento imediato faz o monitoramento dos 
encaminhamentos realizados; 

•  Aavlia a necessidade de inclusão para acompanhamento da equipe 
PAEF ou encaminhamento para a rede socioassistecial;  

• Caso seja avaliado que não há necessidade desse 
acompanhamento ou ainda que não há interesse/disponibilidade 
por parte da usuária, a situação será arquivada. 
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A rota crítica é um processo constituído a partir da sequência das 

ações/decisões tomadas e respostas encontradas pelas mulheres que sofrem 

violência familiar. O início da rota crítica se dá quando a mulher decide “romper 

com o silêncio” sobre a violência e revelar para alguém de fora da vida 

doméstica ou familiar a situação vivida, como um primeiro movimento na busca 

por soluções. 

Existem muitos fatores que interferem nesse processo, por isso 

este pode implicar ora em avanços, ora em retrocessos, o que denota a 

complexidade desse processo que, em geral, é múltiplo, podendo constituir-se 

de várias rotas críticas. 

Esses fatores acabam por impulsionar ou inibir a busca de uma 

mulher por saídas, entre os quais: a informação, os recursos disponíveis, os 

apoios e/ou obstáculos encontrados, etc. Desta forma, a rota crítica 

compreende tanto as decisões das mulheres quanto as respostas encontradas 

no âmbito familiar, social e institucional. Neste último o acesso, a 

disponibilidade e a qualidade dos serviços são fatores que estão associados às 

respostas que à mulher em situação de violência busca. 

O principal objetivo do Acolhimento/Escuta Técnica é identificar 

em que fase do ciclo de violência à mulher se encontra. Esse diagnóstico inicial 

será fundamental para a elaboração do plano personalizado de atendimento.       

O CREAS deverá elaborar, em conjunto com a mulher atendida, 

um plano individual de atendimento e de estratégias de enfrentamento à 

situação vivida, abarcando alternativas de apoio, de fortalecimento, e de saída 

da situação de risco e da violência vivida. Inicialmente analisaremos o 

instrumental de escuta inicial e de risco, aplicado para o diagnostico inicial:   
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ESCUTA INICIAL 

Data:                                                                                     

Origem do Encaminhamento: 

Tipo de Violência: (  ) Doméstica (  ) Familiar  (  ) Urbana   (  ) Institucional   (  ) Outros 

Formas de Violência: ( ) Física  (  ) Psicológica  (  ) Patrimonial  (  ) Sexual    (  ) Moral  

Violência (  ) Pontual    (   ) Continuada  

Nível de Violência  (  ) Médio    (   ) Alto   (  ) Extremo 

Reincidente (  ) SIM    (   ) NÃO                                      Nº da Ficha:  

Classificação (   ) Caso CREAS    (    ) Caso não CREAS 

01. Identificação: 

Nome: 

Data de Nasc.:  Idade: Profissão: Renda: 

Nome do pai: 

Nome da mãe: 

Contatos telefônicos: Email:  

Pode ser realizado contato telefônico:  (  ) Sim   (  ) Não 

Endereço: 

Bairro: Município: 

Pode ser realizado visita domiciliar? (  ) Sim   (  ) Não 

Identidade: Nº                                              CPF: Nº 

NIS: Nº 

Necessitou de abrigo? (  ) Sim  (  ) Não        Que tipo: (   ) Institucional   (   ) Familiar 

Endereço do abrigo:                                       

Registrou B.O? (  ) sim  (  ) não     Nº do B.O:  

Requereu Medida Protetiva: (  ) sim   (   ) não 

Outros membros da família estão em situação de risco? (  ) Sim  (   ) Não  

Quais: 

     02. Autor da agressão: 

Nome: 

  Data de Nascimento: 

         /         / 

Idade: Vínculo com a Vítima: Cor/Raça: 

Profissão  Local de Trabalho: Renda: 

Obs. 

 

03. Relato do Caso:                                                                                                                                                                                                                                                                          
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04. Procedimentos Adotados: 

(  ) Encaminhamento para DDM. 

(  ) Encaminhamento para Defensoria. 

(  ) Solicitação para acompanhamento policial para retirada de pertences. 

(  ) Necessidades de Acolhimento. 

                         (  ) Institucional 

                         (  ) Familiar 

(  ) Orientação Jurídico-Social. 

(  ) Inclusão no acompanhamento equipe PAEF 

(  ) Arquivamento 

 

A utilização de instrumento de coleta de dados é uma etapa que 

deve ser explicitada à usuária para dar garantia aos próximos passos: colher 

informações que subsidiem os demais profissionais para a construção de plano 

personalizado de atendimento. Muitas das questões abordadas no prontuário 

terão sido declaradas durante a fase inicial da exposição dos fatos. A 

entrevistadora deverá fazer um resumo da história apresentada pela usuária e 

o que a motivou a buscar o serviço. 

 

4.2 Macroatividades da Vigilância Socioassistencial 

 

4.2.1 Organização, estruturação e padronização de informações 

 

A violência doméstica e familiar contra mulher é o objeto de 

intervenção do CREAS/Serviço de Proteção e Atendimento à Mulher em 

Situação de Violência Doméstica e Familiar, e mais que isso, trata-se de um 

fenômeno histórico e complexo, decorrente da violência de gênero, ou seja, 

das desigualdades entre homens e mulheres e de outros fatores presentes 

historicamente na sociedade. 

Diante desse objeto, os profissionais do Serviço utilizam 

diferentes meios para alcançar a efetivação de seu principal objetivo, qual seja 
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romper com o ciclo da violência19 vivenciado pelas mulheres. A partir de uma 

leitura dialética da realidade a equipe técnica constrói e reconstrói 

metodologias e instrumentais, para efetivação de seu trabalho social. O Banco 

de Dados de Dados é uma fonte relevante em meio aos processos de Gestão, 

com a qual a equipe técnica pode contar nesta etapa de trabalho.  

O Banco de Dados é uma fonte secundária utilizada pelos 

profissionais do CREAS para organização das informações sobre cada usuária 

que está sendo ou já foi acompanhada pelo Serviço, cuja responsabilidade é 

do Gestor. Com essas informações armazenadas tem-se mais agilidade no 

desenvolvimento do trabalho social bem como, auxilia a realização de 

pesquisas quantitativas e qualitativas. 

Além disto, faz-se importante saber que a partir do Banco de 

Dados é possível que sejam identificadas e analisadas informações sobre o 

perfil das mulheres (nome, idade, endereço, documentação, se houve 

encaminhamento, se estão ativas ou encerradas etc.), sobre sua escolaridade, 

o histórico (tipo e forma de violência vivenciada, período da violência, vínculo 

com o autor da violência etc.), situação e composição familiar, moradia, sobre a 

questão judiciária (se fez B.O ou não e o motivo, se requereu medida protetiva, 

se foi concedida etc.), perfil do autor da violência, dentre outras informações.  

 

 

 

 

 

                                                           
19

 O ciclo da violência é caracterizado por três fases: Fase da Evolução da Tensão: Quando o 
agressor apresenta uma conduta ameaçadora, comete agressões verbais e destruição de 
objetos casa e a vítima se sente culpada. Fase da Explosão-Incidente de Agressão, quando o 
agressor passa a agredir a vítima fisicamente, perde o controle e as agressões se tornam mais 
intensas... Neste a vítima encontra-se fragilizada.  Por fim, a Fase da Lua de Mel: Agressor 
possui uma conduta gentil e amorosa, se arrepende e faz promessas de mudanças, fase em 
que a vítima é iludida, mas logo o casal volta ao primeiro ciclo, e a cada novo ciclo as 
agressões se tornam mais intensas. Ciclo elaborado por: WALKER, Lenore E. The battered 
woman. NY: HarperPerennial, 1979. 
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Figura 7- Banco de dados  

 

Vale lembrar que, o banco de dados, é um dos instrumentos, 

para, a efetivação do sistema de informação. Pode-se, no cotidiano 

profissional, utilizar-se de outros instrumentos e técnicas  para coleta de dados, 

como, por exemplo: questionários, entrevistas, depoimentos, grupo focal, 

observação informal, testes, debates, fichas de pesquisa, cadastros, inscrições, 

dentre outros.  

Os dados que serão apresentados dizem respeito à mulher vítima 

de violência, atendida pelo CREAS, sendo que a tabela de identificação conta 

com inúmeras informações, como mostramos a seguir, a título de 

exemplificação. Os dados apresentados foram selecionados, pois o banco 

permite inúmeros cruzamentos de dados e produção de informações.  

Os gráficos abaixo são extraídos do banco de dados, desta forma, 

apresentarão formatação diferente dos anteriores:  

:  
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Gráfico 27 – Idade  

 

 

Gráfico 28 – Religião  
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Qual a importância dos dados acima? A idade refere-se a 

possibilidade de discutir novas perspectivas com a mulher no PIA (Plano 

Individualizado de Atendimento). São mulheres que em sua maioria, possuem 

dependência econômica em relação ao autor da violência, baixa escolaridade, 

sem formação e ou experiência profissional.  

Nota-se que, os profissionais em sua maioria (58%) não 

preenchem os dados referentes à religião. Dado que é importante no processo 

de desvelamento da violência, pois pesquisas mostraram que quanto mais 

conservadora a religião mais tempo a mulher permanece no ciclo da violência.  

 

 

Gráfico 29- profissão das mulheres  

 

 

Pode-se afirmar com os dados obtidos que a precarização do 

trabalho, de todas a mulheres que vivenciam a violência no município de 

Presidente Prudente? Não. O dado só mostra o perfil de mulheres atendidas 
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num serviço da assistência social. A violência não tem cor, não tem 

sobrenome.  

Com esses dados, e os mais de 200 indicadores que o banco de 

dados pode oferecer, é possível trabalhar com os dois eixos da vigilância 

socioassistencial vejamos: 

 

Figura 8 – Vigilância Socioassistencial no CREAS  

 

 

 

O caderno de orientações técnicas do MDS para a vigilância 

socioassistencial traz os conceitos de risco, vulnerabilidades e território. 

Apresentaremos um esquema com a síntese de tais conceitos e como é feita 

apreensão no sistema de vigilância socioassistencial apresentado nessa 

pesquisa. 

 

 

vigilância de riscos e 
vulnerabilidades   

identificar os territorios com maior incidência 
de violência contra a mulher, o perfil das 

pessoas vitimadas  

permite aprimorar as ações de prevenção e de 
combate às situações, bem como, os serviços 
responsaveis pelos atendimentos  das  vitimas  

vigilância dos padrões 
dos serviços  

estratégias  para coletar indormações sobre 
todas as unidades públicas e privadas que 

ofertam os serviços, beneficios e projetos  da 
assistência social.  

Monitoramento  do SUAS  
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Figura 9 – Risco, vulnerabilidade e território 

 

 

 

 

No que diz respeito as situações de risco, o MDS, aponta:  

violência intrafamiliar; negligência; maus tratos; violência, abuso ou exploração 

sexual; trabalho infantil; discriminação por gênero, etnia ou qualquer outra 

condição ou identidade;  situações que denotam a fragilização ou rompimento 

de vínculos familiares ou comunitários, tais como: vivência em situação de rua; 

afastamento de crianças e adolescentes do convívio familiar em decorrência de 

medidas protetivas; atos infracionais de adolescentes com consequente 

Risco 

conjunto de eventos em 
relação aos quais lhe 
compete diretamente 

desenvolver esforços de 
prevenção ou de 

enfrentamento para 
redução de seus 

agravos.  

estudos que permitam 
algum tipo de 
mensuração e 

monitoramento da sua 
incidência ou da 

probabilidade de sua 
ocorrência 

Vulnerabilidade  

situações ou ainda em 
identidades que podem 
levar a exclusão social 

dos sujeitos 

reprodução de 
desigualdades sociais, nos 

processos discriminatórios, 
segregacionais 

engendrados nas 
construções sociohistóricas 

que privilegiam alguns 
pertencimentos em 

relação a outros 

Território  

espaço recheado pelas relações 
sociais passadas e presentes, a forma 
específica de apropriação e interação 
com o ambiente físico, as ofertas e as 

ausências de políticas públicas, as 
relações políticas e econômicas que o 
perpassam, os conflitos e os laços de 

solidariedade nele existentes 

o território em si também 
seja encarado como objeto 

de intervenção/ atuação 
da política de Assistência 

Social, para além das ações 
desenvolvidas com as 
famílias e indivíduos 
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aplicação de medidas socioeducativas; privação do convívio familiar ou 

comunitário de idosos, crianças ou pessoas com deficiência em instituições de 

acolhimento; qualquer outra privação do convívio comunitário vivenciada por 

pessoas dependentes (crianças, idosos, pessoas com deficiência), ainda que 

residindo com a própria família.  

O sistema de informação desenvolvido para o CREAS, conta com 

todas as informações descritas como de “risco”. Especificamente foca-se nas 

mulheres vitimas de violência e sua família. 

No que diz respeito a análise das vulnerabilidades deve 

considerar, de um lado, a  estrutura de oportunidades da sociedade e o grau de 

exposição dos sujeitos individuais ou coletivos aos riscos sociais em sentido 

amplo, e de outro, os “ativos” materiais, educacionais, simbólicos e relacionais, 

dentre outros, que afetam a capacidade de resposta dos grupos, famílias e 

indivíduos às situações adversas (Bronzo, 2009).  

Diante disto, nota-se ainda a importância de uma atualização 

constante do Banco de Dados, para que as informações sejam precisas e 

organizadas, pois se trata de uma fonte fundamental para construção do 

planejamento; para elaboração de relatórios mensais e anuais que o Serviço 

deve prestar; para o monitoramento de cada usuária e de sua família, para a 

avaliação do nível de risco que se encontram e das dimensões sociofamiliar, 

sócio territorial que se encontram, bem como dos Serviços que estão inseridas. 

Ou seja, o Banco de Dados é uma fonte extremamente relevante, não só em 

meio a Gestão, mas à equipe multidisciplinar do Serviço, para a efetivação de 

um atendimento e acompanhamento resoluto e qualificado.  

Portanto, construir o conhecimento sobre a realidade social com o 

auxilio de ferramentas tecnológicas se tornou imperativo para os trabalhadores 

sociais, uma vez que, se usados adequadamente, podem qualificar a 

construção de conhecimento sobre as famílias que vivenciam diferentes 

expressões da questão social. \Porém o fato de se ter a ferramenta tecnológica 

“instalada” não quer dizer que todas as demandas serão solucionadas 

rapidamente, como afirma Veloso (2011, p. 84): 
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Ainda que a TI seja considerada um recurso importante para o 
exercício profissional, entende-se que os problemas postos no 
trabalho cotidiano não serão automaticamente solucionados com a 
sua incorporação. Seu efeito útil, ou ainda, seu “valor de uso” para a 
profissão encontra-se condicionado pela forma concreta por meio da 
qual se processará sua incorporação ao trabalho.  

 

As reflexões e análises existem tanto na literatura como na 

intervenção profissional, permitem confirmar que o armazenamento dos dados 

em sistemas de informação os organiza, permitem a geração de relatórios  a 

partir os indicadores, devolvem informações ao trabalhador social sobre o seu 

objeto, orientam como deve proceder após interpretação e posicionamento 

ético profissional. 

Construir indicadores sociais é essencial para o trabalho com 

famílias, pois permite operar de acordo com a realidade, e nesse sentido 

Arregui e Santos (2009, p. 74-75) relatam que a área social não possui tradição 

no uso de ferramentas tecnológicas para construir indicadores no seu trabalho, 

entretanto efetivar a proteção social, seja em qualquer nível, somente é 

possível com base em informações da realidade qualificadas e informatizadas, 

assim esses dados dependem de atualizações constantes para que possam 

contribuir de forma adequada às demandas das famílias. 

O autor Veloso (2011, p. 76) completa ao elucidar a perspectiva 

de como a tecnologia da informação pode contribuir pela busca de 

concretização dos princípios profissionais nas intervenções: 

 

A apropriação da TI ao Serviço Social, nos marcos do projeto 
profissional, deve se concretizar no trabalho cotidiano nas 
instituições, em projetos de trabalho consistentes, críticos e 
comprometidos com a qualidade no atendimento prestado aos 
usuários e usuárias. É nesta perspectiva que a TI pode ser 
apropriada pelo Serviço Social: como um recurso a serviço da 
concretização dos valores e princípios fundamentais do projeto 
profissional, e não como algo dissociado deles. Sua incorporação, de 
forma subsumida a tal projeto, supõe uma vinculação entre os valores 
profissionais e o uso concreto da TI.  
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Como referenciado pelo autor acima a apropriação da tecnologia 

da informação é imprescindível nos espaços de intervenção social, inclusive no 

CREAS, nas intervenções realizadas com famílias as quais como apresentado 

necessitam de outra reorganização com base nas informações e dados sobre 

os sujeitos.  

Vejamos quais informações o banco de dados pode gerar, que 

possibilitam analisar as situações de risco, vulnerabilidade e o conhecimento 

do território. 

 

Figura 10 – Risco, vulnerabilidade e território II  

 

 

 

 Contudo, construir indicadores sociais sobre as famílias dos 

usuários do CREAS e os vincular a uma ferramenta tecnológica somente 

possibilitará empoderamento na construção da metodologia de trabalho com 

famílias caso os instrumentais de informações familiares realmente 
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identifiquem as fragilidades que necessitam de intervenção, ou no contrário não 

facilitará a operação dos serviços e a constante avaliação dos mesmos.  

 
4.3 Etapa diagnóstica, de orientações preliminares e de elaboração do 
plano de atendimento.  

 

O conhecimento detalhado da família a ser atendida, é 

fundamental para o êxito do trabalho.  Devem ser considerados os fatores de 

proteção e de risco da família. A realização de um diagnóstico preliminar do 

grupo familiar é, portanto, imprescindível. Este será efetuado nos primeiros 

contatos com a família, pelos técnicos responsáveis e aprofundados no 

transcorrer do processo 

Os profissionais responsáveis pelo atendimento inicial deverão 

abrir um prontuário da usuária, que deverá ser atualizado a cada novo 

atendimento e servirá para o acompanhamento do caso. O prontuário pode 

também conter cópia dos documentos da usuária, como o(s) Boletim (ns) de 

Ocorrência. Esse prontuário deve ser mantido em arquivo físico e de acesso 

restrito a alguns servidores, que devem assinar um termo de responsabilidade 

sobre o sigilo dos dados registrados. O acolhimento/escuta 

técnica/atendimento não poderá ser feito por estagiárias (os), sem o 

acompanhamento da Equipe Técnica. 

Para a realização da etapa diagnóstica é necessário que se 

estabeleça o vínculo com o usuário, o que se dará pelo acolhimento. Nesta 

etapa, a família é recebida pela equipe responsável pelo acompanhamento 

psicossocial e jurídico social, o qual devem ter como objetivo a continuidade no 

estabelecimento de vínculo de confiança e empatia. Nessa fase há  

necessidade da participação do orientador jurídico, com o intuito de promover 

informações relativas a direitos e deveres, motivando a família a buscar seus 

direitos e assumir seus deveres. Essa etapa tem o intuito de identificar os 

seguintes indicadores sociais:  

 possibilidades de intervenção que a familiar permite; 

 dinâmica da mesma; 
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  limites e potencialidades da família para a superação da crise 

(violência); 

 reconhecimento do fenômeno da violência; 

 membros da família a serem abordados inicialmente.  

 

Dessa forma, para que se possa selecionar a melhor maneira de 

intervir junto ao grupo, é importante considerar o fenômeno da violência como 

um momento de crise da família. Nesse sentido, deve-se tratar o fenômeno 

como um processo complexo, buscando identificar qual o momento do ciclo 

evolutivo da família em que o CREAS está atuando e quais são os principais 

recursos de todos os envolvidos para lidar com a situação. 

Nesta fase, os entrevistadores deverão ter clareza dos fatos que 

geraram a procura pelo serviço, e quais os procedimentos e encaminhamentos 

já efetivados e aqueles não efetivados que demandam um monitoramento 

personalizado, bem como das demais alternativas que deverão estar 

disponíveis para a continuidade do atendimento. É momento de reafirmar a 

perspectiva da usuária e assim, clarificar as possibilidades do atendimento do 

serviço e iniciar a elaboração do plano personalizado de atendimento: A 

elaboração do plano implica em: 
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Figura 11 – Plano individual de atendimento  

 

 

Figura elaborada pela autora 

 

 

Depois de realizada a escuta inicial quantas vezes for 

necessária, para a elaboração, mesmo que preliminar, do diagnóstico e do 

plano personalizado de atendimento, a Equipe Técnica responsável deverá 

explicar os próximos procedimentos e encaminhamentos, enumerando as 

responsabilidades para que tal plano seja executado: agendamento de retorno, 

participação nas atividades oferecidas pelo CREAS, providências para com 

documentos necessários, elaboração ou representação de Boletim de 

Ocorrência junto a DDM, encaminhamento a outros serviços da Rede 

(Defensoria, Ministério Publico, UBS, CRAS, Conselho Tutelar, entre outros). 

 Explicitar os componentes do 
relato que se referem à 

violência vivenciada e aos 
riscos à vida e agravos à saúde, 
evidenciando a necessidade de 

intervenções específicas; 

Identificar em seu relato 
alternativas e a 

disposição pessoal para a 
indicação de 

enfrentamento da 
violência vivenciada; 

 Informar  a mulher em 
situação de violência 

sobre seus direitos e os 
serviços disponíveis no 

CREAS; 
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Nos casos que envolvam sua segurança ou para melhor 

compreensão dos passos a ser dados por ela, recomenda-se que o Profissional 

responsável pelo atendimento avalie se a usuária deve receber por escrito as 

orientações e encaminhamentos que lhe foram apresentadas e que esta dê 

ciência desse recebimento.  

Cabe sempre à mulher a tomada de decisão sobre a efetivação 

das orientações e encaminhamentos. Todos os funcionários deverão ser 

orientados para não dar informações das usuárias, pessoalmente ou por 

telefone.  

A mulher é orientada a não deixar rastros em relação aos 

caminhos percorridos em suas tentativas de rompimento do ciclo de violência 

que vive e, dependendo da gravidade, para proteção da mesma e da equipe, o 

atendimento pode ser feito em outro local.  

 

4.4 Dimensão interventiva  

 

As equipes de referência da família e dos territórios serão 

responsáveis pelo acompanhamento psicossocial familiar e individual quando 

necessário, lançando mão do Plano Personalizado de Atendimento para 

efetivar o referido acompanhamento.  

Após a investigação diagnóstica deve ser elaborado o plano de 

intervenção, que consiste num instrumento por meio do qual a equipe e a 

família estabelecem, negociam e pactuam estratégias de ação e os 

procedimentos de acompanhamento necessários de acordo com as 

particularidades e necessidades do grupo familiar. Durante a elaboração do 

Plano Personalizado de Atendimento, identificar-se-á uma série de questões 

sobre o grupo familiar, levando os técnicos a selecionarem as melhores formas 

de acompanhamento, subsidiando a família, no que diz respeito aos recursos 

para o enfrentamento da situação de violência, entendendo a 

responsabilização e o fortalecimento das funções protetivas da família como 

caminho para a superação da violência vivida.  
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O plano pode ser revisto, visando ajustes necessários, permitindo 

o estabelecimento de objetivos a curto, médio e longo prazo, possibilitando 

avaliação de resultados e definindo o ritmo das mudanças de acordo com o 

potencial das famílias.  

A etapa interventiva envolve o acompanhamento e o 

encaminhamento das famílias. O Acompanhamento inclui procedimentos para 

além do atendimento e encaminhamento, como: visitas domiciliares e/ou 

institucionais e articulação com a rede socioassistencial.  

Figura 12 – Acompanhamento e Procedimentos  

 

 

Visita domiciliar  

•atividade técnica prestada 
na unidade domiciliar do 
usuário e/ou famílias, 
objetivando conhecer a 
realidade do núcleo familiar 
e sua articulação com a 
vizinhança. Faz-se possível 
também ocorrer 
intervenções focais, caso 
seja conveniente.  

Visita intitucional  

•atividade técnica, utilizada 
junto à rede 
socioassistencial, com 
intuito de discussão de caso, 
articulação da rede, 
supervisão da rede 
conveniada, entre outros; a 
qual contribui para a 
efetivação da Política de 
Assistência Social.  

•Padronização dos serviços  

Articulação com a rede  

•para que a mesma ocorra 
faz-se necessário aos 
técnicos conhecer, 
identificar e socializar 
recursos e informações. Por 
meio desta articulação é 
proporcionada a 
complementaridade das 
ações e dos serviços. A 
articulação no território é 
fundamental para fortalecer 
as possibilidades de inclusão 
da família em uma 
organização de proteção 
que possa contribuir para a 
reconstrução da situação 
vivida.  
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. 

 

Tabela elaborada pela autora  

 

 

4.5 Dimensão avaliativa   

 

A superação da situação de risco social que originou o 

atendimento no CREAS deve ser avaliada pela equipe em conjunto com a 

família, quando são analisados os progressos efetivados, determinando-se a 

necessidade ou não de continuidade do atendimento no CREAS. Devem ser 

identificados, em conjunto com a família, os recursos e apoio possíveis na sua 

rede de relações e rede de proteção social, procedendo então, o desligamento 

do serviço e realizando a contra-referência com o CRAS para continuidade do 

atendimento pela Proteção Social Básica. Em muitas situações é necessária a 

atuação concomitantemente nas duas proteções: básica e especial.  

 Há dois tipos de avaliação do trabalho realizado pela equipe que 

necessitam ser realizados. Um deles diz respeito à avaliação da situação 

pontual da família atendida, frente ao fenômeno de violência que desencadeou 

a intervenção do CREAS. Isto é, analisar se a família apresentou modificações 

Encaminhamentos  

•é o procedimento de 
articulação da necessidade 
do usuário com a oferta de 
serviços socioassistenciais. 
Depende de ações de 
articulação 
interinstitucionais, de forma 
a garantir a efetivação do 
encaminhamento e 
possibilitar o retorno da 
informação. Atividades 
envolvidas no mesmo: 
registro da demanda e 
marcação de entrevista, 
articulação institucional e 
encaminhamento 
propriamente dito.  

Abordagem coletiva  

•reúne pessoas com 
vivências semelhantes, 
desta forma a experiência 
de uma pode servir de 
referência para as outras; 
trabalha em conjunto os 
sentimentos que permeiam 
cada fase do 
acompanhamento; permite 
que temas de interesse 
comum sejam discutidos; 
propicia o fortalecimento do 
exercício da cidadania; 
fomenta o estreitamento de 
relações, formação de 
grupos e associações na 
comunidade. 

Abordagem individual  

•compreende encontros 
sistemáticos de apoio e 
orientação referentes a 
demandas que possam ser 
trabalhadas no âmbito do 
Creas, com o intuito de 
proporcionar atendimento 
frente a sofrimento 
emocional em decorrência 
da violência vivenciada..  
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frente à situação de violência, se participou e foi beneficiada pelas intervenções 

realizadas. Portanto, para essa finalidade cabem estratégias de avaliação com 

características mais qualitativas.  

O outro tipo de avaliação é voltado ao projeto CREAS e seus 

resultados como serviço disponibilizado à população, levando em conta que 

algumas questões não se esgotam com o trabalho da Assistência Social, 

demandando ações intersetoriais. Neste caso são necessários levantamentos 

quantitativos das famílias atendidas e características de demandas, assim 

como de todas as modalidades de atividades realizadas.  

Para a etapa avaliativa é necessário analisar os seguintes 
aspectos quantitativos e qualitativos.  

 

Qualitativos:  
 

 mudança de percepção da situação de violência vivenciada 
 

 avanços da família perante a administração da situação de 
crise 

 
 persistência e a responsabilização perante os obstáculos 

surgidos 
 

 Participação durante as atividades.                                                                   
 
Quantitativos:  
 

 Frequência nos encontros;  
 

 Reincidência da procura ao CREAS.  
 
Instrumentos de Avaliação  
 

 Formulário de avaliação incluso no PIF dirigido às famílias;  
 

 Registros dos coordenadores do trabalho em grupo.  
 

É fundamental enfatizar que para se avaliar o trabalho do CREAS, 

há de se considerar a amplitude e complexidade das situações atendidas, as 

quais se confrontam com os limites possíveis de ação dos profissionais, do 

próprio serviço e da assistência social como um todo. 
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4.5.1 Monitoramento e Encerramento do Atendimento 

 

A discussão dos casos em equipe interdisciplinar é essencial para 

o bom atendimento da usuária, principalmente, nos casos mais complexos, 

pois amplia a visão sobre o mesmo e a possibilidade de um trabalho mais 

eficaz. Ao mesmo tempo em que atende as necessidades e demandas das 

usuárias, serve de reforço do trabalho individual na medida em que oferece 

retorno, reflexão, troca de vivências e estabelecimento de procedimentos. 

Nessas reuniões poderão ser decididos os encaminhamentos internos e 

externos adequados às necessidades da usuária e estabelecer o profissional 

de referência para o acompanhamento do caso (interna e externamente).  

A distribuição dos casos deve ser feita de maneira equilibrada 

entre os profissionais dos serviços. É importante, sempre que possível, a 

participação das coordenadoras dos equipamentos nas reuniões. 

O processo de avaliação por sua vez, é uma dimensão essencial 

para construção do planejamento de trabalho e para mensurar os resultados 

das ações executadas pelos profissionais do CREAS. A partir da avaliação 

torna-se possível identificar, por exemplo, as dificuldades, as soluções, meios 

para o aprimoramento do trabalho desenvolvido, os resultados positivos, 

identificar se as metas planejadas foram atingidas ou não, dentre outros.  

 Diante disto, reconhecendo a importância da avaliação como 

uma forma concreta de enfrentamento à violência doméstica e familiar contra 

mulher (uma expressão da questão social), a equipe do CREAS em conjunto 

com profissionais externos do Serviço construiu como um instrumental de 

avaliação que se faz em forma de entrevista. Abaixo um instrumental aplicado, 

resguardando o sigilo das informações  
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Data: 10/10/2013 

Nome: E5                                                       Idade: 32 anos 

Endereço: - 

Tipo de Violência: Doméstica 

Forma de Violência: Psicológica, Física e Moral 

Tempo que sofreu violência:  

Vínculo com o agressor: Companheiro 

Recebe benefícios?  (X ) Sim  ( ) Não           Quais? Bolsa Família                      Data 
de inclusão: Maio/2013 

Data de entrada no serviço: 14/11/2012 

Data de desligamento: 14/05/2013 

Motivo do desligamento: Superação da Violência. 

 

Questionário: 

 

1- O que possibilitou você romper com a situação de violência? 

 

Violência com a gente a gente ate supera, mas em relação a filho, deixa faltar as 
coisas em casa ai é complicado. 

“Ele tentou me matar com uma arma uma vez numa briga, quando eu estava grávida. 
Ai como eu descobri que eram gêmeos e ele veio pedir perdão, ai eu voltei. Então eu 
digo assim, se eu não tivesse grávida, daquele dia da arma, já nunca mais teria 
voltado com ele, e da outra vez também que houve agressão foi por causa de ciúmes”. 
(SIC) 

Se eu não tivesse as crianças nem teria acontecido a violência. 

Primeiro eu fui da DDM fazer o B.O e lá eles me indicaram o CREAS, e eu tive muito 
apoio da advogada Selma e da Assistente Social Sandra, me apoiaram muito, me 
deram passe, quando precisava me ligavam, tentaram até arrumar uma casa pra eu 
alugar. Elas me ajudavam bastante mesmo, tive bastante apoio. SIC 

E assim, as pessoas né, todo mundo que viu o cara abandonando a família com um 
filho deficiente se comove e ajuda NE. Amigos, familiares a própria mãe dele (ex 
sogra). E Apoio da Igreja. 
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2- Com quem você contou no período que estava em situação de violência? 
Pode marcar mais de um item. 

 

A- Pais  (   ) 

B- Parentes tios, sobrinhos  ( X ) ex-sogra 

C- Avós (   ) 

D- Irmão (ã)  ( )  

E- Vizinhos  ( X  ) 

F- Amigos  (   ) 

G- Desconhecidos (   ) 

H- Grupos religiosos, igrejas ( X ) 

I- Profissionais do CREAS  (X) 

J- Profissionais do CRAS   ( X  ) Qual? DDM 

K- Outros profissionais.  Quais? 

 

3- O que você compreende como violência? 

 

Violência é usar uma fraqueza contra você. Falar palavras contra alguém que atinja 
você. “A pior violência é a psicológica”. SIC 

 

4- O que você acha que levou o autor da violência cometer as agressões? 

 

“Ele tinha surtos. De repente inventava histórias”. SIC Porque ele a traia e achava que 
ela iria fazer o mesmo. Ele tinha ciúmes. Também era machista e não aceitava que ela 
trabalhasse com outros homens. Então, ela trabalhava junto com ele. 

 

5- Como está sua relação com autor da agressão? Pode marcar mais de um 
item. 

 

A. Construíram uma nova relação (   ) 

B. Não possuem nenhum contato () 

C. Permaneceu por causa dos filhos (   ) 

D. Superaram a violência juntos (   ) 

E. Tem sentimento de ódio, rancor, mágoas (   ) 

F. Outros ( X  ) Se separaram mas, ainda possuem contato por causa dos filhos. 

 

6- Caso tenha filhos como está sua relação com eles após a superação da 
violência.  

 

a- Se relaciona bem com os filhos ( X ).  Descreva:  

 

“Maravilhosa. Eles que me dão forças para continuar”. SIC 

 

b- Dificuldades de relacionamento (    ). Descreva as principais dificuldades.  

 

7- Que atividades você faz hoje que não fazia antes? 
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Hoje ela fica mais com os filhos. Sai para passear e vai na escola das crianças. 
Acompanha o tratamento do filho Saymon. 

 

8- Quais são seus sonhos/projetos de vida para os próximos anos?  

 

Deseja construir uma família de verdade. 

Ter mais um filho. 

Voltar a trabalhar. 

Uma casa. 

 

9- Conseguiu construir uma nova rotina familiar? 

 

Sim, hoje ela e os filhos tem uma nova rotinas com horários etc. 

 

10- Fale um pouco sobre as contribuições do CREAS. 

 

“Ótimo, perfeito. A primeira coisa que farei quando encontrar alguém nessa situação é 
indicar o CREAS”. SIC´ 

A Sandra e a Selma foram essenciais. A Selma me esclareceu muita duvida. Nossa 
elas são ótimas, me fez crescer cada vez mais. 

Ela relata ainda que, sem o acompanhamento do CREAS não teria conseguido romper 
com a violência. Hoje está feliz. 

 

Este instrumental é utilizado com as mulheres que são desligadas 

do Serviço por superação de violência, possibilitando que os profissionais 

mensurem a eficiência, eficácia e efetividade da qualidade do trabalho 

desenvolvido. O instrumental constitui-se por meio de uma "Matriz de 

Indicadores de Avaliação" que abrange as seguintes dimensões: Sociofamiliar, 

Sociorrelacional, Socioterritorial e sobre o Serviço. 

Neste sentido, para que se possa ter uma melhor apropriação das 

dimensões que são avaliadas, segue abaixo a Matriz de Indicadores de 

Avaliação: 
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Tabela 11 – Matriz de indicadores de avaliação do CREAS20 

 

MATRIZ DE INDICADORES PARA AVALIAÇÃO – CREAS 

DIMENSÕES 

 SOCIOFAMILIAR SOCRRELACIONAL SOCIOTERRITORIAL SERVIÇO 

R
o

m
p

im
e
n

to
 c

o
m

 a
 s

it
u

a
ç
ã
o

 d
e
 v

io
lê

n
c
ia

 

 (Data de Inclusão e 

Encerramento, 

tempo de violência, 

vínculo com o autor 

de violência e outros 

dados); 

Como ficou a relação 

com o autor de 

agressão; 

Relação com os 

filhos; 

Experiências que 

possibilitaram lidar 

de forma construtiva  

com potencialidades 

e limites; 

Novos projetos de 

vida 

Presença de Vínculos 

relacionais fora da família 

que partilham da provisão 

da família no período da 

violência 

Fragilidade de vínculo X 

demandas de proteção da 

família; 

Presença de convívio com 

vizinhos, parentes, amigos 

X possibilidade de contar 

com; 

Participação em grupos 

religiosos; 

Vivenciar experiências que 

oportunize relacionar-se e 

conviver em grupo, 

administrar conflitos por 

meio do diálogo, 

compartilhando modos não 

violentos de pensar, agir e 

atuar; 

Incidência de participação 

em atividades coletivas; 

 

Inclusão em benefícios 

continuados e eventuais e 

outros programas de 

transferência de renda; 

Serviços que foi incluída 

no território e no 

município após o 

atendimento no CREAS; 

Benefícios eventuais; 

-

 Tempo de 

atendimento 

-

 Acolhida; 

-

 Equipe 

(escuta 

qualificada, 

monitoramento 

inclusão na 

rede); 

-

 Espaço 

Físico; 

 

                                                           
20

 Metodologia de referência: Capacidade Protetiva de famílias, coordenada por Aldaisa Sposati, grupo de 

pesquisa Protege Vínculos, PUC/SP.  



202 
 

A Equipe Técnica do CREAS deverá manter a interlocução 

permanente com os demais equipamentos da rede ampliada de atendimento à 

mulher, com a finalidade de acompanhar o atendimento integral da mulher em 

situação de violência, enviando de relatórios periódicos, reuniões para 

avaliação da evolução dos casos atendidos e propositura de novas medidas ou 

procedimentos, se necessário. Essas reuniões poderão ocorrer em grupos 

intersetoriais e/ou somente com determinadas organizações. 

Analisam-se as seguintes informações para o desenvolvimento da 

dimensão avaliativa: 

Histórico da Violência 

Tipo de Violência: (  ) Domestica (  ) Familiar  (  ) Urbana   (  ) Institucional   (  ) Outros 

Formas de Violência: ( ) Física  (  ) Psicológica  (  ) Patrimonial  (  ) Sexual    (  ) Moral  

Violência (  ) Pontual    (   ) Continuada  

Nível de Violência  (  ) Médio    (   ) Alto   (  ) Extremo 

Reincidente (  ) SIM    (   ) NÃO                                      Nº da Ficha:  

Classificação (   ) Caso CREAS    (    ) Caso não CREAS 

 Pode ser realizado contato telefônico?  

(  ) SIM  (  ) NÃO  

Pode ser realizado visita domiciliar?  

(  ) SIM  (  ) NÃO 

 Registrou B.O? (   ) SIM  (  ) NÃO    

 Nº do B.O: 

Requereu medida Protetiva?  

(   ) SIM  (  ) NÃO 

 Outros membros da Família estão em situação de Risco? (  )  Sim (   )Não  Quem? 
__________________________   

Agente da agressão 

 Nome:   Data de 

Nascimento: 

         /         / 

Idade: Vínculo com a Vítima: Cor/Raça: 

Profissão:  Local de Trabalho: Renda: 

Obs. 

Procedimentos Adotados 

(  ) Encaminhamento para DDM. 

(  ) Encaminhamento para Defensoria. 
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(  ) Solicitação para acompanhamento policial para retirada de pertences. 

(  ) Necessidades de Acolhimento. 

                         (  ) Institucional 

                         (  ) Familiar 

(  ) Orientação Jurídico-Social. 

(  ) Inclusão no acompanhamento equipe PAEF 

(  ) Arquivamento 

 

O desligamento do serviço de atendimento especializado se dará 

quando for verificada a superação da situação de violência, o fortalecimento de 

mecanismos psicológicos e sociais que tornem viáveis a autonomia da mulher, 

enquanto sujeito construtor de sua história de vida.  

O desligamento ou suspensão da usuária do serviço pode ocorrer 

por razões de segurança, mudança de endereço ou desligamento/desistência 

por vontade da usuária. Entende-se por atendimento a atenção física, jurídica, 

psicológica, econômica e social prestada a todas as pessoas envolvidas na 

situação de violência sexual. (CRP).  

Com a aplicação dos instrumentais de avaliação há dois anos foi 

analisar os seguintes resultados:  
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Figura 13- Avaliação  

 

 

Figura 14- Avaliação II 

 

 

 

dimensão socio-familiar  

o que 
mudou?  

• Fatores Determinantes no 
rompimento com a 
violência: 

• DDM; Apoio da Família 
(Abrigo); 

•Tempo de permanência no 
Serviço (Média): 3 anos e 10 
meses. 

•Formas de violência sofrida: 
Física, psicológica e Moral. 

 
•relacionamento e 70% não 

possuem mais contato com o 
autor de agressão. 

•Bom relacionamento com os 
filhos 

 

sonhos e projetos de vida:  

•casa própria; 

•casar-se novamente; 

•Trabalhar; 

•Estudar; 

•Desenvolver atividades relacionadas à cultura  e cursos  

•Atividades de lazer e saúde como fazer academia etc. 

dimensão protetiva: 

•Família; 

•Vizinhos; 

•Grupos religiosos; 

•CRAS, DDM e o Serviço de Proteção e Atendimento Especializado à Mulher do CREAS. 

 

•Construção de uma nova rotina. 
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Figura 15 – Avaliação III 

 

Figura elaborada pela autora  

Com a vigilância socioassistencial implantada nesse serviço, 

podemos analisar diversos indicadores sociais. Uma das questões mais 

importantes está relacionada à necessidade de abrigamento que as mulheres 

apresentaram no processo de acompanhamento.  

A violência doméstica conforme veremos, ocorre majoritariamente 

no domicílio da vítima, sendo praticado por alguém que reside com a mesma. 

Nesse sentido, são necessárias medidas de proteção extremas como o 

abrigamento dessa mulher em local sigiloso onde o autor de agressão não 

possa agredi-la novamente. Infelizmente, em nosso município não existe esse 

tipo de Casa Abrigo, e como medida de proteção as mulheres são 

encaminhadas para abrigos sigilosos fora do município ou para casa de 

parentes e amigos, que se configuram como abrigos familiares.  

dimensão socio-relacional  

•Atividades de desenvolvem 
hoje e que não realizavam 
antes. 

•Estudam; 

•Trabalham; 

•Passeiam com os filhos; 

•Praticam esportes. 

dimensão territorial  

•Inclusão Bolsa Família 

•Benefícios Eventuais 

•Defensoria Pública 

•DDM 

•Ministério Público 

•Poder Judiciário 

•Centro de Referencia 
Migrante e População de 
Rua. 

•CRAS 

•Acesso à cursos 
profissionalizantes 

•CAPS 

•UBS 

•ONG’s 

dimensão do serviço  

•Motivos da violência  

•Ciúmes; 

•Machismo; 

•Álcool e outras drogas; 

 

•Contribuições do 
Atendimento especializado 
do CREAS: 

•Bom atendimento dos 
profissionais; 

•Rompimento com a 
violência; 

•Conhecimento e 
informações; 

•Protagonistas de novas 
escolhas.  
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Isto posto, verificamos que 24% das mulheres atendidas 

necessitaram de abrigo para se proteger da violência e conseguir superar essa 

situação; 38% não precisaram de abrigo e outros 38% dos registros estão em 

branco. O número de mulheres que necessitaram de abrigamento é expressivo, 

com percentual de 24% e mesmo que fossem apenas 1% já existe a demanda 

para ser respondida, portanto já se configura necessário a implantação desse 

sistema de proteção à mulher.  

Comprovando a afirmação anterior que a maior parte dos casos 

de violência acontecem no âmbito Doméstico, analisaremos então, o vínculo 

afetivo estabelecidos entre as mulheres e os autores de violência. A partir dos 

dados coletados, verificamos que, 39% dos autores de agressão são esposos 

das vítimas e que 34% são os companheiros. O que diferencia esses dois 

grupos (companheiros e esposos) é apenas a relação que eles mantem com a 

mulher, ou seja  os esposos são legalmente casados e os companheiros são 

determinados pelo relacionamento de União.  

Em suma, companheiros e esposos residem no mesmo domicílio 

da vítima, e somados totalizam mais de 60% dos casos de violência. 

Verificamos também que, 10% dos casos de violência foram praticados pelos 

Ex Companheiros da vítima e outros 7% praticados pelos ex esposos. 4% dos 

registros encontravam-se em branco, 2% dos casos foram praticados por filhos. 

O grupo de Ex namorados, irmão, pais e outros aparecem todos com 1% do 

total de casos e namorados e padrastos com menos de 1%. O que demonstra 

que  a situação de violência está em todas as relações de afeto, independente 

do grau de parentesco com ou sem laço consanguíneo.  

A avaliação pretende mensurar os resultados do trabalho 

desenvolvido com as mulheres no CREAS, com intuito de levantar indicadores 

de qualidade do Serviço, para que possam ser realizadas as melhorias  

necessárias, além de ter uma visão ampla e mais clara da superação da 

violência da mulher, e ainda do porque houve o desligamento do Serviço. 

No quadro abaixo apresenta-se a síntese das atividades 

propostas pelo MDS, para execução da vigilância socioassistencial e quais 

seriam os produtos a partir da implantação da vigilância socioassistencial.  
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Tabela 12 – Vigilância Socioassistencial no CREAS  

Atividades propostas pelo MDS  Atividades desenvolvidas pelo 
CREAS  

instrumentais utilizados  

produz e sistematiza 
informações, constrói 
indicadores e índices 
territorializados das situações 
de risco e vulnerabilidade 
social, que incidem sobre 
famílias e sobre os indivíduos 
nos diferentes ciclos de vida; 

Por meio dos instrumentais 
utilizados pelo CREAS e pelas 
metodologias desenvolvidas é 
possível produzir todas as 
informações.  

Instrumentais de atendimento; 

Bancos de dados  

Avaliação de risco social 

monitora a incidência das 
situações de violência, 
negligência e maus tratos, 
abuso e exploração sexual, que 
afetam famílias e indivíduos;  

Necessidade de ampliação da 
vigilância socioasssitencial nos 
demais serviços da rede de 
atendimento a mulher  

Proposta será apresentada no 
próximo item  

identifica pessoas com redução 
da capacidade pessoal, com 
deficiência ou em abandono; 

Intervenção por meio de 
abordagens individuais e 
coletivas  

Abordagens  

identifica a incidência de 
vítimas de apartação social, 
que lhes impossibilite sua 
autonomia e integridade, 
fragilizando sua existência; 

Risco Social Acolhida  

monitora os padrões de 
qualidade dos serviços de 
Assistência Social, com 
especial atenção para aqueles 
que operam na forma de 
albergues, abrigos, residências, 
semi-residências, moradias 
provisórias para os diversos 
segmentos etários; 

Rede mulher  Reuniões quinzenais da rede de 
atendimento a mulher  

analisa a adequação entre as 
necessidades de proteção 
social da população e a efetiva 
oferta dos serviços 
socioassistenciais, 
considerando o tipo, volume, 
qualidade e distribuição 
espacial dos mesmos; 

Benefícios eventuais (bolsa 
mulher)  

 

Atendimentos e 
encaminhamentos ao CRAS ou 
órgão gestor.  

auxilia a identificação de 
potencialidades dos territórios 
e das famílias neles residentes. 

Oficinas  Intervenção e Investigação 

Elaborado pela autora 
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Contudo para o alcance das propostas realizadas pelo MDS, faz-se 

fundamental uma gestão que permita com que a equipe desvele os 

determinantes presentes na realidade vivenciada pelos sujeitos usuários do 

Serviço, a fim de desvelar as demandas institucionais e socioprofissionais para 

sua intervenção.  

Neste sentido, podemos afirmar que, seguindo as normativas do SUAS, 

o CREAS Mulher realiza em seu cotidiano a Vigilância Sociassistencial do 

serviço, visto que: 

 “A Vigilância Socioassistencial deve apoiar atividades de 
planejamento, organização e execução de ações desenvolvidas pela 
gestão e pelos serviços, produzindo, sistematizando e analisando 
informações territorializadas: A Vigilância Socioassistencial deve 
apoiar atividades de planejamento, organização e execução de ações 
desenvolvidas pela gestão e pelos serviços, produzindo, 
sistematizando e analisando informações[...]” (Orientações Técnicas)  

Para tanto, o serviço utiliza o Banco de Dados como instrumento 

primordial para organização e obtenção de informações sobre a realidade 

vivenciada pelos usuários (as), tais como, perfil sociofamiliar, sociocomunitário, 

territorial, bem como outras informações identificadas como essenciais pelo 

serviço. O Banco de Dados permite o levantamento de dados que subsidiam o 

desenvolvimento do trabalho, pois a partir das informações coletadas é 

possível transformá-las em indicadores para a execução dos processos de 

gestão, os quais devem ser (re) construídos de acordo com as demandas 

concretas da realidade retratadas, possibilitando assim, intervenções que 

propicie respostas profissionais sustentáveis.  

Isto posto, o serviço conta ainda com a Rede de Enfrentamento à 

Mulher em Situação de Violência (Delegacia da Mulher, Defensoria pública, 

CRAS, UBS, Ministério Público e outros), a qual identifica lacunas e 

possibilidades no enfrentamento da violência doméstica e familiar no município 

de Presidente Prudente-SP. 

Apresentaremos a seguir a proposta que ampliará a vigilância 

socioassistencial, além de qualificar os serviços prestados as mulheres e 

famílias vitimas de violência de gênero.  
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4.6 Ampliando as informações: caminhos para efetivação da vigilância 
socioassistencial  
 

 Uma das ações necessárias identificadas pela Rede Local de 

Atenção à Mulher em Situação de Violência de Presidente Prudente (Rede 

Mulher)  é a “Rede Online” elaborada pelo Centro de Referencia de Assistência 

Social- Serviço de Proteção e Atendimento à mulher em situação de violência 

doméstica e familiar de Presidente Prudente-SP. 

A ideia inicial da ação Rede Online era a construção de um 

sistema online para interligar todos os elementos da rede, gerenciar 

informações, acompanhar resultados, disseminar informações, fazer 

publicidade, captar recursos, democratizar o acesso ao atendimento e às 

informações. 

Entendemos a partir dos estudos realizados que é preciso muito 

mais que uma rede online.  Faz-se necessária a ampliação da vigilância 

socioassistencial sobre a violência doméstica e familiar contra mulher no 

município de Presidente Prudente-SP. O intuito é a obtenção um mapeamento 

mais amplo da questão. De acordo com a Lei Orgânica de Assistência Social:  

 

“Art. 2o A assistência social tem por objetivos: I - a proteção social, 
que visa à garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da 
incidência de riscos, especialmente: (...); II - a vigilância 
socioassistencial, que visa a analisar territorialmente a capacidade 
protetiva das famílias e nela a ocorrência de vulnerabilidades, de 
ameaças, de vitimizações e danos; III - a defesa de direitos, que visa 
a garantir o pleno acesso aos direitos no conjunto das provisões 
socioassistenciais.”  

 

Diante disto, a ampliação da vigilância socioassistencial configura-

se como uma necessidade fundamental para conhecer e intervir nesta 

problemática.                  

 

Dados da Organização Mundial de Saúde em 2014 apontam que 

uma em cada três mulheres no mundo é vítima de violência 
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doméstica. Somente no Brasil, de acordo com o mapa da violência de 2012, 

em um total de 84 países, o Brasil ocupava a sétima colocação na incidência 

de homicídio de mulheres. E somente no ano de 2014, segundo a Central de 

Atendimento à Mlher houve 52.957 denúncias de violência contra a mulher, 

sendo 27.369 denúncias de violência física (51,68%), 16.846 de violência 

psicológica (31,81%), 5.126 de violência moral (9,68%), 1.028 de violência 

patrimonial (1,94%), 1.517 de violência sexual (2,86%), 931 de cárcere privado. 

Destes, 80% das vítimas tinham filhos, sendo que 64,35% presenciavam a 

violência. 

                    Esses dados demonstram claramente a gravidade dessa violação 

de direitos humanos e que apesar da existência de dados estatísticos, no Brasil 

ainda são pouco sistematizados, por vezes  deficitários, entendidos com um fim 

em si mesmo.  Segundo a Lei Maria da Penha, art. 8 inciso II:  

 

A política pública que visa coibir a violência doméstica e familiar 
contra a mulher far-se-á por meio de um conjunto articulado de ações 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e de 
ações não-governamentais, tendo por diretrizes:II – a promoção de 
estudos e pesquisas, estatísticas e outras informações relevantes, 
com a perspectiva de gênero e de raça ou etnia, concernentes às 
causas, às consequências e à frequência da violência doméstica e 
familiar contra a mulher, para a sistematização de dados, a serem 
unificados nacionalmente, e a avaliação periódica dos resultados das 
medidas adotadas; 
 

Logo, a ausência destes dados no município impossibilita a 

efetivação desta diretriz legal, do monitoramento, investigações, avaliações e 

enfretamento desta temática em sua totalidade. Estudos apontam que:  

 

Um dos maiores desafios nas ações de prevenção e de 
enfrentamento aos crimes cometidos contra as mulheres, no Brasil e 
na América Latina, incide na carência de informações estatísticas 
oficiais sobre a problemática, que limita as ações dos órgãos de 
atendimento e a materialização de pesquisas para a compreensão do 
fenômeno (NJAINE, et al., 1997; CAMARGO AQUINO, 2003; OKABE; 
FONSECA, 2009; FERREIRA, 2007; PRÁ, 2010).  

                        

Portanto, com a implantação do que chamamos de Projeto 

Mape@ção21 pretende-se conhecer a real dimensão da violência doméstica e 

                                                           
21

 A sugestão do nome foi dada pela extensionista do CREAS Nathalia Germiniani  

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10868392/inciso-ii-do-artigo-8-da-lei-n-11340-de-07-de-agosto-de-2006
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familiar contra as mulheres no município de Presidente Prudente-SP, obter e 

analisar informações que serão disponibilizadas pela rede local de 

enfrentamento à violência contra a mulher, a fim de identificar indicadores, 

possibilitar elaboração de diagnósticos e fomentar estratégias de 

enfrentamento à questão, além de possibilitar um monitoramento e avaliação 

das situações e ações desenvolvidas. A ideia central é a criação de banco de 

dados em cada serviço integrante da Rede e uma plataforma Web, a qual 

permitirá um mapeamento com informações sobre a violência doméstica e 

familiar vivenciada pelas mulheres que passaram por estes serviços.  

Não teremos sobreposição de informações, será a ampliação do 

banco de dados já existente no CREAS, com adaptações de acordo com as 

informações especificas de cada serviço. O banco será mais simplificado, 

entendendo que os serviços que fazem parte da rede mulher, atendem outras 

demandas e que o CREAS possuiu a especificidade de intervenção nas 

situações de violência. Vejamos:  

 

Prontuário predefinido comum à todos os bancos de dados 

I – IDENTIFICAÇÃO:     Data: ____/____/_____  

Nome: 

Data de Nasc.:                               Idade:                                           Sexo: 

Endereço:                                                                  Bairro: 

Município:                                                                                          CEP:                                 

Telefone:                                                            Celular:                               

Outro Contato:                        Nome:                                     

Profissão:                                              Religião:                                         
Naturalidade: 

Estado Civil:                                Situação Atual: 

Possui documentos?  (  ) Sim   (  ) Não                 

Identidade nº:                                             CPF nº:                                                                  

Necessitou de Abrigo?  (  ) Sim  (  ) Não                           Que Tipo?  (  )  Institucional  
(  ) Familiar   
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Tráfico de Seres Humanos?           Em Situação de Rua?           Discriminação por 
Orientação Sexual? 

 

II– HISTÓRICO DA SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA 

Queixa Principal: (  ) Física   (  ) Psicológica   (   ) Moral   (   ) Patrimonial  (  ) Sexual  (  
)Outra 

Tipo de Violência:   (  ) Doméstica            (  ) Familiar         (  ) Outros: 

Formas de Violência sofrida:                                                             Temp. Violência:             

Frequência da violência:    (  ) Continuada   (  ) Pontual 

Necessitou de assist. médica em função da violência? (  ) S   (  ) N  Onde? 

Houve Algum Encaminhamento após atendimento médico? (  ) Sim    (  )  Não          
Qual? 

Houve agressões a outros membros da família?   (  ) S  (  ) N  Quem? 

 

III– DADOS DO AUTOR DA AGRESSÃO: 

1- Nome: 

Data de Nasc.       /       /             Idade:                             Sexo:              Raça/cor: 

Profissão:                                 Local de Trabalho:                                                   
Renda: 

Escolaridade: 

Vinculo Afetivo com a vítima: 

Tempo da Relação:                                           Agressor Mora com a Vítima: (   ) Sim  (   
) Não  

Antecedentes de Agressão? (   ) Sim  (   ) Não        

Possui Deficiência: (  )  S   (  )   N   Qual? 

Faz ou fez uso de drogas? (  ) S   (  ) N  Qual? 

 

Temos um desafio: criar e Implantar banco de dados em cada 

serviço integrante da Rede e uma Plataforma Web que reúna o registro de 

todos os casos de Violência Contra a Mulher ocorridos no Município de 

Presidente Prudente-SP que chegam aos serviços que compõem a Rede Local 

de Enfrentamento à Violência Contra a Mulher, a fim de traçar um Mapa da 

violência doméstica e familiar no município. 
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Será necessário sensibilizar os profissionais responsáveis pelos 

Bancos sobre a importância deste para obtenção de dados essenciais no 

enfrentamento da violência doméstica e familiar. Além disso, será preciso, 

ampliar o sistema de monitoramento e avaliação já existentes. Vejamos abaixo, 

a proposta para cada serviço que hoje compõe a Rede Mulher:  

 

Prontuário predefinido ao banco de dados de cada serviço 

DELEGACIA DA MULHER 

Local da violência: ( Residência, via pública, casa de familiares, outros). 

Motivo apontado inicialmente: (ciúmes, discussão por disputa de bens, inconformismo com fim 

do relacionamento, discussão por uso de álcool ou drogas, outros) 

Registro de B.O: (Sim, Não) 

Uso de arma: (Sim, Não) 

Tipo de arma: (Branca, fogo) 

Medida Protetiva Requerida: (Sim, Não) 

Medida Protetiva Concedida: (Sim, Não) 

Tentativa de Homicídio: (Sim, Não) 

Homicídio: (Sim, Não) 

Ameaça de morte: (Sim, Não) 

Autor da violência preso pela pratica desta violência: (Sim, Não) 

Caso encaminhado para:  ( ) DDM   (  ) DELEGACIA COMUM  (  ) MP  (  ) DEFENSORIA   (  

) PODER JUDICIÁRIO    (  )  SAÚDE   (  ) CREAS  (  ) CRAS   (  )  OUTROS  QUAIS?  

 

DEFENSORIA PÚBLICA 

Medida Protetiva Requerida: (Sim, Não) 

Medida Protetiva Concedida: (Sim, Não) 
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Tentativa de Homicidio: (Sim, Não) 

Homicídio: (Sim, Não) 

Caso encaminhado para: (  ) DDM   (  ) DELEGACIA COMUM  (  ) MP  (  ) DEFENSORIA   

(  ) PODER JUDICIÁRIO     (  )  SAÚDE   (  ) CREAS   (  ) CRAS   (  )  OUTROS  QUAIS?  

 

MINISTÉRIO PÚBLICO 

Local da violência: ( Residência, via pública, casa de familiares, outros). 

Ameaça de morte: (Sim, Não) 

Tentativa de Homicidio: (Sim, Não) 

Homicídio: (Sim, Não) 

Inquéritos instaurado:  (Sim, Não) 

Situação do Processo: (  Arquivado, Em andamento, encerrado) 

Autor da violência preso pela pratica desta violencia: (Sim, Não) 

Caso encaminhado para: (  ) DDM   (  ) DELEGACIA COMUM  (  ) MP  (  ) DEFENSORIA   

(  )  PODER JUDICIÁRIO    (  )  SAÚDE   (  ) CREAS  (  ) CRAS   (  )  OUTROS  QUAIS?  

 

SAÚDE (HR E UBS) 

Necessidade de prótese dentaria: (Sim, não) 

Necessidade de atendimento médio em razão da violência: (Sim, Não) 

Possui convenio médico: (sim, não) 

Unidade de saúde utilizada:  

Procura medico regularmente: (sim,não) 

Pessoa com deficiência: (Sim,não)     (Intelectual, Física, Auditiva, Visual) 

Faz acompanhamento em saúde mental: ( Sim, não)    Motivo/Diagnostico: 

Caso encaminhado para: (  ) DDM   (  ) DELEGACIA COMUM  (  ) MP  (  ) DEFENSORIA  (  ) 

(  ) PODER JUDICIÁRIO     (  ) SAÚDE   (  ) CREAS  (  ) CRAS   (  )  OUTROS  QUAIS?  
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POLÍCIA MILITAR 

Local da violência: ( Residência, via pública, casa de familiares, outros). 

Motivo apontado inicialmente: (ciúmes, discussão por disputa de bens, inconformismo com fim 
do relacionamento, discussão por uso de álcool ou drogas, outros) 

Registro de B.O : (Sim, Não) 

Uso de arma: (Sim, Não) 

Tipo de arma: (Branca, fogo) 

Medida Protetiva Requerida: (Sim, Não) 

Medida Protetiva Concedida: (Sim, Não) 

Tentativa de Homicídio: (Sim, Não) 

Homicídio: (Sim, Não) 

Ameaça de morte: (Sim, Não) 

Autor da violência preso pela pratica desta violencia: (Sim, Não) 

Caso encaminhado para: (  ) DDM   (  ) DELEGACIA COMUM  (  ) MP  (  ) DEFENSORIA  (  ) 

(  ) PODER JUDICIÁRIO     (  ) SAÚDE   (  ) CREAS  (  ) CRAS   (  )  OUTROS  QUAIS?  

 

 

Cabe ressaltar que o instrumental de trabalho não opera 

mudanças por si, depende da condução dos profissionais e da seleção 

adequada dos mesmos devido às demandas sociais emergentes, 

 

[...] as técnicas não são portadoras de uma capacidade imanente de 
alcançar determinados resultados, pois são mobilizadas a partir da 
capacidade teleológica dos sujeitos, no sentido de pôr finalidades, a 
partir das necessidades presentes na realidade a ser transformada. 
Portanto, há um conteúdo e uma direção social próprios ao uso das 
técnicas, que impossibilita qualquer consideração sobre uma possível 
neutralidade técnica. (TRINDADE, 2001, p. 6). 

 

As técnicas de trabalho necessitam ser elaboradas e pensadas a 

partir do objeto de trabalho. Essa capacidade de construir e reconstruir os 
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instrumentais de trabalho, iluminada por um referencial teórico-metodológico e 

ético-politico, permite a construção da instrumentalidade no exercício 

profissional do assistente social, conforme Guerra (2000, p.1): 

 

[...] uma reflexão mais apurada sobre o termo instrumentalidade nos 
faria perceber que o sufixo “idade” tem a ver com a capacidade, 
qualidade ou propriedade de algo. Com isso podemos afirmar que a 
instrumentalidade no exercício profissional refere-se, não ao conjunto 
de instrumentos e técnicas (neste caso, a instrumentação técnica), 
mas a uma determinada capacidade ou propriedade constitutiva da 
profissão, construída e reconstruída no processo sócio-histórico. 

 

A instrumentalidade nega a rigidez e contempla a utilização do 

conhecimento a favor das ações, desse modo os instrumentais como 

questionários, perfis sociais, entrevistas: estabelecidos previamente permitem a 

construção dos indicadores sociais, entretanto esses não devem ser rígidos 

pela instrumentalidade que os conduz, como autora posteriormente relata, ao 

demonstrar a diferença e complementaridade dos termos: 

 

É preciso compreender que há uma distinção entre instrumento e 
instrumentalidade, entretanto são elementos que existem em 
intrínseca relação e enquanto categorias que se pertencem entre si. 
Os instrumentos consistem em um conjunto de procedimentos 
operativos e de caráter técnicos, adotados na realização das ações 
profissionais, ao mesmo tempo em que está contido na categoria da 
instrumentalidade. São meios através dos quais os sujeitos 
profissionais interagem com seus objetos de intervenção. Eles são 
definidos teoricamente e assumem a perspectiva ética e teórico-
política, inerente a instrumentalidade. A instrumentalidade envolve a 
razão, entendida enquanto a expressão do pensamento social, 
teoricamente expresso e empiricamente pensado, ou que a este se 
contrapõe. Ela discute, justifica, define e ilumina a compreensão e o 
caráter mediador dos instrumentos. (COSTA, 2008, p. s.p.) 

 

As técnicas de trabalho são selecionadas a partir do objetivo final 

que se pretende alcançar, a questão aqui considerada aborda como o 

assistente social irá obter indicadores sociais das famílias para posteriormente 

elaborar a metodologia de trabalho, desse modo será necessário a 

identificação dos instrumentais de trabalho que melhor possibilitam a ação em 

estudo. 
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Selecionar instrumentos de trabalho antes do resultado do 

trabalho remete à capacidade teleológica própria do ser humano, que ao estar 

diante um desafio projeta sua solução e define os meios necessários a 

percorrer para materializar o idealizado, a autora Guerra (2000, p.3) discorre 

sobre o assunto: “Toda postura teleológica encerra instrumentalidade, o que 

possibilita ao homem manipular e modificar as coisas a fim de atribuir-lhes 

propriedades verdadeiramente humanas, no intuito de converterem-nas em 

instrumentos/meios para o alcance de suas finalidades.”. 

Estabelecer instrumentais para a intervenção planejada é 

essencial, inclusive no planejamento da construção de indicadores sociais, seja 

qual for a intervenção o compromisso ético profissional prevê a seleção 

adequada de técnicas, caso contrário será desconectado da intenção final e da 

transformação da realidade, 

 

É notável que para executar qualquer tipo de intervenção torna-se 
indispensável que o profissional utilize diferentes instrumentos para 
exercer sua ação. [...]. Cabe lembrar que cada demanda apresentada 
tem especificidades próprias, por isso vai do profissional fazer a 
escolha das técnicas peculiares para melhor atender as necessidades 
de seus usuários e assim conseguir resultados positivos, não apenas 
de forma imediatista, mas a médio e longo prazo. (BAVARESCO e 
GOIN, s.d., p. 2). 

 

Assim toda mudança planejada para realidade social vivenciada 

por indivíduos e famílias, demanda intervenções processuais, seleção de 

técnicas, busca de parcerias e planejamento dos instrumentais.  

A contribuição ora apresentada pretende estimular outros 

pesquisadores da Politica de Assistência Social a continuarem pesquisando e 

disponibilizando informações para que essa política se aprimore e que não 

somente a vigilância socioassistencial, mas que as três funções sejam 

efetivadas com qualidade e  atenção aos usuários desprotegidos inclusive pelo 

não acesso a seus direitos.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

O presente trabalho teve como objetivo analisar o processo de 

implantação da Vigilância Socioassistencial na região da alta sorocabana/SP.  

Por meio desta pesquisa foi possível observar que ainda se efetivou a 

implantação  da vigilância socioassistencial nos municípios pesquisados. O que 

encontramos foram alguns caminhos para a viabilidade deste processo e as 

possibilidades de construção de metodologias para a implantação desta função 

da politica de assistência social.  

A Vigilância Socioassistencial foi reiterada e reformulada pela 

NOB 2012, ganhando um capítulo e destaque, compreendendo suas 

características e apontando aos entes federados a necessidade de sua 

implantação e as suas responsabilidades frente a isso. Há uma longa trajetória 

pela frente, permeada de desafios, mas também de possibilidades como foi 

apontado no capitulo quatro.  

A trajetória de implantação demonstrou que a identificação das 

fontes de informações faz parte do processo de vigilância e auxiliam no 

processo de planejamento, sendo primordial a capacidade de gestão de 

informação que vai para além da utilização e sistematização das fontes. No 

entanto, observou-se que é preciso capacitar os trabalhadores do SUAS para o 

gerenciamento e analise dos dados, para que de fato a informação se torne 

parte fundante dos processos de gestão: planejamento, monitoramento e 

avaliação.  

Esta pesquisa constitui-se como contribuição para enriquecer o 

debate sobre a vigilância socioassistencial, à medida que abrange três 

dimensões: o conhecimento dos trabalhadores do SUAS acerca da vigilância e 

seus desafios de implantação; as dificuldades de implementação dessa função 

postas pela DRADS, e as estratégias e  instrumentos para implantação  da 

vigilância no CREAS em Presidente Prudente.  

A pesquisa confirmou que há possibilidades de acessos a 

diversas fontes de informação. Porém, analisar, sistematizar a imensidão dos 

dados que existem hoje ainda é um desafio, é preciso equipe capacitada para 
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tal função. Desta forma, destaca-se que essa equipe necessita de habilidades 

técnicas, de infraestrutura e equipamentos que possibilitem a viabilização da 

vigilância socioassistencial nos municípios da alta sorocabana/sp  

Além da gestão da informação é preciso pensar em metodologias 

para o planejamento, monitoramento e avaliação para que a vigilância 

socioassistencial seja de fato implantada e para o aprimoramento e efetivação 

da gestão do Sistema Único de Assistência Social. 

Observou-se a inexistência do diagnóstico socioterritorial, 

procedimento fundamental no processo de implantação e efetivação da 

vigilância. De um lado temos várias fontes de informação e um caminho 

traçado para o diagnóstico, de outro, resistência dos técnicos em olhar para os 

dados, para além de números e relatórios gerenciais. É preciso o 

desvendamento do cotidiano, é preciso uma intervenção para além das 

aparências, do imediato, com vistas à transformação  da realidade.  

Ao contextualizarmos o Sistema Único de Assistência Social e a 

Vigilância Socioassistencial, destacamos as responsabilidades municipais 

frente a essa função da Política de Assistência Social.  A região da alta 

sorocabana/SP possui características próprias e específicas, diversas 

expressões da questão social que se apresentam nos municípios e nos 

territórios, que a tornam peculiar, e desta forma deve ser desvelada.  . Para 

fundamentar este trabalho, foi realizada uma pesquisa documental, por meio de 

analise dos dados do PMAS, com a finalidade de identificar  o processo de 

implantação da Vigilância Socioassistencial.  

Por meio da pesquisa documental, verificou-se que apesar dos 

cinco municípios: Alvares Machado, Pirapozinho, Presidente Prudente, 

Teodoro Sampaio e Rosana, afirmarem estar implantada a vigilância 

socioassistencial, a DRADS afirmou que somente Presidente Prudente possui 

a vigilância, que os demais estão planejando a implantação.  

A hipótese trazida pela presente pesquisa é a de que ainda há um 

distanciamento da vigilância socioassistencial face  as outras duas  funções da 

Política de Assistência Social e que o processo ainda esta distante do  

esperado.  A pesquisa realizada confirmou esta hipótese. Por meio da 
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compreensão das normas e legislações que integram essa questão e ressaltam 

esta necessidade para efetivação da gestão do SUAS.  

Articular as três funções da politica de AS é o desafio. Como 

pensar na defesa dos direitos e na proteção social sem a vigilância 

socioassistencial? Como afirmar que existe proteção, que há defesa dos 

direitos sem monitoramento?  

Outra hipótese apresentada para a pesquisa referiu-se aos 

sistemas de informação e às ferramentas tecnológicas como auxiliares no 

processo e no avanço da gestão da Política de Assistência Social. É 

necessário conhecer como os sujeitos vivenciam as demandas e desvendá-las. 

Podemos georreferenciar as demandas e a forma como os sujeitos as 

vivenciam relacionando-as com a questão do território. Trata-se de identificar 

quais questões determinam a situação apresentada e aquelas que 

potencializam ou podem vir a potencializá-la. 

O processo de construção de metodologias para a vigilância 

socioassistencial é complexo, denso e exige amadurecimento dos gestores e 

equipes técnicas. A Vigilância socioassistencial não se resume ao banco de 

dados, aos instrumentais implantados no Centro de Referência de Assistência 

Social (CREAS) e sim ao desenvolvimento de uma metodologia de trabalho 

que possibilite olhar para além das aparências, a sair do imediato e a mensurar 

de forma qualitativa e quantitativa uma questão ainda subjetiva que é a 

violência contra a mulher.  

No caso especifico aqui estudado (CREAS) destacamos que é 

possível identificar conhecimentos e competências da equipe, os profissionais 

possuem habilidades para desempenharem a referida função. É importante 

ressaltar-se que o serviço possui meios, para proporcionar a efetivação dessa 

função, como os procedimentos metodológicos utilizados pela equipe e, 

também, o banco de dados, que tornam possível a identificação das 

vulnerabilidades e riscos sociais dessas mulheres.  No atual contexto de 

implantação do banco de dados, é possível identificarem-se às questões 

relacionadas ao cotidiano da mulher vítima de violência. 

Compreende-se que, com a implantação do banco de dados, se 

faz possível a sistematização das informações, posto que estas fluem de forma 
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ágil, proporcionando, em decorrência, um diagnóstico da realidade social dessa 

mulher e contribuindo para o planejamento das ações a serem desenvolvidas 

com a mesma, a fim de que sejam executadas de acordo com dados 

concretos, propiciando, inclusive, a mensuração dos resultados obtidos por 

meio da avaliação. Mas deve-se destacar que, para que a Vigilância 

socioassistencial ocorra, é necessária uma articulação constante com o órgão 

gestor e com os serviços socioassistenciais.  

O órgão gestor, neste caso especifico, possui elementos para 

responder às necessidades da materialização da função em todos os serviços. 

Entende-se que o órgão gestor deve receber organizar e normatizar as 

informações dos diferentes serviços, tanto da PSB como da PSE, de modo a 

orientar os serviços da rede de apoio, para que sejam padronizados.  

Desse modo, propõe-se que o órgão gestor determine uma 

equipe, para que esta seja responsável pela gestão da Vigilância 

Sociassistencial, que deve possuir conhecimentos e habilidades para tal 

coordenação.  

Identificou-se ainda que, a equipe é insuficiente, devido à 

complexidade que envolve a demanda. E para a execução da Vigilância 

socioassistenciall é de extrema importância que esta esteja capacitada para 

desenvolver essa função, bem como possuir o quadro completo e qualificado  

de profissionais.  

Há uma longa  trajetória a ser percorrida!. É preciso padronizar os 

serviços da rede, capacitar a equipe para uma melhor aproximação e 

qualificação nos processos de gestão.  

A investigação realizada nos permitiu uma melhor compreensão  

da necessidade de  consolidação de procedimentos necessários  à implantação 

da Vigilância Socioassistencial nos municípios, quais sejam: a estruturação de 

equipe de referência, efetivação legal desta função nos municípios (não 

somente em Presidente Prudente) e, posteriormente a isso a padronização do 

instrumental, para que com o Pronturário SUAS (considerado o mais indicado 

para o registro das informações) possam ser produzidas, por meio dos serviços 
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socioassistenciais, informações quantitativas e qualitativas, as quais abranjam 

dimensões que possibilitem compreender a capacidade protetiva da família. 

Outro item fundamental para esse processo é a transformação do 

sistema de informação já utilizado nos municípios e adequação deste para o 

Prontuário SUAS, universalizando o seu uso na rede socioassistencial. A partir 

disso, torna-se possível a produção de gráficos e tabelas que serão analisados 

sob o olhar crítico do profissional para construir documentos técnicos e 

diagnósticos que expressam a realidade e possibilidade de intervenção. 

A construção do diagnóstico deve ser realizada a partir dos dados 

produzidos pelo serviço, o que exige a participação dos atores envolvidos 

nesse processo, inclusive dos usuários dos serviços, e da população de modo 

geral, quando possível, desvelando a realidade e construindo o pertencimento 

do território.  

A avaliação e o monitoramento precisam ser aprimorados no 

CREAS.  Os procedimentos metodológicos utilizados visaram o 

desenvolvimento da avaliação de resultados, que por sua vez, tem objetivos 

mais ambiciosos. Inicialmente, questiona-se se houve alterações na no objeto 

(violência) após a intervenção. Em caso afirmativo, deve-se estabelecer uma 

relação de causalidade entre tais alterações e todas as ações desenvolvidas no 

serviço e em toda rede socioassistencial. Esta é, sem dúvida, a tarefa mais 

importante, e também a mais difícil. A análise de resultados, sem dúvida, é a 

etapa mais complexa do processo empreendido,especialmente no caso da 

violência contra mulher.  

Além disso, há ainda outro complicador: mesmo que tenham sido 

observadas mudanças nas usuárias e que estas são relatadas por elas, após 

um longo trabalho desenvolvido, ainda que se conclua que estão relacionadas 

à intervenção, como saber se tais mudanças são permanentes ou apenas 

temporárias? Em outras palavras, como dizer que uma intervenção foi bem-

sucedida sem monitorar junto a rede socioassistencial, especialmente  junto 

aos CRAS? Como monitorar se a proteção social e a defesa dos direitos serão 

garantidas a essas mulheres?  
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Sem duvida qualificar a avaliação e o monitoramento a serviço da 

vigilância socioassistencial é um desafio. Desafios aos trabalhadores, as 

universidades no processo de formação acadêmica e formação continuada e 

aos entes federados.  

Apresentou-se a análise de uma metodologia em construção. 

Podem existir outras, a palavra (metodologia) estar no plural foi intencional. 

Compreende-se que a construção metodológica jamais será impressa como 

um receituário.  Buscou a demonstração de um caminho, dentre vários que 

podem ser criados e recriados, a partir do compromisso ético, politico e a busca 

incessante de conhecimentos. Exatamente o que foi possível aprender com a 

equipe do CREAS, durante os quatro anos que estivemos juntas.   

São necessários recursos humanos qualificados em processos de 

educação permanente. Por outro lado há a necessidade de se repensar a 

formação acadêmica. Os desafios apresentados demonstram que há ainda 

longo caminho a ser percorrido para que a função da vigilância 

socioassistencial possa atingir seus objetivos sociais e políticos.  

A contribuição ora apresentada pretende estimular outros 

pesquisadores da Politica de Assistência Social/SUAS a continuarem 

pesquisando e disponibilizando informações para que essa política se aprimore 

e seja realizada de fato a implantação articulada das três funções: defesa, 

proteção e vigilância, com atenção aos usuários desprotegidos inclusive com 

direitos violados. 

Ultrapassar números e relatórios gerenciais, compreender para 

além da chamada burocracia. Vera Telles nos trás uma reflexão que pode 

contribuir com os interessados pelo tema e que queiram continuar, ampliar 

esse objeto riquíssimo de pesquisa.  

Sem o prisma ou a cifra pela qual o mundo social ganha zonas de 

relevância, permanência, importância, o pensamento termina por se esvaziar 

de sua potência crítica para se ater à constatação dos fatos, coisas, índices, 

informações que podem se acumular ao infinito sem chegar ao discernimento 

das linhas tramadas no tecido social. (Telles 2004: p.85).  
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ANEXO A  

Roteiro para entrevistas 

 

A) Gestores, coordenadores, profissionais. 

1) Perfil dos entrevistados 

2) Qual a compreensão acerca da vigilância socioassistencial? 

3) Como está o processo de implantação da vigilância no muniicpio?  

4) Quanto ao registro das informações como é realizado? 

5) O município possui diagnóstico socioterritorial?  

6) Quais são os principais desafios para a função da vigilância 

socioassisencial se efetivar? 

7) Utilização dos sistemas e ferramentas  

 

B) DRADS 

1-      Qual a sua concepção de vigilância socioaassistencial? 

2-      Como está o processo de implantação da vigilância socioasssistencial 

na região da alta sorocabana? 

3-      Quais os municípios já estão no processo de implantação? 

4-      Algum município já implantou? 

5-      Houve capacitações oferecidas pelo Estado para o uso de 

ferramentas para vigilância socioassistencial? Se sim, quando e quantos? 

6-      Quais os principais desafios no processo de implantação? 

7-      Como a secretaria do Estado e as DRADS podem colaborar na 

superação desses desafios? 

  

De acordo om Art. 93 da NOB/2012, Constituem responsabilidades 

específicas dos Estados acerca da área da Vigilância Socioassistencial: 

I - desenvolver estudos para subsidiar a regionalização dos serviços de 

proteção social especial no âmbito do estado; 

II - apoiar tecnicamente a estruturação da Vigilância Socioassistencial 

nos municípios do estado; 
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III - coordenar, em âmbito estadual, o processo de realização anual do 

Censo SUAS, apoiando tecnicamente os municípios para o preenchimento 

dos questionários e zelando pela qualidade das informações coletadas. 

  

8) O Estado está desenvolvendo tais responsabilidades? 

                                                           
 
 
 
 
 
 
 
 
 


